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DIZIA-NOS um amigo, diplomata ilustre, que 
a Exposição Colonial do Pôrto, com o seu 
mil/ião e mais de TJisitantes, foi publísci

tada pelo poTJo português. 
Esta expressão TJem da língua francesa, que 

é sabidamente o vola püR dos diplomatas. Pode
mos recorrer também ao latim do direito público 
fie/TJéfico e afirmar que aquela memorárTe! reali
;;.ação da rTontade e da inteli9ência rea!i;;.adora 
dos portu9ueses de lioje obteve o referendum po
pular. Por ela penetrou na comciência colecfií7G 
a ideia de Império; e o norte de Portu9al, rJÍrleíro 
denso de emi9rantes e coloni;;.adores, recebeu pe
los o/fios (e esperemos que se !fie !enfia instalado 
na medula) a noção de que Portu9al é muito 
9rande e espera a colaboração do rijo Jan9ue 
minlioto, durieme, beirão, trasmontano, para en
rafaar e firmar seu nome, lín9ua e costumes nas 
rTastas ProrTíncias africanas. 

Complementares da Exposição foram os dois 
con9ressos de Co!oni:wção, e do Ensino Colonial 
na Metropole. Do seu êxito dirá o futuro, porque 
o presente dos con9ressos é sempre imperfeito, 
dada a sua nature;;.a de meter Rossios de assunto 
em Betesgas de tempo. 

A Exposição falou aos o/fios, ao sentimento, 
ao instinto do Povo. Os Con9ressos dirigiram-se 
à inteligência e à rTontade dos dirigentes. Ora os 
ditígentes não são só os fJ.OrTernos, a quem é de 
uso pedir-se tudo, e sobretudo quando não se fa;;. 
nada. Díri9entes eram também os próprios con
gressistas, escolliidos decerto entre pessoas espe
ciali;;.adas na coloni;;.ação e no ensino, e de quem 
se deTJe esperar al9uma coisa. EsperemoJ dêles
e também do período de realiwções entusiásti
cas em que decorreram-que os Con9ressos !e
nfiam dito a si próprios coisas úteis e decísirTas, 
coisas que !enfiam a rTirtude de poderem trans
formar-se em factos. 

No Con9resso da Colonitl.ação disse-se este 
coisa corajosa e utilissima : que não tirTeram 
grande êxito as tentatirTaJ de colonização diri
gida feitas nos ultimos cínqüenta anos. E não o 
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!Írleram, porque a selecção dos colonos foi má; 
e foi má a escolfia dos dirigentes dos núcleos de 
coloni;;.ação í e era imperfeito o conliecimento 
meso!ógico e climático dos locais; e houve falta 
de contínu"idade na execução do plano coloni
;;.ador. Tudo isto lembra a cantiga: 

Eu quis fatl.er um cigarro 
P'ra não perder o costume, 
E reparei que não linfia 
Tabaco, papel, nem lume . .. 

Mas tudo se explica, desde que a gente se 
lembre do que foi a administração colonial na
quele período do Constitucionalismo em que Eça 
de Queiro;;. caracteri;;.arTa os costumes políticos, 
di;;.endo que para se ser nomeado ministro do 
Ultramar bastava lerTar na bagagem de estadista 
um /Írlro de rTersos líricos às saías de E/Pira; ou, 
durante a anarquia republicana, quando em se
guida à :wragata n . .J tantos, se cfiegou um dia à 
mararTillia de andar procurando pelos cafés do 
Rossio um sujeito qualquer que !Íílesse boa cara 
para ministro das Colónias. 

Mudaram os tempos, feli;;.mente. Mas conrTém 
· não esquecer que a burocracia tem tradições ve

nerárTeis (para ela), entre as quais se pode in
cluir aquele prodígio de empreender coloni;;.ação 
dirigida sem nenfiuma espécie de direcção; e pot 
outro lado a política é useiro e rTe;;.eíra em igno
rar o que seja a seq.üência e a persistência. Nisto, 
como em tudo, nada se fará de jeito, enquanto 
se não confiarem as emprésas de responsabili
dade, em que o espírito de continuação TJirTa é 
condição síne qua non, a grupos de pessoas res
ponsárTeís, competentes, derTotadas- e munidas 
dos meios e direitos necessários para poderem 
prosseguir no tempo a sua direcção e a ::.ua rTOn
tade, como quem d1";;. o seu espírito, que não pode 
ser nem o espírito político de sua nature;;.a salti
tante nem o espitíto burocrático, de sua natu
retl.a amodorrado. 

No Congresso do Ensino Colonial na Metró
pole votaram-se norTe conclusões, q.uási tôdas 
referentes ao desenrTo!rTimento do ensino colonial 
nos Liceus, e à necessidade de ministrar às esco
cokis matei ia! de ensino colonial; e a Conclusão 
s.a pede o que a nossa categoria de porTo co!o
ni:wdor derTetía ter conseguido desde longa data: 
o Museu Colonial Português. O que neste sen
tido possuímos não basta. 

Logo que exista dignamente o Museu Colo-
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Algumas consíderações sôbre o futuro 
, , 

econom1co da Guíné Portuguesa 
PELO TENENTE-CORONEL A. LEITE DE MAGALHÃES 

P REFACIANDO a novela Auá de Fausto Duarte, 
escreveu Aquilino l~ibeiro: Está dilo, o pri
meiro que viu a 611i11é foi Nuno Tristão, o se
gundo o autor de Auó. 

01;a Auó nao é mais que uma lamentável suji
dade. E preciso que isto se diqa, para que as almas 
desprevenidas se não iludam. Dos olhos com que 
Nuno Tristão viu a Guiné aos olhos com que a viu 
Fausto Duarte vai tamanha diferença que até con
franqe vê-los comparados: Nuno Tristão viu a Guiné 
com os olhos amorosos dum português; e Fausto 
Duarte uiu a Guiné com os olhos libidinosos dum 
sáliro. Nada mais! .. E, de duas, uma: ou Aquilino 
Ribeiro não leu a novela com o seu pensamento 
posto em Portuqal, ou quis cegar-nos quando, ao 
ser'°ir· se do prestíqio do seu nome, lhe chamou uma 
obra de elevação lusíada. J Lusiadt;, aquela escorrên
cia? !-Ah, não, por Deus! E, como nacionalista que 
me prezo de ser, repilo indiqnamenle a classificação, 
-embora haja (que ~erqonha !) um prémio oficial a 
confirmá-la. A Guiné não é aquela podridão. As 
mulheres da nossa côr não são as rascôas que no 
livro se deparam. As nossas autoridades nêio sêio a 
Yiolência que fausto Duarte nos descreve. Nem se
quer o povo Fula tem, nu sua qeneralidade,o carácter 

•Rcconnaissons dane que dons les Dominafions fropi
cales 01i la pop11/afio11 esf presque exdusivemenf 
agricole, te verifable colon, c't!sl rindigene, ef te 
grand co/onisafe11r, c'esf l'Efal•. 

1u1.es ltARMi'SD 
Oomlnatioo ct Cotonlsalion 

que a novela empresta uos seus fiervis e c;ue é ape
nas o reflexo dos sentimentos (aliás naturais) do 
próprio coraçao do autor : isto é, da ternura que !fie 
merece o fiomem escra111~ado, coado a uma felicidade 
sem a qual pass,uia pedeílamenle. 6 Perceberam? 

. .. ? Pois fo i isto que se premiou! E foi a isto 
que se chamou uma obra ·de elevoção lusíada f . . . 

Digam-me, porém: /,onde haverá mulher portu
guesa que possa lê-la sem corar? e que espécie de 
pais ou de mestres poderao confiá-la aos olhos duma 
criança? 

Eu pasmo! ... E prequnlo a mim próprio: L,de 
que frágil barro será feito o nacionalismo porluquês? .. . 

Mas ... adisrnte! A novela de fausto Duarte não 
é o meu têma. E apenas uma sombra que tive de fo
car, pois que o indígena lerá de ser o assunto prin-• 
cipal do meu discurso,-e aquela Auá, que nos era 
apresentada como um sequndo descobrimento da 
colónia, era apenas uma Guiné para fáunos ou bodes 
lascivos. E, a par disto, ninquêm poderia ,-er nela 
outra coisa que nao fôsse ... uma existência de sêres 
míseros, acorrentados a um labor insano pelas exi
gências do fisco, vendendo cabras ou vacas para arr 
ranjar dinheiro, e lodos minudos por um rancôr surdo 
contra os brancos, esses /amcdans do maio que cubi-

tM11• 11•11•11•11•11 .. 11MtiMl1•••MJIM•tMllMllMllM l lMllMll-llD.jlll:U 

11ía1 Portu9uês lfcard resolvido o problema de se 
dotarem com matetial de ensino colonial os Li
ceus e outras escolas, porque uma das atribuições 
de tal instituição del7e consistir nisso mesmo: em 
fací/ítar a dísttibuição, definíti110 ou temporatia, 
de pequenos museus coloniais escolares. A funda
ção do Museu Colonial Português é tão ur9ente, 
que só por pessimismo doentio se du1Jídará de 
que não seja dentro em pouco um facto. 

A Conclusão 7.ª dt~ o seguinte: «É de dese
jar que se organi~e um Concurso Colonial Esco
lar enfie os alunos de todos os Estabelecimentos 
de ensino secunddrio do Pais, com prémios àque
les que alcançarem determinada 11alori~ação• . 
Estd bem, se a coisa não descair em papa9ueio 
lil7resco. Os prémios de1Jiam ser de~ ou do:<e via-
9ens de alunos liceais, no período de férias 
grandes, às Províncias de Angola e Moçambique. 

Tenliamos sempre em 1Jista que não é só com 
livros e matenal de ensino que se fa~em liomens; 
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e a pala11ra não serl7e de tó11ico para as vonta
des, senão quando imediatamente se transforma 
em acto. A isto se e/iama a9ora mística, e em re-
9ra não é nas escolas do nosso mundo moderno 
que a mística existe e prolifera. Nem em Portu
gal, nem em parte 11enliuma. 

Uma escola é um liomem, uma alma, uma 
atmosfera. Muitas escolas, pela fôrça das coisas 
psicológicas, redu~em-sc a muitos funcionários, 
muitos regulamentos, muito automatismo. De um 
lado fé, de11oção, exemplo, entusiasmo, sugestão, 
acção; do outro, pala11ras sem eco, obngoção 
que se cumpre, tarefa, rotina, encargo, muito ma
terial de ensino e emino com pouca alma. Frio, 
frio, frio ... 

Visto que ninguém, ou quásí nín9uém mais o 
dí~, e que todos fin9em que não ou11em-cd 11a
mos sempre repisando nisto. 
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cavam mais o dinfieiro que o macaco a banana ma
dura. E esta impressão falsíssima, que a leitura da 
novela poderia ocasionar, era preciso arredá-la para 
que ninquém, ao fim de lêr-me, escarnínhamente 
me dissesse: l,mas que obra queres tu construir, ó vi
sionário, tendo por base aquelas qenles dissolutas e 
inímiqas da nossa autoridade? 

De facto, sôbre populações corruptas ou rebt-1-
des ao conlaclo da civilizqção, nl!o há mão de ho
mem que possa trabalhar. E preciso que seja boa a 
massa fiumana para que o reformador consiga ma
nobrá-la a seu talante. Mas, felizmente, a população 
indíqena da Guiné, desde o Fula sectário do Koran 
até ao Bija9ósainda selvagem, admite a possibilidade 
da sua conduç;;o para melhores destinos, - se acaso 
é melhor destino (como nós queremos supôr) a sua 
elevaçê\o qradual até ao nível superior da nossa ci· 
vilização. Durante quatro anos que qovernei a Guiné, 
tive tempo sobejo para verificar que era precisamente 
o seu povo o colaborador mais títil, mais pacífico e 
mais dedicado da nossa administração. Tudo quanto 
se queria fazer dêle, cm matéria de agricultura ou de 
pecuária, era reali;;ado. Os empréstimos de sementes, 
que se lhe faziam, eram religiosamente liquidados. As 
mais riqorosas medidas tomadas contra as epiwótias 
eram cumpridas. Na luta contru as invasões do ga
fanhoto destruidor. o seu braço foi sempre o mais 
eficaz. Nunca os seus impostos deixaram cle ser dili
qcntcmente entregues ao tcsouso. E jámais as ordens 
das autoridades depararam resistências aclivas ou 
passi\·as contra o seu mais riqoroso cumprimento. 

Direi mais: foram quatro unos que decorreram 
o mais pacificamente possível. Nem mesmo nu pe
quena ilha de Canhabuque, onde a dominação era 
imperfeita, se deu tumulto que aniquilasse uma vida. 
Aquela gente lá linha as suas razões para andar fu
{!ida ao encontro fácil dos brancos ... Mas já ouço 
dizer que hoje 0$ procuram,-c creio piamente que 
assim seja. Das operações de querra, anteriores ao 
meu qovêrno, só se haviam colhido, em absoluto, 
resultados contraproducentes. Da ocupação pacifica, 
que depois se efecluou, com a abertura de estradas 
e o justo respeito pela vida e pela propriedade dos 
indíqenas, fatalmente havíamos de cheg.:ir à sua in
teira submissão. 

Sem receio de desmentido, cu posso garantir 
que a Guiné foi definitivamente pacificada em 1915. 
E se há al~uma coisa ')ue deva merecer castigo im
placável, são precisamente os aclos susceptiveís de 
produzirem inquietação na alma simples do gentio. 
Tôda a afeição é devida a êsse trabalhador gi!Jan
tesco que por si só alimenta a \~ida da colónia e a 
cujos braços robustos se deve ludo quanto ela possuí 
cm riqueza e em comodidades. E convençamo-nos 
disto: é que tem de ser êle (e será êle) o maior obreiro 
da p~opríedade que na Guiné se quiser lentar. 

E-me posta, porém, uma questão a que antes de 
mais nçda, me cumpre responder: (,acaso não ofere
cerá a Guiné quaisquer possibilidades á aplicação de 
capitais? Ou, por outras palavras: l,não seria a Guiné 
um campo promissôr para a exploração capitalista? 
- Respondo afirmativamente. O capital, em tôda a 
parte, é semente que fecunda e se reproduz. Lançado 
à terra ou aplicado em máquinas, correndo num 
bulcão ou alimentando o trubalho dum motor, trans
formando produtos ou pondo mercadorias em circu
laçl!o,-o capital é sempre susceplível de colher e 
de produzir importantes benefícios. 
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Mas lenho de ser claro: 3 exploração capitalista, 
tal como as nossas colónias a conheceram (e a co
nhecem ainda,) só pode merecer severa condenação. 
Há muitas ruínas espalhadas em seu redor, - e ai de 
nós se não se pozer côbro enérqíco aos seus des
mandos! Tôda a exploração capitalista, que queira 
v iver desintegrada do interêsses cernis da Grei, tem 
de ser considerada indesejável em lodos os domínios 
do ultramar. O oiro não vale mais do que os braços. 
E, sobretudo, não há oiro que possa paqar as misé
rias que produza nas populações que o sirvam ou 
as b.:iixas que provoque nos censos da vida humana. 

Não sou, por conseguinte, um fcn1oroso partidá
rio dc1 exploração capitalístu, - embora já o lenha 
sido, como tôda a ~ente. Deixei de sê-lo a partir do 
instante em que adquiri a certeza dos seus êrros e 
ol>sen-ei os infortunios espalhados à sua volta. Desde 
então, sem a repelir ínteírnmentc, empenhei todos os 
esforços da minha alma para que fôsse modificada. 
I::m entrevistas e artigos de jornais, cm conferências 
publicas, em téses de conqressos e até em documen
tos reservados (e ando nesta faina desde 1926), te
nho-me balido contra as calamidades provocadas 
por essa exploração, que é mais que urgente reme
diar. 

Refiro-me, claramente, à exploração aqrícola ... 
Com raras excepções (porque as há e muito honro
sas,) tem ~ido ubsolutamente nefasta a sua acção no 
ultramar. E intuífü·o que um colono à inqlêsa, le,·ando 
o seu pecúlio no cinto de coiro; sabendo viver mo
destamente na sua casa de troncos de án·ores; não 
lendo a cupidez de explorar quilómetros de terras, 
mas apenas o chão onde os seus gados se criam ou 
se erquem os seus pomares e as hastes finas dos 
milharais e do trigo; nunca excedendo, nas suas am
bições, as suas possibilidades financeiras, nem que
rendo faz'er do «preto o agente mais fecundo da sua 
prosperidade; êsse capitalisla, sím, é desejável». 

Mas o colono páparríba, que ,-ai ocupar nos 
sertões centos e centos de héclares, quási sem le,-ar 
pataco na alqibcira; contando para tudo com o cré
dito dos Bancos ou com a fácil confiança das gentes 
desprc,-enidas e dos amigos de bom-comer; lendo 
como certo que não hão-de faltar-lhe braços de in
díqcnus, nem estradas ao pé da porta; incapaz de 
trabalhar por si próprio ou de sofrer os isolamentos 
do mato sem ter boa mulher, boa mêsa e bom auto
móvel; êsse capitalista, n<lo, que o leve o diabo. E 
há muita gente desta, infelizmente, por êsse ultramar 
além ... E são êstes, precisamente, os que mais bara
fustam contra os qovêrnos da metrópole, e as admi
nistrações locais, e os organismos bancários, quando 
nenhum deles satisfaz a sua meqalomanía delirante, 
aquçada por uma cubiça ínfrenc. 

l lá nas colónias dois campos ,-astíssimos onde 
o capital (mas o capital-oiro e não o capital-ambi
ção) pode trabalhar, em proveito próprio e alheio, 
sem se tornar o sugador maléfico da aclividade pro
duti\1a da Grei: no comércio e nas indústrias. Há, 
especitllmcntc, as indústrias transformadoras e bene
ficiadoras de produtos e matérias primas que seria 
necessário (e até muito interessa nte) desenvolver no 
ultramar. Os fibras vegetais, as madeiras, as oleagi
nosas, a mandioca, o café, o milho, o arroz, as peles, 
etc., etc., dariam margem à instalação de muitas fá
bricas ou oficinas com resultados tão vantajosos para 
o capitalista como para o produtor. Bem sei que 
abundam em Portugal as almas danadas que a cada 
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passo, se desentranham em grilos de protesto contra 
o crescimento industrial do ultramar . . . Mas isso é 
outra liistória,-e dus nossas histórias mais tristes! 
Q uem nao tem inlerêsses liqados à causa, apenas se 
quiando pelos interêsses supremos da Nação e pelo 
desenvolvimento harmónico do Império, ouve a sua 
consciência e nada mais: o ultramar já não é a ve
lha roça do século passado e os porluqueses que o 
estao desen>oh·endo (ou queiram ir desenvolvê-lo) 
com o seu esfôrço são iguais em direitos aos que 
trabalham em Portuqal. Nem o sentimento nacional, 
nem a própria lei admitem, hoje, as velhas distinções 
entre o território metropolitano e o território ultra
marino. E quem quer que pretenda contrariar a legí
tima expansão da actividade colonial, não é apenas 
culpável de mau sentido nacionalista: é um criminoso 
perante as leis basilares da República e ofende gra
,-e!T'ente o mais saqrado direito das qentes. 

Voltemos, porém,~ Guiné . .. Ali, por felicidade 
nossa, são muito escassos os colonos de mau quilate. 
No trabalho da terra, o que mais abunda é o pequeno 
aqricultor, que não incomoda ninguém com o pedido 
de braços ou de capi tais alheios. Na sua quási totali
dade,essa gente teve a habilidade suprema de «colo
nizar> a sua propriedade com famílias de a!Jricullores 
nativos, que ali possuem as suas •palhotas• e as suas 
• la•ras>, não tendo outra obrigação que :ião seja a 
<la ,~cnda ao propriet<irio das suas produções comer
ciáveis e a um preço (lixddo por lei) nao inferior ao 
do mercado mais próximo, com a redução de 10 o, '1. 
E por êste sistema, tao inteligente quão humano, nem 
o capita l se arrisca <1 sossobrar, nem a fomília indí
qena corre perigo de desagregar-se. Com !Jrnndc 
surprêsa minha, fui encontrar na Guiné a solução 
que, já em 1916, ha,·ia preconi::ado parn a as;rricul- . 
lura particular de Angola, que esla,-a sacrificando à 
sua soírcguidão de crescimento o bem-estar e a pros
peridade das populações nativas, - que sõo as úni
cas perante as quais o Estado assumiu obrigações 
que é seu dever indeclinável não esquecer. 

Apenas um êrro qravc havia a corriqir no modo 
de ser desta pequena aqrieultura : era a sua inclina
ç<lo para o fabrico da aguardente, pela distilação da 
cana sacarina, da qual estavam >ivendo, cm 1929, 
126 proprietários, possuindo 34 distilatórios, e culti
;ando uma área de cêrca de 245 hectares, Pôs-se
-lhes côbro pelo diploma legislath·o n.0 487, de q 
de Dezembro de 1929, que intimou a transformação 
das culturas, com a cessação de tal fabrico, no pr,1:w 
máximo de 6 anos. Já pouco falia, portanto, para 
que essa indústria agrícola- simples exploradora de 
vícios humanos - deixe de existir no território da 
Óuiné, passando a actividade dos aqricultores a 
manifestar-se, mais honrosamente para êlcs e para 
nós, nas produções a transitarem oelos armazens das 
alfândegas. 

As grandes emprêsas, agrícolas csta,·om reduzi
das a duas: a Companfiia Agrícola e Fabril da 6uiné, 
trabalhando com capital alemão e explorando os 
riquíssimos palmares naturais das ilhas Bijagós, mas 
já vivendo entre sérias diticuldades; e a Sociedade 
Agrícola do 6ambiel, constituída com capitais por
luqueses e dedicando-se a culturas ,-.irias, mas já se 
alimentando com cbalões de oxigénio>, que. não po
deriam dar-lhe vida muito longa. Além destas, come
çara a trabalhar em 1929, mas apenas cm rcs;rime de 
monopólio de compra e ao abrigo do decreto n.0 

J t.994 de 28 de Julho de 1926, a Companliia Algo-
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doeira da Guiné Portuguesa, que, utilizando capitais 
de diversas proveniências, efcctuara a monlas;:cm de 
dua~ fábricas de descarroçamento e prensagem de 
alçiodão, lendo, porém, entrado em liquidação com 
a morte do seu fundador! Outras grandes cmprêsas, 
que anteriormente se haviam formado, tinham falido 
com prejuízos totais . 

. . . E assim se vê que n(lo é propícia a araqem 
da Guiné às grandes emprêsas agrícolas da explora
ção capitalista. Quanto às emprêsas indúslríais, há 
só uma digna dêste nome na Guiné: é a Sociedade 
Industrial Ultramarina, concessionária do fornecimento 
de energia eléctrica na cidade de Bissau, fabricante 
de produtos cerâmicos e de gêlo, e possuTdora tam
bém de uma oficina de construções navais, que inte
ligentemente administrada, parece singrar sem dificul
dades de maior. 

No resto,-ou sejam os industriais exploradores 
de transportes marítimos e terrestres, ou de produtos 
florestais, ou de descasque de arroz, ou de fabrico 
de sabões, etc.,-é tudo incipiente. Na Guiné, o capi
tal é pouco e o crédito não existe. Só na exploraçao 
comercia l giram capitais avttltados; mas não chegam 
a meia dúzia as firmas que dêles dispõem a seu ta
lante. Em conseqi.iência, quási tôda a populaçao é 
,-ítima dos fáceis entendimentos para a fixação do 
preço dos produtos. E o indí!Jena quanto menos re
cebe tanto menos compra,- como é obvio, - resul
tando do seu t:>mpobrccimento o empobrecimento 
!Jeral. da colónia. 

I.:, indubilàvelmenk, um mal de difícil remédio, 
mas que pode ser resol'7ido pelo Estado tal como 
foi resolvida a questão do trigo na terra metropoli
tana: com um regime de crédito bem montado e 
alqumas medidas aduaneiros tendentes à fixação dum 
mínimo de preços, a t.·ama qananciosa de qualquer 
comerciante endinheirado e sem cscrupúlos podia 
ser eficazmente contrariada. Não quero eu abusar da 
gentil hospitalidade da Portugal Colonial para, sôbre 
esta matéria, por os ponios nos ii .. . Mas como há 
muita qenle que me percebe, e que sabe onde quero 
cheqar, não há-de ser por falta de informação que 
as estações superiores deixarão de orientar-se cabal
mente, e satisfalbriamente providênciar ... 

Tem-se reparado muito pouco na situação do 
indíqcna em tôdas as colónias africanas. E, todavia, 
está mais que apurado que o povoamento do terri
tório ultramarino estaciona ou descresce através dum 
lonqo período de anos. Ora é certo-e mais que 
certo- que são sempre prog(essivas as populações 
que vi\7cm na abastança. t: só podem viver na abas
tança os indivíduos que sabem cultivar o seu chão 
e nele se fixam velando carinhosamente pela terra 
que os enfarta e pela família que o.; auxília e os 
conforta. Veja-se, porém, se isto é possível cm re
giões onde a soma dos terrenos concedidos à explo
ração particular atinge cifras que quási correspon
dem, cm hectares à totalidade da população existente, 
sem exclusão das mulheres, dos velhos e até das 
crianças. A~rescente-se, depois ao número de traba
lhadores, que hão-de ser necessários para o cultivo 
dessas áreas imensas (e que andam ausentes, durante 
mêies. da sua terra e do seu lar), a quantidade enorme 
dos que emigram, mediante contraio ou sem êle, para 
as vizinhas colónias eslrangciras,-e as causas oca
sionais do despovoamento ressaltam à vista como 
chagas purulentas ou ensanguentadas. 

Sao os ventres infecundos em conseqliêncía da 

5 



vida errante dos homens; é a miséria nos lares pela 
insuficiência das «lavras» familiares e a mesquinhez 
dos salários; são as vidas i:-erdidas quer pelas doen
ças contraídas no trabalho, quer pela influência dos 
climas insalubres, ou em conseqüência das más e 
poucas alimentações recebidas. E, contudo, o indígena 
é o !Y!aior valor que nas colónias se possui. Srm o 
seu braço, todo o ultramar seria «malo»,-e nada 
maís. As risonhas povoações que se ergueram à beira 
dos portos ou à margem das estradas e dos cami
nhos de ferro, obrigando no seu casário alegre o 
grôsso da população europeia, foi à sombra do tra
balho indígena que se construiram e prosperaram. 
6E quem é que nos aponta uma só das grandes em
prêsas agrícolãs que tenha produzido efeitos seme
lhantes ?-Só no Brasil a grande -agricultura deu 
alimento farto à colonização. Mas, entre nós, (,quem 
é que não sabe que, após cl constituição dessas em
prêsas houve núcleos cori1erciais que desapareceram 
ou que passaram a vel;(elar miseràvelmente, asfixiados 
no seu negócio pela exploração particular dos pal
mares ou dos cafesais que alimentam os seus balcões? 

O espaço de que disponho nesta revista é ex
cessivamente acanhudo para tratar dêste assunto 
com à-largueza que êle merece. Mas que ninguém 
tenha dúvidas sôbre estu afirmação, que faço: o 
problema do trabalho indígena, quer o consideremos 
sob o ponto de \1ista económico quer se encare sob 
o ponto de vista social, é o problema máximo das 
colónias portuguesa~. Praticamos muitos erros de 
visão, que é urgente corrigir. E temos na nossa velha 
história alguns exemplos de acção brilhante e fe
cunda que, agcra renovados, poderiam ser o melhor 
remédio para os nossos males e a maior honra para 
o nosso já glorioso nome de povo colonizador. 

Na Guiné, durante quatro anos, tudo estivemos 
a preparar para fazer do í:1dígcna o colaborador 
mais perfeilo da nossa obra civilizadora. Impunha-se, 
para isso, uma acção de ordem material e uma acção 
conjunta de ordem moral. Materialmente, propuze
mo-nos tratar do desemrolvimento e multiplicar da 
riqueza. Moralmente, tínhamos a tarefa de melhorar 
as condições espirituais e sociais do homem. Para a 
obra de fomento económico, começámos por criar 
e apetrechar, antes de tudo, os orÇJanismos que efi
cientemente pudessem estudá-lo, dirigir e realizar: e 
assim se criaram as est,1ções de agricultura e pecuá
ria com as atribuições e os deveres constantes dos 
diplomas legislativos n.ºs 346 e 351, respectivamente 
de 20 e 27 de Abril de 1927. No mesmo ano, fazía
mos efectuar o reconhecimento botânico-agronómico 
da Colónia para que, em bases de rigor científico, 
nos pudéssemos lançar em quaisquer empreendimen
tos. E ainda no mesmo <1110, se efectuava o inquérito 
etnográfico para, entre m•iras utilidades, nos infor
marmos da organização..económíca das diversas po
pulações sujeitas ao nosso domínio e de harmonia 
com a qual nós desejaríamos operar. Por outro lado, 
não querendo que a obra a executar ficasse subor
dinada aos caprichos das revisões orçamentais ou a 
qualquer insuficiência das verbas disponíveis, cria
ram-se as receitas especiais necessárias para se ali
mentar permanentemente a obra renovadora, che
gando a atingir avultadas importâncias as que foram 
cobradas ao abrigo dos diplomas legislativos n.ºs 
349, de 25 de Abril de 1927, e 447 (§ 1.0 do art. 58.0

), 

de 27 de Feverefro de 1929. Na compra de sementes 
e organização ele viveiros para as realizações ela 

6 

policultura, na aquisição de máquinas para a redu
ção do esfôrço braçal na exploração a,,irícola, na 
obtenção de reprodutores e instalação dum labora
tório para o fomento pecuário e, finalmente, no com
bate às epizootias para a conservação do annentio 
indígena, gastaram-se quantias que, ao fim de quatro 
anos, somavam, aproximadamente, quatro milhares 
dt: contos. O plano de fomento pecuário, acompa
nhado das regras de sanidade pecuária, foram tra
çados nos diplomas legislativos n.0

• 347 e 348, de 20 
de Abril de 1927. Por sua vez, o plano de fomento 
agrícola, que só quisemos estabelecer depois de fei
tas as experiências de culturas e de rendimento de 
máquinas na estação experimental do Estado, foi 
promulgado pela portaria n.º 44, de s de Junho de 
1929, à qual a crítica fácil de alguns bebedores de 
ce1veja (e outros espíritos) houve por bem classificar 
de . . . podada literária. Todavia, estava já em plena 
demonstração, com as '' endas de plantas realizadas 
pelos viveiros do Estado e a criação dos primeiros 
quiniais privados dos indígenas e a lurga obra de 
assistência . realizada pelas máquinas{ que o «pia.no» 
era menos li/erário do que prático e que seria bem 
fácil levá-lo a têrmo, cm menos de dois lustres, se 
nunca lhe faltasse uma vontade forte a servi-lo cari
nhosamente. 

6 Que era, afinal, que se pretendia ?- Afeiçoar e 
fixar o indígena ao pedaço de terra onde disfrutasse 
o seu bem-estar e o da sua família. Quando o indí
gena apenas se dedica às culturas arvenses, fàcil
mente se torna um ser vagabundo. Mas já não su
cede o mésmo quando é senhor de produções per
manentes. A árvore, que anualmente lhe dá frutos, é 
um bem que o prende. e, para o tratamento e co
lheita das árvores, tem a mulher e os filhos, cujos 
braços aproveita emquanto os seus se empregam n.:i 
lavra dos campos ou no serviço alheio. Quere di
zer: a riqueza da família (e, portanto, a riqueza ge
ral) aumenta com a maior soma dos braços que se 
aplicam no trabalho e sem maior sacrifício para o 
esfôrço dos homens. Além disso, quando fôsse mau 
o ano agrícola para as sementeiras, .haveria sempre 
alguns grãos de café, ou de cacau ou de rícino a 
colh~r para se compensarem os prejuízos sofridos. 

E claro que tudo se realizaria sem _a menor per
turbação na actividade a!;!rícola habitual das popu
lações; pelo contrário, tudo se fez para melhorar as 
suas culturas de amendoim e arroz, distribuindo-se, 
quanto às primeiras, nada menos de 1.062 toneladas 
de sementes seleccionadas num período de 3 anos, e 
tomando-se, relativamente às segundas, as .providên
cias constantes da portaria n.0 72, de 27 de Agôsto 
de 1930, em que se tratava do desenvolvimento da 
produção, selecção de qualidades e operações de 
descasque, e cujos efeitos se fizeram sentir logo no 
ano imediato. Por outro lado, também tratámos de 
aliviar o formidá'7el esfôrço do indígena para tornar 
comercial a sua amêndoa de palma (coconote), 
adquirindo para êle algumas britadeiras de magní
fico rendimento (concasseurs Haab), que, além de 
quebrarem o carôço, separavam a amêndoa da 
casca com superior perfeição. Finalmente, como co
laboradores de tôda a obra a realizar, foram impos
tas obrigações- e dados recursos- às intendências 
administrativas, que, nos seus relatórios oficialmente 
publicados, deram conhecimento verdadeiro da sua 
prestantíssima e dedicada acçlio. 

Paralelamente foi seguindo a obra de assistência 
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moral. Pelo diploma legislativo n.0 359, de 24 de 
Maio de . t 927, são concedidos aos corpos adminis
trativos 20 °,'o do rendimento bruto do imposto de 
palhota para aplicação em melhoramentos (estradas, 
escolas, maternidades, creches, ele.) que constituíssem 
benefícios para a população nativa. Pela portaria n.0 

3, de 6 de Janeiro de 1928, procura-se ampliar a 
acção com o estabelecimento de um fundo especial, 
a que se chõmou o rundo de Cir7ili:wção e l3enefí
dncia dos Indígenas, e que não era mais que a coo
peração forçada dos próprios indíqenas nos em
preendimentos de carácter social de que êle fôsse o 
exclusivo beneficiário. Posteriormente, foi êste di
ploma substituído pela portaria n.º 78, de 23 de Ou
tubro de 1929, à sombra da qual se tornou possível 
orqanizar um orçamento de t .892 contos para reali
zações de instrução profissional e beneficência, ape
nas faltando conhecer as razões porque não chegou 
a ser executado. 

Devo dizer, porém, para a realização inlei;Jral do 
meu pensamento, eu linha como indispensável o 
alarqamento da acção missionário na colónia. O 
nosso func-ionalismo administralívo, por maior que 
seja a sua vontade, carece de tempo (e, principal
mente, de deíloção espiritual) para exercer junto do 
indíqena aquela acção persistente e carinhosa de que 
êle necessita para a transformação dos seus hábitos 
e a perfeita aceitação dos nossos actos civilizadores. 
Mas a aclividade missionária na Guiné esta'ª redu
zida à do pároco de Bissau, que tratava apenas da 
sua iqreja. . . e um pouco da políhca da terra. Em
penhei os maiores esforços para <lUC esta situação 
se modificasse,-e ioi graças a êles que entraram os 
reliqiosos Franciscanos na Guiné. Antes de mim, os 
orçamentos da colónia apenas consiqnavam a verba 
de 37 contos (pouco mais) pura as missões católicas; 
no o rçamento de 1930-3 1, fo i e~·sa verba elevada 
para 298.80J,OO, que um parecer malévolo do Con
selho Superior das Colónias pretendeu reduzir, mas 
que um despacho do Sr. Dr. Oliveira Salazar man
dou que se manth-esse; e já sobe a 400 contos a 
,-erba dos tempos presentes, tudo indicando, porém, 
que a acção missionária ainda não atinsze a eficiên
cia precisa para a grande obra de civilização em 
que tem de colaborar. Com as missões relisziosas le
rão de ser orszanizados os grandes aldeamentos cris
tãos; e, com os aldeamentos, leremos ele constituir 
os «casais de família•, ou seja o início da proprie
dade individual; e, dentro das «alddas» assim for
madas, se criarão, então, as obras de "s~is tência de 
que Mo de resultar as populações moral e fisica
mente mais sãs,- mais irmãs das nossas crenças e 
dos nossos hábitos e, portanto. mais solidamente li
qadas pelo seu amor a Portuqal. 

i., Poderá a Guiné ler outrp futuro diferente da
quele que para ela sonhei ?- E possh·el. E será me
lhor ?- Considero-me suspeito para responder. Os 
caminlios que depois de mim se trilharam foram 
muito diferentes do meu. Eu queria liqar o futuro 
económico com o futuro social. Via na minha frente 
braços e almas. Tinha uma noção de colonização, 
relativamente ao indíqena, que se harmonizava per
feilamente com a de Jules Harmanci, expressa nàs 
curtas linhas que encimam êste arrazoado. Mas é 
claro que também se pode ir. a Roma fazendo-se a 
Travessia da América e da Asia, desde que se não 
queira contar o tempo e os qaslos que se vão a 
mais. 
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Uma rnrta ~o no1Jo ilu!tre rnla~ora~or 
n. rnronel lo~e~ 6alvão 

Ex."'º Sr. Director 

O meu artigo sôbre a Convenção de Mo
çambique, publicado no número 41 da Portu
gal Colonial, mereceu alguns reparos a Sua Ex.ª 
o General Garcia Rosado, que, como é sabido, 
foi o neqociador da Convenção de 1909. 

Não foi meu propósito fazer no artiqo refe
rido a história das nossas relações diplomáticas 
com a Á frica do Sul antes e depois da União 
Sul-Africana. 

Também não podia ter o intuito de apoucar 
o trabalho de Sua Excelência, trabalho eriçado 
de. dificuldades naquela altura. Tenho pelo nosso 
antigo Embaixador em I.-ondres qrande admira
ção. E porque conheço bem as condições em 
que Sua Excelência se encontrou ao tomar 
conta das negociações de 1909, pois fui um seu 
modesto colaborador, apraz-me declarar o se
guinte : 

1.0 - Que a idea duma Junta mixta estava já 
lançada quando Sua Excelência tomou conta 
das negociações; 

2.0 -Que Sua Excelência soube tirar-lhe o 
carácter de órgão executivo com poderes de 
intervenção, transformando-a em órgão con
sultivo; 

3.0 - Que a rodeou de precauções que na 
prática lhe tiraram tôda a importância e de 
facto apenas serviu para, à sombra dela, defen
dermos melhor os nossos interêsses. 

Quando em 1 de Abril de 1909 Sua Exce
lência teve a gentileza de me ler a Convenção, 
ainda não assinada, eu disse-lhe que nas condi
ções em que a questão fôra posta não supus 
que Sua Excelência tivesse conseguido tanto. 

Estas palavras de justiça, então proferidas, 
confirmam o que acima fica dito. 

Com os protestos da minha maior conside
ração subscrevo-me 

De V. Ex.ª m.1º at.0 e obg.do 
Lopes GalílâO. 

m111rnarn11rumm1111 11111 rnu mil 11111 l!HI 111m1m 1101 11111 1101 rurrmrnn 
Creio que me seria lícito atacar a obra com que 

se pretendeu destruir ludo quanto na Guiné reali
zei . . . à excepção {io que não era destruível sem 
bomba ou picareta. Esse ataque seria a minha inteira 
justificação. Mas ... para quê?- No fim da minha 
vida, já sem ambições de natureza alquma, e apenõs 
alimentando no coração o desejo sôfre~o de ver a 
minha Pátria cada vez mais enqrandecida, devo ma
nifestar-me apenas num sentido :- que a Guiné le
nha o destjno que merece. 

. . . i E um lindo recanto da terra portuquesa ! 
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A p~sição da M• trópole no cem6r~ 
c io importad:or da lndia·Portuguesa 

PELO CAP. A. DELDUQUE DA COSTA 

MOSTRAMOS em arlíqo anterior como as ne
cessidades da india aumentam, e, assim, 
como são cada vez maiores as suas im
portações. 

A Estatística do Comércio e Navegação de 1932 
que temos presente, trabalho magnificamente elabo
rado pela Direcção dos Serviços Aduaneiros, di:
·nos que o seu valor foi de 16.209.239 rupias, apro
ximadamente 130.000 contos, ao câmbio actual. A 
parle que nelas cabe à Metrópole é apenas de 197.398 
rupias, ou 16.000 contos díl nossa moeda. 

Em 1933, embora a estatística ainda não esteja 
publicada, mas já o rqanizada, foram aqueles valores 
de 15.211.583 e 185.704 rupias, o que não representa 
na realidade diminuíção das quantidades importa
das, mas somente uma menor valia das mercadorias. 
Em qualquer dêsles dois anos a percentaqem que no 
valor lotai das importações pertence à Metrópole é 
apenas de 1,22 11/0. 

São os merc~dos indianos os principais forne
cedores da nossa lndia. Não obstante a lnqlaterra fi
gura na estatística com uma percentagem de 10,73 
em 1932 que se mantém sensh·elmente iqual em 1933, 
a Alemanha com 2,49 que melhorou para J, 17, a 
França com 1,32 que subiu para 1,51 e o Japão com 
5,09 e 6,72 respectivamente. 

Só o comércio com a Metrópole se manteve es
tacionário, sendo de notar que, emquanto os países 
citados passaram para as percentaqens apontadas 
doutras bastante inferiores que haviam tido em 1923, 
7,02 pari\ a lnqlalerra, 1,27 para a Alemanha, 0,91 
para a rrança e 1,81 para o Japão, a Metrópole 
nesse mesmo ano linha uma percentagem superior à 
actual, 1,65 e que nunca mais foi atingida. 

Beneficiando, como beneficiam, os produtos na
cionais duma importante redução pautal, friste e la
mentável é que a Metróp9le não procure ocupar no 
mercado importador da lndia umõ melhor posição, 
.o que não seria díficil, tanto mais que os produtos 
nacionais têm ali uma fácil aceitação, tamanha que 
muitas vezes se esgotam.1 porque as dificuldades de 
transportes são muito qrandes. 

Bastará que se diqa que à falta de comunica
ções direclas os produtos nacionais que se destinam 
a Mormuqão vão primeiro a Hamburgo para dali se
quirem para lá. Por via Marselha têm de ter um no\O 
trasbordo em Bombaim, por isso que os navios in
qleses não tocam no nosso pôrto de Mormuqão. 

Há produtos nacionais que deviam absorver a 
totalidade da importação ou ter uma melhor colo
caçé'io, sem que o consiqam, 

Vejamos. 
As áquas minerais nacionais, que são de livre 

importação, vem indicadas no mapa da importação 
szeral com a quantidade de 781 ceiras (1), emquanto 

(1) A ccira indiana equivale a 933 gramas. 
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as eslranqeiras, qué o não são, vem com a de 7.426 
das quai~ 6.842 pertencem à França. 

De 38 qalões (1) de licores só 20 são nacionais. 
Deixamos ainda à França 276 qalões de vinhos 

e champaqnes que bem podiam ser aumentados aos 
39.905 que exportamos. 

De 36.000 qalões de cerveja que a Índia portu
quesa bebe, só 553 sãó nacionais, sendo certo que a 
cerveja porluquesa é ali muito apreciada. 

Dos 2.302 pares de calçado importados só 216 
são da Metrópole, não fiqurando nós ainda entre os 
exportadores de calçado de lona com sola de bor
racha, de que foram recebidos na f ndia 599 pares. 

Chapeus pari\ homens exporlamos 1 tendo sido 
importados pela fndia mais de 10.000 ! 

Para senhoras os números são 30 e 2.646 e para 
crianças 3 e 2.487. 

Produtores de cortiça deixamos ainda aos países 
que pon;entura no-la compram, que exportem para 
a nossa lndia 1.017 qrosas de rôlhas das 3.37 1 com
pradas. 

, No capítulo dos qéneros .:ilimenticios impcrtou 
a India 31.894 ceiras de conservas, das quais só 17.909 
são portuquesas. 

De 3.864 ceíras d<' frutas sêcas, são apenas nos
sas 58, como sAo somente 3 em 15.117 de passas. 

No capítulo dos medicamentos fi!luramos sb
mente com 2.005 ceiras, quando foram ímpcrtados 
108.080. 

De a::oeite de oliveira C'xportamos 2.083 qalões, a 
quási totalidade importada, que foi de 2.166. 

Papel, só do de escrever exportamos, e na tota
lidade comprado pela Índia não é mais de um terço 
o que o foí na Metrópole. 

Muito embora com estas indicações desejemos 
ser úteis ao comércio metropolitano não nos quere
mos alonqar mais não obstante muitos outros pudés
sem ser inte1icssantes. 

Citamos os principais arlíqos que a Metrópole 
exporta e de que devia e p9dia conquistar para si a 
totalidade do mercado da lndia portuquesa. Muitos 
outros poderiam e teriam õli certa colocaçao. Pode
ria ainda o comércio metropolitano obter uma me
lhor colocação dos vinhos nacionais no mercado de 
Bombaim, né'io só porque sl\o muito apreciados pelos 
in~leses, como porque ali existe uma qrande colónia 
indo-portuquesa. 

Para isso, porém, torna-se necessário assequrar 
transportes maís fáceis e requlares e isso pertence, 
sem dúvida, à Metrópole que vende e não à lndía 
que compra. 

A possibilidade duma linha de naveqação nacio
nal seria decerto muito interessante, mas não sei se 
muito possível. Terid fatalmente que freqüentar o 
pôrto de Bombaim, porque as mercadorias a trans-

(1) O galão imperial é igual a 41,543. 
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Colonízação Um lígeíro 
esbôço 

PoR A. DA FONTE DO SOUTO 

REALIZOU-SE no Pôrto, de harmonia com o 
proqrama traçado pela Direcção da 1.ª Expo
sição Colonial Portuquesa, o Conqresso da 
Colonização. 

Iniciada a série pelp Conqresso de Aqricultura, 
no sequimento do Conqresso de Intercâmbio Comer
cial ficou bem, como fecho desta trindade econó
mica, o Cons;iresso de Colonização. E que sem colo
nizacão não poderá haver aqricultura próspera, e, 
sem o desenvolvimento desta nas nossas Províncias 
Ultramarinas, o intercâmbio comercial entre umas e 
outras e entre elas e a Metrópole não passará de 
um mito. 

Além do aspeclo puramente nacional que para 
nós reveste a colonizacão- lalvez mais propriamente 
devêssemos dizer povoamento- dos nossos vastos ter
ri tórios de Além-Mar, há que encarar também o 
assunto sob o ponto de vista internacional. 

São notqrias as cubiças que se voltam para ter
ritórios de Africa que estão cobertos pela bandeira 
de Porluqal. Todos os meios se empreqam. de lodos 
os arqumentos se servem para, falseando a verdade, 
pretenderem mostrar a nossa- dizem êles-incapaci
dade como quias e orientadores de povos alrazados 
e como desbravadores de territórios onde ainda não 
lenha ches.?ado o sol da civilizaç<lo. 

Não se quer saber da verdade-essa verdade 
que bem claramente foi posta a nu pelo Sr. Ministro 
das Colónias no último Conqresso Colonial Interna
cional-e, sofismando, fazendo joqos malabares com 
os factos e com os números, pretende-se tirar ilacões 
que se parecem tanto com a verdade como um ôvo 
com um espêto. A crise assoberba o mundo e lôdas 
as nações a quem atormenta o cancro do desem
prêqo ou afli1,1e o excesso da,produção das suas in
dústrias, se voltam para a Africa como a terra da 
promissão para onde poderiam mandar os braços 
que lhes sobram e os artefactos que não vendem. 
Por isso, o desejo de posse-como ave de rapina de 
garras aduncas e bico recurvo e aguçado- paira 

sôbre aquelas terras e povos do Porluqal d' Além 
que os nossos maiores, calravés de periqos e querras 
esforçados•, conquistaram e nos leqaram e que nós 

O criador Patblt, do cCboGcht• Cuamato, propritl,rio 
da junta dt bois reprutntada na fravun da P'fina sttuiote 

com constância temos muntido e com inteligência e 
coração temos desenvolvido e civilizado. 

Nesta época de eqoismos, cm que o interêsse 
material se sobreleva em tudo e a tudo; em que à 

lllllllllllllllllllllllll lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllJllllllllllUlllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllifillllllllllllllUllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll llllllllllllllllllllll lllÍ 

portar para Goa por mais que aumentassem nunca 
seriam bastantes para carreqamentos compensado
res. E assim leria de entrar em concorrência com a 
naveqaçao estranqeira já existente, sem nenhumas 
probabilidades de êxito. 

Afiqura-se-nos que o mais fácil seria o aprovei
tamento das carreiras de naveqação, já existentes, 
para o Oriente e que tocando em Lisboa poderiam 
incluir o pôrto de Mormuqão nas suas escalas. 

Sabemos que duas companhias de navegação 
procuraram já estabelecer entendimentos não só com 
o Govêrno da lndia, como com o da Metrópole, sô
bre o assunto, mediante subsídios que não eram de
masiados. 

A Conferência dos Governadores realizada no 
ano findo estabeleceu que êste assunto compelia à 
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Metrópole resolvê-lo, por isso que à Metrópole inte
ressa em especial. 

Na verdade assim é. 
Uma liqaç<lo bi-mensal da Metrópole com a ln

dia satisfaria em absoluto às suas necessidades com 
um proveito para o comércio metropolitano que, es
tamos sequros disso, se tornaria imediatamente ma
nifesto. 

O pôrto de Mormuqão passaria a ter um maior 
movimento de navios, o que também não 1?0de ser 
indiferente à Metrópole que concedeu à companhia 
que o explora a qarantia de juros. 

Por todos estes motivos a liqaçao direcla da 
Metrópole com a lndia se torna cada vez mais ne
cessária. 

Certos estamos, pois, de que ela se não fará tardar. 
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moral se antepõe o anseio, embora imoral, dos 
maiores benefícios materiais; em que se atira com 
os princípios e com a lóqica para o césio das cou
sas inúteis- haja em vista o que se passou com a 
enlrada da U. R. S. S. para a S. D. N.-, numa pala; 
vra, nesta época interesseira e \il em que cada um 

Uma interessante e linda junta de bois, no Cuamato-ANGOLA 

traia de si sem se preocupar com os outros, nós só 
connosco podemos e devemos contar para manter
mos ínteqro e nosso aquilo que, há séculos, nosso é. 

N<io podemos nem devemos contar com areópa
qos internacionais pois que lá, se os inlerêsses das 
grandes potências assim o indicassem, não se hesitaria 
cm, por fás ou por nefás, se concluir que o inlerêsse 
mundial aconselhava a que v. q. passassem a estar 
sob mandato (confiado a êste ou àquele país, ou 
até- para melhor adoçamento da pílula- a 
qualquer orqanismo internacional no qual 
linha acção directa o interessado na posse 
futura da reqião) estes ou aqueles territórios 
que, de-certo, se iriam buscar aos perten
centes a um país dos desiqnados por «pe
quenas potências•, não sendo temerário po
dermos concluir que um dos visados fôsse 
Portuqal, uma vez que contra nós se têm 
csbocado várias tenlali'~as de esbulho. 

Eu sei que talvez pudesse dar-se o Jaclo 
de, sendo vários e poderosos aqueles que 
pretendessem esbulhar-nos, a defesa do.que 
é nosso estar salvaquardada pela luta de 
interêsses que entre êles se travasse. Mas é 
lalve:< e nada há melhor do que a certeza. 
No caso de que nos ocupamos, essa certeza 
estará qarantida desde que o povoamento 
de todos aqueles territórios, que esteio su
jeitos a serem cubicados por outros povos, 
seja feito numa elevada percenlaqem, na sua 
quási totalidade diqamos, com elementos 
portuqueses, pois que os lacos alicerçados 
na comunidade de linqua, na semelhança 
de caratleres e de educação, são laços de difícil, se 
não mesmo impossível, destruiçào e contra os quais 
nào há fôrças que fàcilmenle os desliguem. Pode
rão afrouxar um pouco, mas nunca êles se desliqa
rão por completo, como no-lo prova o Brasil onde 
se encontram exemplos bem frisantes de quanto po-
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dem os laços do sanque, quer pela acção desenvol
vida pelos que, em épocas afastadas, quási desaju
dados da Mãi-Pátria, actuaram de forma notável na 
defesa contra os estranqeiros qu~ tentavam conquis
tá-lo, quer pela amizade e carinho que ali se sente, 
na época actual, por Portuqal. 

Pelo que se pode considerar de utili
dade interna, é incontestável a vantaqem de 
que o desenvolvimento económico das co
lónias seja feito por «nacionais•, pois que, 
além de se fazer a educação das massas 
indiqenas sequndo as características pórtu
quesas tornando-se assim caffins> educan
dOs e educadores na línqua, nos costumes, 
etc., o que se torna ocioso encarecer, evita
-se também que os elementos de riqueza, 
que se possam auferir dêsse desenvol•i
menlo, sejam lc\7ados para países eslran
qeiros, não olhando já ao facto- importante 
no momento- de assim se poder dar ocupa
ção a alquns br.:iços portugueses que a não 
tenham. 

Vistas assim, ainda que muito pela rama 
e encarando só alqumas de entre as várias 
que existem, as vantaqcns da colonização 
ou, repito, talvez melhor, povoamento das 
nossas Províncias Ultramarinas ser feito por 
portuqueses, também ao de leve, vejarr.os 
como, cm nossa modesta opinião, se deve 

proceder na maneira de fazer êsse po\oamenlo. 
Muitas têm sido as experiências feitas por todos 

os países que se interessam ou têm responsabilidades 
no desenvolvimento de territórios de Além-Mar, ex
periências que seria fastidioso estar aqui a citar, pois 
sairia para fora do âmbito que nos impusemos ao 
começar êslc arliqo. Não pretendemos fazer história 
e muito menos literatura. A primeira pode ser conhe
cida em vários e múltiplos trabalhos, que se encon-

C•rral 11l1tico •S..mbo•- ANl,jOLA 

Iram publicados, assinados por competências no 
assunto; para a sequnda, falta-nos por completo a 
bossa. O nosso fim é procurar transmitir ao papel 
aquilo que o nosso espírito concluiu do que nos foi 
dado presenciar em alquns anos de estadia em 
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. África, apurado pelo estudo de alquns problemas 
coloniais. 

Entre nós também \1árias experiências têm sido 
lentadas. Mas lá fora como cá dentro, é incontestá
vel o fracasso em ludo quanto se tem feito sôbre 
colonização díriqida- passe o lêrmo- alé hoje. Muito 
se tem escrito, muita leqislação, sôbre o 
assunto, se tem publicado e os resultados 
são '7erdadeíramente desastrosos. Umas 
centenas de contos dispendidos e umas 
desilusões adquiridas, tem sido o resultado 
alcançado. 

Culpa, tah-ez, n;iais da execucão do 
que da leqislação. E inconlestci\1el que o 
po,-oamento dcs domínios ultramarinos 
tem que ser feito, em grande parle, por in
divíduos que estejam aptos a explorar o 
solo, isto é, será principalmente para a ex
plorac<io uqrícolu que se deve procurar 
Cêlllulizar a immigrução nos tcrrílórios afri
canos. 

Desenvolvida a aiJricullurri, será clu 
que, quer directa quer indircctamenlc, lc
\1cm1 a indústria e o comércio a um dc
sen\1olvirnento parelho. 

Ora, aqricullor não é qualquer e muito 
menos qucnr quer; e, se essa profissão se 
,-ai exercer em terras africanas. o seu consciencioso 
desempenho exige qualidades e conhecimentos que 
nC'ío estão ao alcance de quem nao tenha uma prá
tica completa e um mínimo, de conhecimentos, indis
pensá'7el. 

Foi o não se querer \1er êsle elementar princí
pio, entre outras, a causa primordial da falência de 
tudo quanto se tem feito e lentado em matéria de 
po'7oamento das nossas colónias. 

É típico o caso do pasteleiro que o Sr. capitão 

Vacas leiteiras no Cuamato - ANGOLA 

llenriquc Galvão conta num arlíqo, ou conferência, 
há tempos publicado na Portugal Colonial. 

Eu presenciei alquns casos que me elucidaram 
sôbre o assunto. 

Criado e \ivendo durante grande parle da mi-
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nha mocidade num meio agrícola do Alentejo, em
bora incapaz de agricultar, com consciência, a mais 
pequena leira de terra, possuía contudo- à fôrça de 
tanto ou,-ir e \1er- alguns conhecimentos das práti
cas aqrícolas, conhecimentos que me cheqavam para 
poder discernir o que de bom ou mau se fü;esse 

Mufitas com o seu gado- ANGOLA 

sôbre cousas agrícola~. Dor isso me surpreendeu o 
que vi em Moçambique. 

Desembarquei, ali, numa época cm que lôda a 
gente anda\1a verdadeiramente-como direi ?- entu
siasmada com a aqricultura. Tinha-se publicado, ha
via pouco, uma portaria em que se concediam cinco 
mil hectares de terreno-se a memória me não erra
ª quem os requeresse e cumprisse um, relathrarnente, 
mínimo de obrigações e até com um mínimo de dis
pêndio. i Era uma \1erdadeira pechincha l i Sem qran

des dificuldades nem qrandes dispêndíos 
,1er-se assim uma pessoa na posse de um 
Ião grande Irado de terreno, f'ra de facto 
tentador! E Ião tentador que eu, conlesso
·o, ainda estive \•ai não '\'ai para enfileirar 
no número dos que pretendiam ser qran
dcs proprietários, não me recordando até 
se cheguei a requerer nesse sentido. Ou 
requeresse ou não, o que é íacto é que o 
bom-senso \1eio e nunca mais pensei em 
ciuerer ser qrande proprietário. 

Continuando. foi um entusiasmo Ião 
qrande que funcionários houve a quem o 
futuro não atemorizou e, não hesitaram 
cm deixar os seus luqares para se fazerem 
agricultores. i 6 Ma$, cm que condições o 
faziam?! Nas mais precárias possi,-el. Nem 
bases técnicas para a profissão a que se 
iam dedicar, nem bases financeiras para 
fazerem face às despesas iniciais, impres
cindíveis em todo e qualquer princípio de 
vida agrícola, e, até para poderem- por 
uma reserva mínima- suportarem os pre
juízos, sempre de temer e mormente em 
Á frica onde as condições mclcorolóqicas 
são muito falsas, que um ano de fraca pro

dução pudesse acarretar. A um dêstcs pscudo-la\1ra
dorcs, a quem fiz uma pregunla mais clirecta sôbre:o 
assunto, ouvi esta sinqular resposta que nunca es
queci- e já lá vão mais de três lustros decorridos
nem esquecerei: e (, então que dificuldades há na 
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aqricultura em África? a terra está virqem e, conse
qüenlemenle, forte; basta limpá-la, prepará-la e lan
çar-lhe as sementes que assim, numa terra boa, se 
desenvoh,erao e produzirao de uma maneira em que 
não há prejuízos possíveis, antes qrandes lucros». 
6 Perante tal resposta, que dizer? Ca lei-me e aquar
dei os resultados que, infelizmente para o meu inter
locutor, não se fizeram esperar e lhe tiraram lôdas 
as ilusões que alimentava. 

Muitos, dêsles aqricultores, arranjavam uns cca
palazes> mulatos ou mesmo prelos já meio civiliza
dos e eram estes os verdadeiros orientadores da 
exploração agrícola que, escusado seria dizê-lo, era 
feita «mutatís 11111/audis» como os prelos faziam nas 
suas machambas. i 6 O «aqricultor» que fazia ? ! 
Olha,-a para aquela exploração e limitava-se a di
zer, de sobrancelha franzida, umas cousas cpour 
épaler l'indrqéne• sem ler uma acç~o directa-não 
a podia mesmo ter pois receava, pela sua iqnorâr.
cia, provocar o fracasso, que afinal se deu- na ma
neira de executar o trabalho. 

6 E quantas peripécias de, idas à falta de capi
tal'? i Agricultor hou\'C que che11ou a ter os traba-

Distribuição de leite em Chilonto 

lhadores à poria da casa para receberem as sua$ 
férias e não tinha cinco réis no bôlso ! 6 Aonde pa
rarão perto de nm1ecenlos escudos que do meu 
bôlso saíram para não deixar em má situação, pe
rante os pretos, um dêsses agricultores? i Nunca mais 
os \"'Í, e, já agora não espero tornar a vê-los! 

;, Ora, agricultando nestas condições como po
deria haver a~ricultura próspera? Mais tarde, quando 
houve a febre do alqodão, assistiu-se a um espectá
culo quási idêntico vendo-se aparecer cultivadores 
desta malvácea a cada canto. O resultado foi bem 
conhecido e bem sentido para o citar. Diga-se, em 
abôno da verdade, que estes homens que se aventu
raram, talvez com alquma inconsciência mas incon
leslàvelmente com boas intenções, a cultivarem a 
terra se encontraram desamparados de auxílio oficial. 

Perante a constatação dêstes fracassos, com a 
maneira superficial que nós temos de ver as cousas 
e com a propensão, que em nós existe, de tirarmos 
ilações dos factos sem dêles fazermos conscienciosa 
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análise, criou-se a idea-que em muitos e cultos es
píritos é quási axiomática-de que o desenvolvi
mento económico da nossa colónia de Moç.ambique 
pela aqrícultura é impossível, pois sossobraria tôda 
e qualquer tentativa que em tal sentido se fizesse. 

«Est modus in rebus». Tentativas como muitas 
que eu presenciei, e, de que atrás dou pálida idea, 
incontestàvelmente que sossobram; mas, tentativas 
feitas em bases sólidas, com ciência e consciência, 
têm lôdas as garantias para cheqarem a pôrlo de 
salvamento e prosperarem. 

Por isso eu repilo: aqrícultor não é qualquer e 
muito menos quem quer. E, desde que é na aqrícul
tura que nós temos de assentar a base de todo o 
desenvolvimento económico das nossas colónias, 
deve-se procurar que ela só seja exercida por quem 
dê absolutas qarantias de bem a executar. Há, pois, 
que pro,ocar uma colonização ou povoamento com 
critério e com ponderação. 

Daas são as classes cm que podemos considerar 
aqrupa:los os elementos que nos vão dar os colonos 
a!]rícolas ou povoaçlores. Na primeira estê'lo metidos 
os br Jncos, tanto os que vão da Metrópole loqo ini-

cialmente destinados à colonização aqrícola, 
como os que nasceram ou já têm alquma per
manência na colónia; na segundd estão os ne
qros. 

Quanto aos indivíduos da primeira classe, 
deve-se procurõr enviá-los em qrupos de famí
lias já constituídas, oriundas da mesma região 
e até, possl'Velmentc, da mesma fres;iuesia, tra
tando-se. é claro, de idos da Metrópole. Será 
preferível que se escolham çasais de recente 
orqanizaçâo aos quais se proporcionaria uma 
instalação de harmonia com os usos e costu
mes da sua res;?ião de oriqem, com as indispen
sáveis condições higiénicas e de comodidade, 
condições estas Que se não podem nem devem 
desprezar, sobretudo em terras africanas, pois 
com elas se obtém um 1n.1is ele'Vado rendimento 
do esfôrço humano, ao mesmo tempo que se 
atenua a acção aepauperante do clima. 

ln;talar-se-iam em aldeias, ou em casais 
não muito afastados uns dos outros de modo a 
não lhes dificultar o comunicarem entre si,-in
\'est:ndo-se um dos homens-que podia e devia 
ser indicado pelo qrupo-em chefe do aqrupa
mento com qualquer desiqnação, o qual seria o 

respo:isável, perante as autoridades respectivas, pela 
boa ordem do qrúpo, sendo ao mesmo tempo o re
presentante do !,!rupo, para todos os efeitos, junto 
das entidades oficiais a quem houvesse necessidade 
de fazer sugestões, pedidos ou quaisquer outros actos 
em benefício do aqrupamento. 

Assim, os componentes do grupo não sentiriam 
tanto o isolamento e o afastamento do meio onde 
nasceram oa foram criados. Seriam condições índís
pensárTeís para fazerem parle do grupo de povoa
mento as sequintes: saberem ler e escrever correcta
mente; serem trabalhadores rurais: -terem recebido 
instrução militar, sendo preferidos os que mais tempo 
lh•essem de serviço nas fileiras do exército e com 
exemplar comportamento; darem tôdas as qarantias 
de bom comportamento moral e civil; serem pessoas 
activas e trabalhadoras. Seria condição de preferên
cia, muito a atender, o facto de não costumarem 
embriaqar-se. 

Criar-se-ia entre êles o espírito corpora tivo, le-
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vando-os a associarem-se quer para urna mais pro
veitosa qestão de todos os ncqócios do qrupo, quer 
para prestação de auxílio material aos componentes 
do núcleo e também para auxílio moral e de assis
tência na doença ou morte de um dos seus mem
bros. Seria interessante a suqestão de contribuírem 
com uma cota, a fixar e por individuo, para um 
fundo '· q. da $aiidade, fundo êste destinado a cus
tear anualmente-ou em períodos a resolver-as des
pesas de viaqem de ida e volta à Metrópole para 
um ou mais casais- dependia das possibilidades do 
fundo e do número de casais que constituísse o 
qrupo -viaqem que teria a duração máxima de seis 
meses, nlio incluindo o tempo cm que viessem em
barcados e que ~ería feita por rotação. 

Havia que preparnr estes indivíduos (homens e 
mulheres) pa? a a prática da aqricultura em África, 
prática esta tão necessária aos que ali cheqassem 
pela primeira vez como aos que já lá tivessem certa 
permanência mas nlio fôsscm agricultores. Para isso 
êles deviam fazer um estágio, de duração a fixar, 
em uma granja oficial, propositadamente criada na 
colónia paru êssc fim, e onde êlcs v issem executar e 
executassem o culti\"'o daqueles produtos 
que as instâncias competentes entendessem 
e escolhessem como mais úteis. Ministrar
-se-lhes-iam conhecimentos práticos dos 
insectos e plantas prejudiciais à agricultura 
e a maneira de os destruir, liqciros conhe
cimentos de meteorolos;iia, climatologia, 
mesoloqia, etc., de a par que se lhes iam 
incutindo - pela obriqatoriedade da sua 
prática - hábitos de higiene e asseio e al
guns conhecimentos da maneira de aqir e 
prestar o~ primeiros socorros cm caso de 
doença. As mulheres seriam dadas lições 
práticas de culturas hortícolas, anicultura, 
cunicultura, apicultura, lacticíneos e até
porquc não?- dc jardinaqem, aumentando 
os seus conhecimentos de «medicina ru
dimentar» com conselhos sôbrc pueri
cultura. 

· Ha\endo na qranja, como não podia 
deixar de ser, pois para êles ela também 
seria escola, ncqros, todo o cuidado ha-
veria cm procurar educar os neo--agri
cultores-coloniais na maneira de !rafar o-e com 
- indíqena de modo a, pela sua futura maneira de 
com êle µroceder, encontrar no prêto o indispen
sável elemento de trubulho para o grangeio das ter
ras e não a lhe criar ou desenvolver um espírito de 
inimizade que levasse o indíqcna a afastar-se do ele
mento branco cm vez de o procurar. 

A granja seria, assim, uma escola prática onde 
os immiqrantes iriam colhêr os ensinamentos que 
contribuiriam para C'l7itar que o desânimo lhes '17iesse 
logo às primeiras impressões que sentissem ao ve
rem-se transportados para um meio completamente 
diferente d<lquclc cm que até então vi>iam. 

Ao Estado compete, como é óbvio, um impor
tante papel neste assunto. Não bastará dar a passa
qem da Metrópole para a colónia e adiantar ou ga
rantir os meios materiais indispensáveis para o início 
de \ida. 

A passaqem é ponto indisculí\el; tem de ser for
necida pelo Estado. Quanto aos meios materiais, 
nunca ao ímmiqrantc se lhe deve fornecer dinheiro; 
fornecer-<;e-lhe-á, como atrás diqo, habitação conve-
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niente e convenientemente mobilada; alfaias agríco
las; animais domésticos que sejam indispensáveis à 
prática da aqricultura (bois, niuares, etc.}, e também 
aqueles que possam fornecer um recurso ou receita 
suplementar para o bem-estar do casal (qalínhas, suí
nos, etc.); isto é, o immiqrantc entraria de posse do 
terreno que lhe fôsse distribuído e de lodos os ele
mentos que se tornassem necessários, indispensá\eis 
e úteis, ao início da sua tarefa. 

Além disso a assistência técnica far-se-ia sempre 
sentir, levando-se o colono a, pela persuasão e nunca 
pela imposição, cultivar aqueles produtos que se con
siderassem como mais próprios à região e mais úteis 
à economia da colónia. A distribuição de folhetos 
elucidativos, e, escritos em línquaqem acessível a 
tôdas as intelíqências, completaria a acção da assis
tência directa dos técnicos. 

Estabelecer-se-ia o Crédito Agrícola em cond i
ções tais que fôsse um auxiliar e não um asfixiante 
da aqricultura. 

Ao Estado compeliria também, como é ób'l7io, a 
ínJícação das reqíões e locais onde se deveria fazer 
a fixação dos núcleos, como a êle compeliria pro-
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porcionar tôdas as facilidades de comunicação entre 
êsses locais e os entrepostos comerciais para uma 
maior facilidade das trocas, levando-se a acção do 
Estado até ao ponto de proporcionar transportes 
económicos. 

Quanto ao neqro, o problema também necessita 
de ponderação pois que a sua preparação tem que 
se começar, sob a tutela oficial, na infância fazendo 
com que na escola primária, ao aprender as primei
ras letras, nêle qermine o amor à terra; na adoles
cência educar-se-á de modo a aumentar-lhe os co
nhecimentos que, le'l7ando-o a bem compreender pe
los resultados que vê a utilidade das práticas aqríco
las, façam dêle um elemento útil ao meio em que 
ví\e e não um parasita de a par que se lhe fará 
compreender a vantaqcm do aldeamento, e assim, 
ao atinqir a idade adulta, êle será um homem apto 
a compreender e a bem desempenhar as obriqações 
que, para com todos, tem o homem civilizado. 

Paralelamente a êle se iria educando a preta no 

(Concl11i na pá9ina 16) 
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DENTRE todos 
os numerosos 
P0\70S e lribus 
de raça bantú, 

com quem, em Mo
cambique, de norte a 
sul, os portugueses 
tiveram de lutar deses
peradamente, numa 
cncarnicada e exaus
tiva campanha de 
quási um século, para 
u pacificação defini
tiva, nenhuma soube 
criar-se com mais ga-

OS LANDINS surpresas, no rasto ou 
no trilho do animal 
pcrsequido; e depois, 
localísada a presa, 
querem campina raza, 
quer em brenhas de 
selva, é o fecho do 
círculo e o avanço 
em massa, a peito 
aberto, de zagaias ao 
alto e arcos retezados, 
num gritciro agudo 
de fia/ali. 

A nota heróica 
da represen
tação colonial 

P oR CARLOS SELVAGEM Debatendo-s e 
com desesperada sa
nha na sua arena de 

morte, a fera acossada a taca à direita e à esquerda, 
a abrir uma saída, uma brecha. Caí um, caem dez, 
caem vinte dos caçadores, ensanguentados, lacerados, 
rasgados à cornada ou à dentada. Embora! l\a em
briaquez da refreqa, o círculo cerra-se, aperta-se 
cada \ez mais, como uma gargalheira de ferro; za
qaías e machetes lampejam no ar; frechas zunem, 
chovendo sôbre a pobre besta escumante; e o remate 
da luta é sempre, inexorável, fat al, a chacina do 
bruto e o seu esquartejamento em postas, num charco 
de sanque ainda fumegante. 

lhardia e bravura, 
numa reputação de lendário heroísmo, como essa 
aquerrída qente do sul, de fala sfii-/andi, donde lhe 
pro\7eío a desiqnação aportuquesada de landins. 

Gente educada e assimilada pelas qrandes tribus 
vátuas, de sarniue :wlo,. que durante mais de meio 
século fizeram de tôda a África do Sul um perma
nente campo de batalha, tudo neles, desde o tipo 
físico e a nobreza da índole à educação e tradições 
bclicosas, respira a bravura varonil, o espírito com
balívo, e o desprêso da vida que os tornaram lendá
rios. E o que mais os distinque de todos os outros 
P0\70S neqros de tradições !j!ucrrciras é a lealdade e 
a arroq<lncia no ataque frente a frente segundo os 
preceitos da grande guerra africana, e o ingénuo 
culto prestado à memória dos bra\70S e dos heróis, 
vencidos ou '7encedores. 

Bela raça de homens altos e esbeltos, de finos 
jarretes, magníficos torsos e pequenas cabeças de 
expressão enérgica, ágeis, secos, robustos como cin
zelados em a<;o; a sua orqanização polílica, de estru
tura aristocrálíca e militar, funda\7a-se no poder des
pótico do régulo, \7agamente temperado por um 
rudimentar feudalismo tribal. 

De todos os tempos, tradicionalmente, as suas 
paixões dominantes, a sua única indústria e a única 
aclívidadc, eram a caça e a querra. Os outros miste
res, inglórios e pacíficos, da as;irícultura, da pastorícia, 
das imdústrias, domé:.licas, relegavam-nos êles, como 
despresí'7eis e ser\7is, às mulheres, aos prisioneiros de 
rzuerra, aos po\7os \7encídos. Diqnos de homens-e de 
homens livres-só as fadiqas da caça e os trabalhos 
e penas da rzuerra. 

Já de si, esta atitude moral perante a dda, liber
tando-os das penosas contínqências impostas à con
dicão humana, lhes adestra\7a especialmente o orgu
lhoso animo para os altos cimos da \7ida heróica. 
Mas nessas planícies imensas do sul, desde os cofins 
do Mossuríze aos sertões do Limpopo e do lncomatí, 
em que os capins altos ondulam ao vento, a perder 
de \7ista como um traiçoeiro mar, a caça e a querra 
não são l<lnquidos prazeres de sibarítas nem arteiras 
manhas de qentes rastejantes. 

A caça, é ali a caminhada de tôda uma turba 
cm armas, entre ervaqens altas, à mercê de tôdas as 
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A caça é assim para êles uma viva imaqem da 
querra. Porque a guerra, nos bons tempos heróícos 
em que os brancos ainda nào tinham \7índo com as 
suas pcrlídias e manhas desorganizar-lhes a '7ida 
ancestral, a guerra era então sempre a embriaquez 
das qrandcs marchas assoladora~ das impis. eriçados 
ele ferros de lanças, ostentosos de escudos e mantos 
mosqueados, emplumados de branco, de negro, de 
'7ermelho, sob a fumaraça da poeira que toldava o 
sol radioso das manhãs ou a purpúrea quietude das 
tardes; era, depois, a alegria qloriosa e feroz dos in
cêndios e das ruínas, da violação das mulheres, do 
roubo dos gados e dos celeiros, da devastação total 
das terras inímiqas; e era, por fim, o explendor das 
qrandcs batalhas de choque e de extermínio, na pla
nura imensa, flamejante de sol e ele sanque, ao rílmo 
alucinante dos cantos e danças rituais, no estrépito 
demoníaco dos tambores de pele de búfalo, dos tu
bos de corno de antílope, dos rcqougos de morte e 
de ,;ítória, dos qolpes dos ferros, nos ferros ou no 
coiro dos altos e!>cudos. 

A noite, em redor das fogueiras, sob a imensa 
paz e o lucílante mistério das estrêlas, contavam-se 
em surdina as fabulosas façanhas dos heróis lendá
rios, protectores da tríbu, quardadas de qeração em 
qcracClo, na tradição o ra l, desde o fundo das idades. 

Nessa atmosfera íqnea de acção e de sonho se 
temperavam cada \7ez mais os ânimos e se caldeava 
dia a dia o ingénílo horoísmo dêsses neqros lataqões 
de músculos de aço e almas de criança que, aleqres 
e ferozes como as crianças, faziam muita \7ez a querra 
só pelo puro deleite da ~uerra e pela embriaquez da 
\7ílóría. 
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Foi com esta raça de homens que os portugue
ses se defrontaram e combateram nos sertões de 
Inhambane, de Lourenço Marques, de Gaza, em Mar
racuene, em Mapel, em Coolela, em Chaimite, em 
Macuntene. Foi a esta raça de homens que um ful
qurante rosário de combates felizes arrebatou o do
dínio dos imensos sertões do país de Gaza, de Ma
gude, de Chibuto e de Greijá. E é esta raça de homens 
que depois de \encida e submetida, á lei da guerra, 
tem fornecido os melhores e mais bravos soldados 
negros que militam e combatem sob a bandeira de 
Portugal. 

A bravura, a intrepidez, o amor da acção, o 
ardor combativo, o orqulho militar e o desprêso da 
vida são o seu apanáqio e o timbre do seu heroísmo 
de bárbaros, Vencidos, de armas na mão, aceitaram 
a lei do \7Cnccdor e continuaram a bater-se, hoje 
como ontem, sob outra disciplina, outros chefes e 
outra bandeira, com a mesma bra\7ura simples, a 
mesma víril lealdade, o mesmo lendário heroísmo. 

Discorrer sôbre o heroísmo, como discorrer sô
bre a santidade, é uma bem-aventurosa tarefa, quando 
se não possue uma alma de santo ou de herói. A 
natureza do herói, como a do santo, participa dum 
mundo ideal, de estranha estrutura e fantásticos ho
rizontes, quási incompreensível à fôrca de arqui-hu
mano. 

La fain ef /'amour ménenf /e monde-concluiu-se 
já hoje, em bioloqia e cm história, com rigor quási 
científico. E assim, de facto, quando nem a fome nem 
o amor-êsse tráqico dualismo do mundo vivo
compelem o homem a lutar, o homem, como animal 
que é, e da espécie mais concupiscente e voraz, tor
na-se por natureza, por instinto, por injunção do seu 
destino, prudente, apático, medroso e cobarde. 

O que eleva, por isso, o herói e o heroísmo a 
um plano ideal, superior às conligências e às leis 
inutá,eis do rebanho humano, é, em última essência, 
mais ainda do que a bravura, que o espírito comba
tivo e que o desprêso da vida, o amor desinteressado 
da luta e da vitória. 

A primeira vez que tive, de chofre, a noção \•iva 
dessa essência de heroísmo, foi em 1916, no Niassa, 
durante a guerra, ao entrar cm fogo com o meu pe
lotão de soldados europeus, à ilharga de dois pelo
tões de soldados landins. 

Tinha-se orqanizado uma coluna de reconheci
mento a certo vau do Rovuma, por onde no dia 
seguinte se devia tentar a travessia do rio e a entrada 
em território alemão. A operação que a princípio se 
realizou sem resistência, tornou-se a breve trecho, 
numa escaramuça de avançados. Vivo tiroteio se 
travou loqo entre as duas margens. Generalizada a 
fusilaria, em breve as balas assobiavam aos ouvidos 
dos meus soldados e dos soldados landins do plano 
esquerdo, que ali recebiam, uns e outros, bisonhos 
recrutas, o seu baptismo de foqo. 

Ao cabo de meia-hora de fogo, repelidos os 
ascaris alemães para a sua marqcm e reconhecido 
emfim o vau do rio, a nossa coluna retirava tranqüi
lamente ao seu acampamento de Modai, com alguns 
auxiliares e dois soldados neqros, feridos durante o 
tiroteio. 

Os meus homens iam ainda pálidos e trémulos 
do seu baplismo de foqo, em que tinham sentido bem 
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de perto a morte a rondá-los. Marchando na cauda 
da coluna, em guarda da rectaquarda, seguiam ao 
passo lento dos cavalos, calados, cabisbaixos, medi
tando certamente na gravidade da aventura que lhes 
estava reservada para o dia sequinte. De ordinário 
tão alegres e palreiros durante as marchas, nessa 
manhã não davam palavra. E êsse silêncio ener\ava
me pelo seu siqnificado terrível. 

Súbito, lá adiante, no seio da coluna um canto 
se elevou no ar puro da manhã, impressionante de 
beleza, grave e profundo como uma lítânia de órgão. 

Eram os soldados landins que, excitados pela 
accão e pela pólvora, entoavam em coral um dos 
seus tradicionais cantos de querra. 

O destacamento tinha feito alto e o meu pelotão 
recebeu ordem de passar à frente, em guarda-avan
çada. Quando a trote curto passei rés-vés dos pelo
tões indígenas, os soldados landins, de espingardas 
ao alto brandidas pelo fuste como zagaias, cantavam 
e animavam um esboço de bailado de guerra que 
evocava todos os lances do ataque e da defeza, o 
fluxo e refluxo das linhas de combate, e, em crescendo, 
numa torrente de triunfal orqulho, a vitória final. 
Tanta fôrça, tanta enerqia, tanta bravura se evolavam 
num bafo quente, dêsses cantos e dêsses gestos, de 
tão impressionante ferocidade lhe reluziam as negras 
faces, que êsse fervor belicioso, ali a dois passos do 
inimiqo e da recente escaramuça, reaqueceu o san
que e a alma dos meus homens e os fêz, quiça, vexar 
intimamente do seu desfalecimento momentâneo. 

Do fundo do meu ser um jorro de iqnorada ter
nura brotou, misto de piedade e admiração pela vis 
heróica dêsses belos animais de combate que, levados 
à querra e à morte, por motivos que lhes eram abso
lutamente estranhos-e que nem mesmo cheqariam 
jámais a compreender- loqo aos primeiros passes 
de armas, aos primeiros tiros trocados, aos primei
ros fumos da pólvora, se incita\am e vibravam com 
tão viril e contagioso entusiasmo. 

Enquadrados numa disciplina abstracta, coman
dados por homens doutra raca, doutra línqua, dou
tros climas, marchavam à carnagem dos combates, 
não pela sua liberdade, nem pela dcfeza da sua terra, 
nem por ambições de conquista, nem pelos estímulos 
fáceis do saque e da pilhagem - únicos motivos que 
inflamariam o seu lerdo instinto e que, afinal, em úl
tima essência, têm sido e serão, de todos os tempos 
e em tôdas as raças, a tíllima ralio humana de guerra. 

Marchavam, por mera disciplina e pela fatalidade 
das coisas, à sombra duma bandeira que lhes era, 
mais do que um símbolo abstracto, um misterioso, 
incompreensível siqno. Mas marchavam, possessos já 
duma saqrada fúria, rindo e cantando como os he
róis dos tempos de l lomero, por pura paixão da 
querra, por pura embriaquez de glória; e só o duro 
olhar dos oficiais, atentos ao requlamento e disciplina 
das marchas, impedia que de sob as fardetas de cá
qui e as pesadas correias do equipamento, irrompesse 
o querreiro bárbaro dos velhos tempos, e. nús, es
plêndidos, terríveis, de espinqardas ao alto como 
lanças, ali celebrassem, em honra de alqum invisível 
Arés neqro, um dos seus famosos batuques de guerra, 
simbólicos e rituais como as pírricas dos lacedemó
nios. 

Desde essa manhã obscura do Rovuma, em ter-

·15 



ras de Madai, não mais deixei de assim os ver, ínfa
tigáveis e heróícos, batendo-sesempre, leoninamente, 
como os velhos fJCO)Jnards do Império-pour de la 
))loire ef des prunes. 

Mas o que, um dia, me deu a nota mais alta da 
ingénita lealdade e de culto extrêmo dêsses homens 
pela bravura e pelo heroísmo, foi o orgulho ins;iénuo, 
quásí religioso, com que um velho soldado do Gun
gunhana, acutilado e derrubado por Mousinho à en
trada do Kraal de Chaimite, me mostrava debaixo 
da fardeta, a longa cícatriz da cutilada que o pró
prio Mousinho lhe vibrara. 

Já velho, de pele encorreada e carapinha grisa
lha' era agora o Jack, cabo de artelheiros, na bataria 
de montanha, de Lourenço Marques. Tinha sido, em 
moço, no tempo do império vátua, soldado das 
impis do Gungunhana. Tinha estado em Mapel, tinha 
combatido em Coolela. Quando o poderoso vátua, 
vencído, se refugiara em Chaimite, junto do túmulo 
do seu invencível avô Manícusse, na esperança de 
que certos ritos gentílicos lhe grangeassem de novo 
o feitiço da vitória, o nosso Jack, então robusto e 
válido, familiar do grande régulo, fazia parte dos três 
mil guerreiros de escol que lhe compunham a derra
deira escolta de soberano decaído; e era êle precisa
mamente um dos que, emplumados e flamantes, arrí
mados ao alto escudo e à alta lança, faziam a guarda 
à entrada de Kraal, quando certo dia fatídico, ao 
cair ~da tarde, Mousinho, a cavalo, à testa da sua 
exígua escolta, atirando um pontapé brutal à porta 
. da paliçada, entrou de surpreza no recin to sagrado. 

Refeito do espanto, lestamente o nosso Jack deu 
um salto de tigre à rectaguarda para arremessar a 
za~aia ervada; mas não lho deixou já a fulminante 
cutilada que o temerário capitão lhe estendeu ao 
longo do dorso, desde a espádua aos rins, e que o 
atirou de borco, espirrando sangue, sôbre a terra 
negra. 

Depois-o resto é sabido. A vo::: imperiosa, as 
ordens terminantes, a fulminante decisão de todos os 
actos de Mousinho paralisaram de terror e espanto 
os milhares de defensores do régulo. Gungunhana, 
por fim, apareceu, ainda arrogante; mas a ordem 
sêca do valoroso português desconcertou-o, amarro
tou-lhe tôda a postiça arrogância; e, sucumbido, 
submisso, sentou-se no chão, como um escrav0. 

Tudo isto o velho Jack no-lo contava ainda, 
vinte anos depois, nos.seus menores detalhes, com a 
negra e velha face tôda acesa, um estranho fulgor 
nos miúdos olhos plíssados, emquanto desabotoava 
febrílmente a fardeta para nos mostrar, num frenesi, 
a escura pele do lombo, avergoada de alto a baixo, 
em diagonal, desde a espádua ao quadril, pela ru
gosa cicatri::: da cutilada heróíca. 

Vibrante ainda da evocação, como que deslum
brado ainda pela beleza do glorioso lance, exibia
-no-la amorosamente, num cândido orgulho de vete
rano de longas guerras, como a mais preciosa das 
suas credenciais de glória, das suas condecorações 
militares. 

E como um de nós aludisse ao herói de Chai
míte, já defunto, o velho Jack reabotoando a fardeta, 
murmurava, sorria, incrédulo, sibílino: 

-«Capitão Mousinho não morreu, não pode 
morrer, senhor!». 

Pôrto, Setembro de 1934. 
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Já nos fazem justiça! 
Transcrevemos de l'Essor Coloníale et Marí

tíme de 30 de Setembro de 1934 a seguinte in
teligente observação de M. V. Gelders num lú
cido artigo sôbre a ,."Magistratura territorial»: 

«Muitas colónias lutam presentemente mercê 
da crise com uma desorganização de serviços 
que prejudica o bom exercício do poder. Os 
grandes países coloniais como a França e a In
glaterra tem-na sentido menos. 

Mas por tôda a parte não existe unidade en
tre os váríós sistemas adoptados. A Itália aper
feiçoa e modifica o regímen económico das 
suas colónias. Os Países Baixos deslocam as 
atríbuíções da autoridade lévando-os para os 
poderes locais e operam uma concentração na 
impulsão que dão agora à administração geral 
das Índias; Portugal numa monumental cons
trução de direito público e administrativo mo
difica menos os órgãos que a sua acção para a 
fazer mais activa e mais regular . 

Em Dortugéll o decreto-lei de 15 de Novem
bro de 1933 sôbre a Reforma admínístratíva do 
Ultramar, estabelece uma distinção nos quadros 
do funcionalismo civil e dos negócios indí
genas». 
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Colonização 
(Conc/11são da página IJ) 

seu papel de futura dona de casa e mãi, procuran
do-se conslítuir os casais com indivíduos que líves
sem recebido educação similar. O Estado proporcio
nar-lhes-ia também habitação de harmonia com o 
estad.o de civilização a que os tinha guindado. 

Este seria assunto que exigiria larga exposição 
e eu já me alonguei demasiado. 

O que fica escrito é, como já disse, uma pe
quena lembrança, para juntar às conclusões daque
las teses que foram apresentadas no último Con
gresso de Colonização. 

Neste assunto, como aliás em muitos mais. temos 
que pôr de parle teorias abstractas para encararmos 
as cousas pelo seu lado útil. Temos ensinamentos 
mais que suficientes para nos guiarmos sem necessi
tarmos ir lá fora ver- para imitar-o que lá se faz; 
temos homens de boa-vontade para tornar úteis, na 
prática, êsses ensinamentos. Há que os utilizar e 
aproveitar para assim todos, os que querem, traba
lharem A Bem da Nação. 

Outubro de 1934. 
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o balanço da Obra da Ditadura na Índia 

Cinco anos de administPação colonial 

(1 929-193 4 ) 

NA Índia, numa formosa tarde de Agosto - em 
que, ao eco das últimas trO\-oadas da monção, 
se davam as boas ''indas a um no\O Gover
nador - perante o Conselho de Govêrno, o 

Bispo-governador da Arquidiocese, a Magistratura, 
a Câmara Municipal das Ilhas, o funcionalismo civil 
e militar de terra e mar, ,,,irias corporações e colec
tividades e muitos cidad<'los da Colónia, foram ouvi
das as seguintes palavras: «O meu g.oflêrno, inspirado 
nos salutares princípios do 6011emo da Ditadura, será 
caracteriaado pelo mais ardente desejo de lrabalfiar». 

Proferiu-as o Sr. General Cr,weiro Lopes. E Sua 
Ex.•' concluiu dizendo: «§e a missão, que n 6oflêmo 
da República se dignou confiar-me, não puder assina
lar-se por um grande brillio, se assinalará pelo grande 
desejo que foi sempre o meu lema - bem serflir a Pá
triq, e aqui particularmente, meus senfiores, bem serflit 
a /ndia. 

Palavras diqnas de quem vinha de comandar 
brilhantemente a I ." l~eçii<'lo :vlilitar do Pôrto, pala
nas solenes que se, no momento, não pass:"\ram do 
salão em que elas se fi?eram ou\ir, o tempo se encar
regou de as confirmar, dia a dia, dando-lhes o \alor 
duma autêntica profecia; quando, porém, a obra da 
actual governação, que realmente naquela tarde abriu 
como uma promessa, no sentir do Sr. :vtenczcs Bra
gança, um dos eleitos do l)0\10 naquele Conselho, 
fôr dada por concluidc1, a lndia, agradecida, certa
mente há-de qraYá-las a caracteres de ouro na sua 
história, como que a servirem de cpíqrafe ao capí
tulo de serdços reJc,·antcs que ela ficMá dc,-endo à 
justiça, à inteligência e à energia do Sr. General João 
Carlos Cra\>ciro Lopes, 

1 <lo é tempo ainda de se fuzcr o balanço do seu 
qo,-êrno. Mas o m-anço moral e material da Colónia, 
nestes últimos cinco aryos, é t<lo C\7idcnte, qu_:-. quem
qucr que compare a India ele 1929 com a lndia de 
hoje, vê loqo a imensa transformação por que ela 
passou, sentindo-se bem a mélo firme que conduz a 
sua administraç<lo. 

A clcctri ficaçõo e o aceio da capital fõram a sua 
primeira obra. O ''clho Panqim mudou de aspecto, 
deixando de ser o burgo que nos envergonhava para 
se mostrar uma cidade digna dêssc nome, não com
pletamente à moderna, mas onde agora nem t Jdo 
falta. 

O bem-estar da mocidade estudiosa foi o seu 
segundo cuidado. F.m escolas primárias, tínhamos 
uma série de pardieiros que eram a neqação de tôda 
a higiene e da mais rudimentar cxiqência pedagógica. 
Pois o Governador não descansou emquanto não 
\iu construídos 49 edifícios novos, em moldes mo
dernos, dotados com o material necessário ao uso a 
que se destinam, fazendo ao mesmo tempo reparar 
as demais exíslentes. 

No Liceu Central de Afonso de Albuquerque 
foram construídos 2 novos e amplos pavilhões. 
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Danjo-se satisfação a um,, necessidade de há 
muito reclamada pelo PO''º da Índia, criaram- se três 
Escolas de especialidade: a J:scola Profissional anexa 
às oficinas da Direcção dos Serviços de Fomento, em 
Panqim, a Escola Aqrícola de Sanquém e a Escola 
de Artes e Oficios cm Valpoi (Conselho de Satarl). 

Ao problema da viaç<lo pública consaqrou o 
Sr. General Cra,,eiro Lopes toda a sua atenção e 
cuidado. Construiram-se algumas estradas novas, re
pararam-se as existentes e mandou-se activar a via
ção municipal em vários concelhos. Poi ordenada a 
construção das Pontes de lforim, Usqão, Veluz, Cor
talím e Sandalcalo; e a dos caes-pontes da A lfan
dega e dos Guqires (cm Pani;rim) e de Dona Paula. 

Procedeu-se a urna revisão geral das Matas do 
Estado, delimitando-se a respccti''ª área e mandando 
reverter para a aqricultura todos os terrenos que 
para êsse fim pudessem ser destinados. 

Atendeu-se ao maqno problema do saneamento 
e colonização das Novas-Conquis,tas. por\7entura o 
maior problema económico da lndia. Abriram-se 
eslradcls e poços. Transferiram-se ,-árias po,-oações 
para sítios mais salubrcs. Orqanizou-se uma forte 
campanha anti-malárica, por meio da plasmoqui
nação de lôda essa ,-asld reqiào e pelo deslar\e dos 
charcos e zonas pantanosas por meío do Verd-Paris. 
Contrataram-se médicos e enfermeiros que foram 
distribuídos por núcleos e sub-núcleos sanitários aa 
fioc estabelecidos. Cumprida esta 1." parte do pro
grama, tratou-se de promo,-er a colonização, sôbre
tudo dos ,-astos Concelhos de Sanquém e Canácona, 
fazendo-se larqas concessões de terrenos e dando-se 
aos colonos as possh.,.eis facilidades de estabeleci
mento. por meio de subsídios monetários e protccção 
agrícola. 

J.\ par e passo fôram reconstituídas as Cumuní
dades agrícolas de Assolnà, Vclim e Ambelim, no 
Concelho de Salcctc, cncorporando-se nelas os ter
renos do Estado que crnm vendidos ao desbarato. 

À crise económica. desde o primeiro momento 
em que ela se fêz sentir na Colónia, dedicou o Sr. 
General Crd,-eiro Lopes particulares cuidados, obser
''ando atentamente a sua causa e os seus efeitos e 
procurando combatê-la por meio de medidas ade
quadas. Fêz reunir numa Conferência Económica, em 
que tomaram parte os melhores representantes das 
fôrças vi\"'as do País, submeteu ao seu estudo e dis
cussão pontos concretos da questão, rcclheu as con
clusões que daí fluíram e, por fim, ou\indo o Con
selho do Go,-êrno, fêz publicar um diploma legisla
li\O que tem êsle duplo objecth-o - manter a valo
rização do arroz de produção local, que a concor
rfocia estrangeira ameaça,-a aniquilar lançando na 
miséria milhares de famílias que \>Í\7eJn dessa indús
tria e dar a máxima protecçõo aos proprietários de 
palmares e arecais cujos produtos se têm depreciado 
considerã,-elmente. 
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No meio dêsses múltiplos cuidados, o govêrno 
do Sr. General Craveiro Lopes tomou conta dum 
ponto de ordem moral, que todos viam com tristeza, 
mas ninquém se resolvia a atacá-lo de frente. Era a 
questão dos arquivos, dêsses vetustos e afamados 
arquivos da 1ndía. Uma mole imensa de papéis - para 
cima de 20.000 volumes - apodrecia em cantos e 
recantos de várias estações oficiais. Sua Ex.a d,eter
minou a fundação dum «Arquivo Histórico da India 
Portuguesa•, funcionando junto da Repartição do 
Gabinete, pôs à sua testa um funcionário hábil, man
dou adquirir o mobílíário indispensável e dotou-o 
com a verba necssária para logo se encadernarem 
1. 712 lívros, que já ocupam 11 grandes estantes. Sal
y-aram-se assim os velhos e preciosos manuscritos da 
India, que os eruditos conhecem pelas designações 
de Monções do Reino, Cartas Patentes, Merces 6erais 
e outras. 

Fundou-se também uma «Caixa de Aposenta
ções» em benefício do pessoal dos Serviços Adua
neiros. 

Fizeram-se as seguintes criações: 
1.a Duma Colónia Penal, em Cabo de Rama 

(Concelho de Canácona), aonde são recolhidos os 
vadios e os indesejáveis postos à disposição da Po
lícia; 

2." Duma Leprosaria Central, em Macasana (Con
celho Salcete), aonde fôram internados todos os le
prosos existenfes em Gôa ; 

:;.a Dum Asilo de Alienados, em Chimbel (Con
celho das Ilhas); e 

4.'' Dum Posto Rádio-telegráfico, em Vasco da 
Gama (Concelho' de Mormugão). 

Atendeu-se à questão do Montepio Oficial, fixan
do-se normas que evitaram a extrema penúria em 
que se encontravam as pensionistas da Índia devido 
ao câmbio. 

Constituiu-se um «fundo de Ell)igração•, em be
neficicio dos goezes emigrados na India Inglesa, ge
rido por uma Comissão com séde em Bombaim, que 
lhes presta tôdo o auxilio material e moral. 

Remodelaram-se os regulamentos pelos quais se 
regiam as Comunidades Agrícolas, as Confrarias, as 
Devalaidas e as Mesquitas. 

Imprimiu-se ao Cadastro das terras uma feição 
moderna e cientifica, por meio de fotografia aérea, 
estando já levantadas as plantas dos Concelhos de 
Bardês, Salcete, Perném, Mormugão, Sanguém (em 
parte) e Canácona. 

Adquiriram-se, para o serviço da guarnição mi
litar, algumas metralhadoras ligeiras e pesadas, espin
gardas, panos de tenda, cantis, etc. e fi:c:eram-se vá
rias modificações no equipamento das praças. 

Por fim, em cumprimento da nova Carta Orgâ
nica do Império Colonial Português e da Reforma 
Administrativa Ultramarina, foram reorganizados, em 
bases eficientes e económicamente seguras, os Ser
viços de Administração Civil, fqzenda, Obras Pú
blicas, Saúde, Alfândegas, Agricultura. Agrimensura, 
Correios e Telégrafos, Capitania dos Portos e Direcção 
Fiscal do Caminho de Ferro e Pôrto de Mormugão. 

Todo êste ingente esfôrço foi levado a cabo se
renamente, sem ofender os direitos de ningém, sua
vemente, sem o menor agravamento de impostos. 
Mas persistentemente, a poder da mais rigorosa eco
nomia na administração pública, e insistentemente, 
numa linha recta de justiça e equidade, da qual o 
Sr. General Craveiro Lopes, jámais se afastou. 
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Não concluiremos esta breve resenha sem lem
brar mais umas palavras do Sr. General Craveiro 
Lopes, naquela formosa tarde de 25 de Agosto de 
1929: «Para nós, sobretudo, é tempo de deixarmos de 
viver das glórias dos nossos antepassados, para pela 
nossa obra podermos dignamente ser os avó.s dos nos
sos vindouros e por eles invocados com o mesmo res
peito que nós o fa:<emos aos que o fôram nossos». 

Estas palavras casam-se admirávelmente com as 
que o actual Ministro das Colónias, Sr. Dr. Armindo 
Monteiro, escreveu algúres: · ... «com que se inicia 
uma política administrativa séria, que nos torne no 
futuro, pela perfeição dos processos de coloni:<ar, di
gnos do fieroismo com qee no passado soubemos con
quistar os domínios que nos pertencem.» 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

A praga de gafanhotos em Angola 

em julho de 1934 

Um pessegueiro carregado de gafanhotos depois de lhe terem devorado 
tôdas as fôlhas 

Goiabeira carregada de gafanhotos chegando a dar a impressão 
de que ainda tem algumas:lôlhas, quando alinal são tudo gafanhotos 
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o grande cortejo histórico 
do Pôrto 

O esfôrço admirável e patriótico que constituiu 
a orqanisação d..1 primeira Exposição Colo
nial Portuquesa, teve no dia 30 de Setembro 
último, a sua justa e formidável apoteose. 

Jámais esquecerá tal espectáculo quem viveu as 
últimas horas do maqnífico certame do Põrto e pre-

senciou o grandioso cortejo final que atravessou as 
ruas da capital do Norte entre uma multidão enorme 
e entusiasmada. 

Desde sábado de manhã, até ontem, a cidade 
transfiqurou-se, como se uma nova e tonificante seiva 

a rejuvenescesse e a tornasse mais forte e mais bela. 
De::enas de milhar e centenas de milhar de forastei
ros, vindos de tôda a parte do país, juntaram-se à 
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populaçCío do Pôrto. E contavam-se por milhares os 
estranqeiros que não quizeram faltar a tão interes
sante e inédila festa, destacando-se, entre êles, os 
numerosos excursionistas que vieram de Espanha e 
os membros dos Conqressos Internacionais que se 
estão realisando em Portuqal. Uns e outros nacionais 

e estranqeiros, :não esconderam o seu encantamento 
e a sua alesiria. 

O recinto da Exposição esteve sempre cheio de 
qente que se espalhou pelas alamedas verdejantes do 
parque, admirando a paisaqem encantadora do rio 

e das suas marqens c visitando as interessantíssimas 
e originais instalações do certame. Milhares e milha
res de pessoas tiveram de ficar ao ar livre, ou em 
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estabelecimentos, camionetas e automóveis, por não 
haver possibilidade de alojamento, nem na cidade 
nem nos arredores. 

O Cortejo Colonial foi o fecho diqno dêste no
tabilíssimo acontecimento que consaqrou as enormes 
qualidades de trabalho do capitão Henrique Galvóo 
e que foi tornado possível pela acção do ilustre Mi
nistro das Colónias, sr. dr. Armindo Monteiro, um 

dos mais valiosos colaboradores da grande obra de 
restauração nacional empreendida pelo sr. Dr. Oli
veira Salazar, homem de Estado a que não é neces
sário já tecer eloqios. 

Teve qrandiosidade, arte. emoção. Evocou céta
pes> s;iloriosas da nossa l listória, desde a empre:::a de 
Ceuta, à Escola de Saqres. aos Descobrimentos e às 

Conquistas, à colonisação do Brasil~e à introdução 
do comércio portuquês nos sertões dos ,-áríos con
continentes, onde cheqou a nossa acti\""idade CÍ\""ílísa
dora-tudo isto em qrupos de rigorosa indumentária, 
que fecharam com um esquadão de cavalaria vestido 
e equipado à maneira do século XVIII. A bandeira 
do Império, os velhos colonos e residentes, as crian-
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ças das escolas colonias, os diversos carros alegóri
cos de Cabo Verde, da Guiné, de S. Tomé, de Angola, 
da província de Moçambique, de Macau e de Timor, 
tripulados por indíqenas de cada uma dessas coló
nias constituiram a scqunda parte dêsse desfile admi
rável que foi presenciado e aplaudido por cêrca de 
meio milhão de pessoas. 

Passaram depois os elementos representativos da 

fauna e dos transportes de cada um dos territórios 
portuqueses. E não foi essa certamente uma das par
tes menos interessantes do cortejo, por ,-ir revelar a 
numerosíssimos portus;iueses e estrangeiros a existên
cia de animais e de ,~cículos que só de nome, ou 
nem de nome, conheciam. 

Os carros alegóricos do Comércio, da Indústria 

e da Aqricultura, marcaram pelo seu ,-ator artístico, 
e deu um encanto verdadeiramente qrande ao desfile 
a passaqcm dos diversos qrupos regionais, com os 
seus trajos, as suas danças e os seus cantares, tudo 
calorosamente aclamado, desde as canções alenteja
nas aos já consaqrados bailes dos pauliteiros miran
dezes, e das rendílheiras de Vila do Conde. 
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As missões rcliqiosas, com alquns dos seus mais 
velhos membros, o seu carro aleqórico e os rapazes 
que hão-de continuar a sua obra paciente e incansável; 
os combatentes coloniais jas diversas companhias; 

as bandeiras históricas de dh·ersas unidades; o carro 
do cSéculo" e a representação da Marinha, das di
versas armas, da tropa colonial-pelos landins-fe
charam êste cortejo qrandioso que não teve prece-

dentes na história do Pôrto, e cujo siqnificado trans
cende os limites dum certame de quatro mêses, para 
ficar como uma afirmaçao eloqüente da hora colo
nial que vivemos e que devemos intensificar cada 
vez mais -a bem do Império. 
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1 reforma a~mini1trativa e a reof -

1animio ~01 mvi[o1 ~01 [orreio1 

e 1elé1raf01 [oloniai1 
Os novos preceitos a considerar 

PoR A. ROGADO QUINTINO 

A
S disposições dél Reforma Administrativa Ullramarina cons

tituem lcgislaçiio subsidiária, aplicá,,cl a todos os serviços 
públicos nas colónias, nos termos do arligo 1.0 do dc
crclo-lei N.o 23.229, de 16 de Novembro de 1933. 

t: o arligo 11.0 da referida Reforma diz que "lôda a 
organizaçâo dos serviços públicos das colónias se adaptará suces
sivamente à cli,-isão adminislraliva eslabcleclda,,. 

Cedo ou !arde, as várias organiiações de serviços têm, pois, 
ele ser reformadas de forma a regularem os negocios públicos se
gundo os novos preceitos eslabclecidos. 

Procuraremos, ncslc lrabalho, expor o que pensamos àcerca 
da Reorganização dos Serçiços dos Correios e Telégrafos Colo
niais, principalmcnle na parle que apro.,.eila à Colónia de Moçam
bique, certos de que o assunto é de máxima oportunidade e inte
rêsse, tanto para os colegas que t~m a sua carreira ligada a tais 
serçiços, como para todos aqueles que tenham de interferir na re
solução dêste problema. Anima-nos tão somente o desejo de con
tribuir, na medida das nossas limitadas aptidões, com alguns subsí
dios tirados da observação dos factos. para que essa reorganiza
ção se laça de uma forma Ião complela, como perfeita, a bem do 
Império Colonial Português. 

Principiaremos por esludar quais as modificações básicas a 
introduzir na Organizaç.io dos Serviços dos Correios e Telégrafos 
aprovada pelo decrclo-lcl N.o IS.490, de IS de Maio de t,)28, para 
que ela se adapte perfeitamente a nova di\·isão adminislrati\'a da 
Colónia. 

De harmonia com os arligos 96.o e 97,0 da Carla Orgânica 
do Império, os negócios de administraçâo cenlral dos correios e 
telégrafos lerâo de ser tratados, na sede da Colónia, por uma 
Repartição Central. 

O Chefe da Reparllç2io Cenlral despacha direclamente com o 
Governador Geral, e é em nome déle (somente) que expede aos 
Go\Ternadores de Província as ordens necessárias para o cumpri
mento das suas delcrminações (art. 100.0 da Carla Orgânica). 

A execução e 11 fiscalização dos serviços nas províncias são 
da superior compclência dos respeclivos go,,ernadorcs, que dão 
nesse senlido as ordens convenientes aos chefes dvs serviços pro· 
vinciais (art. 26.o da R. A). 

As ordens e inslrnções dos serviços centrais, que houverem 
de ser cumpridas pelos serviços provinciais, únicos que estão em 
contacto directo com o público, serão, conscqüentemente, transmi
tidas aos Governadores de Província (art. 320.o da R. A.), e não 
aos Chefes das Reparliçõcs Provinciais. 

Essas ordens e inslruçõcs deverão ser sempre expedidas em 
nome do Oo,·crnador Geral, podendo, no enlanlo, como cxccpcão, 
os l><!r\Tiços que respcilarem ao expediente ordinário ser tratados 
em nome do Chefe da Reparliç.io Central (art. 319.o da R. A.). 

A Rcparliç.io Central dos Serviços dos Correios e Telégrafos 
não poderá, portanlo, corresponder-se direclamenle com as Repar
tições Provinciais dêsses serviços. 

Tôda a correspondência dcslinada às reparlições dos servi
ços provinciais é endereçada ao Governador da Província, e, in
versamente, tôda a correspondência dirigida à Repartição Central 
deçe ser assinada, 011 visla pelo mesmo Governador (art. 326.o 
da R. A.). 

A Reparlição Cenlral deixa de ter competência para publicar 
Ordens de /Serviço de execuçâo em lôda a Colónia. A matéria que, 
hoje, é geralmente tratada por meio de ordens de serviço da Di
recção deverá àmanhã, para ter lõrça execuliva, ser aprovada por 
meio de porlaria, publicada no /Jolelim Oficial E tôdas as outras 
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iJuestões de serviço que não Justifiquem umá podaria especial le
rão de ser transmitidas, por notas, em nome do Governador Geral. 

A expedi;ão de Ordens de &rviço, e ainda a de simples ins
truções destinadas a esclarecer certos casos, passam a constituir 
atribuição dos Governadores de Província (arl. 2:;3.0 da R. A.). 

Para dar publicidade a essas ordens e instruções, bem como 
às ordens gerais, despacfics provinciais, etc., haverá em cada pro
víncia um periódico denominado Ordem da Província. 

Deixo de haver, assim, a necessidade de um Boletim dos Cor
reios e Tetegrafos da Colónia, com á função que êle aclualmenle 
tem, pois a publicação de tal boletim só se justificará, no futuro, se 
nele forem transcritas tôdas as instruções que int!!ressem aos servi
ços dos correios e telégrafos dimanadas dos governos provinciais. 

Por êste modo, a Repartição Central dos Serviços dos Cor
reios e Telégrafos da Colónia exercerà a sua acção, em relação às 
repartições Provinciais, dos mesmos serviços. de uma forma um 
pouco idêntica à que a Repartição dos Correios e Telégrafos do 
Ministério das Colónias exerce sôbre os serviços telégrafo-postais 
de tôdas as colónias. Exceptuam-se, porém, os serviços da Caixa 
Económica Postal, que, por serem autónomos, continuarão a ser 
desempenhados por seus delegadoJ, directamente subordinados à 
gerência. · ~ 

E se a reforma administrativa se fizer e mantiver, como supo
mos, é inútil pensar-se que os Governadores de Província abdica
rão das suas atribuições, permitindo que os Serviços Centrais diri 
jam, ordenem, ou apreciem directamente os serviços de execução 
provif!Cial. 

E que enh·e os futuros govern.1dorcs de província e os actuais 
governadores de distrito há uma profunda diferença de atribuições. 

Não podemos, por conseqiiência, fugir à realidade exposta, 
110 pretendermos reorganizar os serviços dos correios e teUz11rafos 
da Colónia, de harmonia com as no,·as disposições da Reforma 
Administrativa. 

Antes de mais nada, teremos de verificar quais as atribuições 
da futura Repartição Central, e quais as que restam, depois, às Re
partições Provinciais. 

Assim. o estudo dos serviços a executar e a sua classificação 
constituirão o · preâmbulo do nosso trabalho. Depois, leremos de 
proceder à distribuição dos serviços dentro da classificação feita e 
das atribuíções fixadas por leis. E só no fim é que se poderão cal
cular as unidades de trabalho necess.irias para a execução dos vá
rios serviços. 

Divisão e classificação dos sePviços 
Os serviços telégrafo-postais são divididos, pelo artigo 130.o 

da Organização aprovada pelo decreto-lei N.o 15.490, em internos 
e externos. 

À repartição Central pertence desempenhar os classificados 
pela designação de infernos, e às Repartições Provinciais os com
preendidos pela de externos. 

Quais são, por conseguinte, os serviços que podemos classi
ficar de in lemos. 

Os constantes dos a rtigos ISS.o e 100.0 da referida Organi
zaçéio, que não briguem com as atribuíções dos Governadores de 
Província, a saber: 

a) lnspccc1onar, dirigir e fiscalizar superiormente lodos os 
S<~n,iços dos Correios, Telégrafos, Telefones e Indústrias Eleclricas; 

b) Estudar as modificações a introduzir nos regulamentos; 
c) Elal>orar as insiruções ·que mais convierem ao bom anda

mento dos serviços ; 
d) Desempenhar as alribu"ições que os acordos, convenções e 

regulamentos internacionais fixam as Administrações signatárias 
dl!sses diplomas, quer direclamente (troca e liquidação de contas, 
resolução de processos de irregularidades, ele.), quer por intermé
dio do Ministério das Colónias; 

e) Estudar as obras de fomento que interessem às comunica
ções rápidas da Colónia (redes telegráficas, radiotelegráficas, tele
fónicas e postais); 

() Elaborar os orçamentos da receita e despesa dos ser·viços 
dos Correios e Telégrafos; 

g) Distribuir o pessoal pela forma mais conveniente, propondo 
ao Governador Geral a sua nomeação, promoção, transferência, 
demissão, ou aposentação, nos termos legais, e exercer sôbre êle a 
acção disciplinar competente; 

li) Apresentar ao Governador Geral, para despacho, devida
mente inslruidos, os negócios que houverem de ser superiormente 
resolvidos ; 

i) Dirigir os serviços de ensino telégrafo-postal; 
1) Administrar os fundos da Caixa Económica Postal; 
li} Distribuir e administrar as verbas atribuidas ao fomento da 

Colónia - compra de materiais, de expediente, etc.; 
/) Apreciar e julgar, se for caso disso, superiormente, todos 

os processos sôbre irregularidades praticadas nas províncias. 

22 

E os serv;ços externos flcam, pois, compreendendo~ 
m) A execução dos serviços nas suas relações com o pú

blico; 
n) A fiscalização e a conferência direcla dêsses serviços; 
o) A elaboração das instruções que interessem à execução 

dos serviços; 
p) O estudo e a instrução de todos os casos que tenham de 

ser submetidos ao Go,,ernador da Província, para resolução desta 
entidade, ou sua remessa à l~cparlição Central ; 

q) A preparação e a remessa de todos os documentos ne
cessários para a execução dos serviços da competência da Repar
tição Central; 

1) O movimento do pessoal dentro da Província; 
s) A administração di!S verbas atribuídas à Província, para 

os tral>alhos dos correios e telégrafos; 
t) A instrução dos processos sôbre irregularidades praticadas 

na Província, e sua resolução dentro da competência legal; 
11) A elaboração do plano de fomento que interesse às co-

municações rápidas da Província. 
Verificamos que todos estes serviços podem classificar-se em: 
A-Serviços de inspecção; 
B-Serviços de administração central; 
C- Sen1iços de estudo e ensino; 
O- Serviços de fiscalização; 
E- Serviços de execução. 
Os serviços de alia inspecção, a cargo de um lnspcclor Geral 

do Círculo do Oriente (colónias de Moçambique, fndia, Macau e 
Timor), com sede em Lourenço Marques, têm de ser mantidos e 
exercidos segundo a oricntaçã_o cslal>elecida nos artigos 382.o a 400.o 
da Reforma Administrativa. Este inspector poderá, contudo, conti
nuar a acumular, nos intervalos di!S inspecções ordinárias, a fazer 
de quatro cm quatro anos, as funções de inspcclor dos serviços 
provinciais (Repartições Provinciais dos Correios e Telégrafos e 
Estações Telégrafo-Postais). 

Os serviços de administração devem, por su11 natureza, estar 
directamente subordinados ao Chefe da Repartição Central. 

Os serviços de estudo e ensino necessitam de ser tratados 
por organismos especiais compelentes, os quais darão assistência 
técnica ao Chefe da Repartição Central. 

Os de fiscalização têm de ser desempenhados por entidades 
conhecedoras dos preceitos contidos em acordos, convenções, re
gulamentos e demais instruções em vigor. 

E os de execução precisam de um pessoal técnico com co
nhecimentos suficientes do género de trabalho a realizar. 

Dist11ibuYção dos sePviços 

Admitida ·a classificação natural dos serviços exposta, que é 
aquela que a pratica nos revelou, iremos agora proceder à sua 
distribuição dentro dessa classificação, olhando mais para o grau 
de parentesco existente entre os trabalhos a executar do que às 
conveniências particulares, ou de momento, que levem a subordi
nar determinados negócios a certas cntid,1dcs. 

-A administr,1ção central trataria dircctamcnte dos seguintes 
serviços, que ficariam subordinados ao próprio Chefe da Re
partição: 

1) Expediente geral, movimento e cadastro do pessoal, en
trada e distribuição da correspondência, documentos, publica
ções, etc.; 

2) Contabilidade geral e administração das verl>as atribuídas 
aos serviços dos Correios e Telégrafos no o rçamento da Colónia; 

3) Administração dos fundos da Caixa Económica Postal. 
-Entre os serviços de estudo e ensino distinguimos os de 

natureza jurídica dos elcctrotécnicos. 
Os de natureza jurídica compreendem : 
a) O estudo das modificações a introduzir nos regulamentos, 

de harmonia com os preceitos contidos nos acordos, convenções 
e regulamentos internacionais; 

b} A elaboração das instruções que mais convierem ao bom 
andamento dos ser\1iços, tendo em vista as deficiências notadas 
pelos ser\7iços de fiscalização, que remeterão, para esse eleito, de
pois de conclusos, os rcspectivos processos, com o seu parecer; 

c) O e;sludo das circulares internacionais e todo o expediente 
relati'' º a essas circulares; 

d) A alteração das tabelas de taxas; 
e) A abertura e encerramento das estações, estabelecimento 

dos serviços, etc.; 
f) A interpretação da estatística dos Correios e Telégrafos, 

para servir de base ao relatório anual; 
9) O ensino da legislação telégrafo-postal; 
li) A biblioteca dos Correios e Telégrafos; 
O O iU"qui\70 geral. 
E os etectrotécnicos: 
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1) O estudo das obras de fomento que interessem às comuni
cações rápidas, e elaboração dos rcspcclivos planos de execução; 

1') A escolha de material clcclrotécnico necessário para a 
execução dos serviços ; 

/) A elaboração das inslruçõcs necessárias ao bom desempe
nho dos scr.-íços ll-cnícos; 

m) O ensino clcctrotécnico e de mecânica; 
n) O laboratório dos Correios e TcK~rafos, tendo as oficinas 

como anexo e scn•indo ao mesmo tempo de "Laboratório Electro
técnicow, com as funções de: 

!-Estudar e escolher os tipos ou padrões de contadores de 
eleclricídadc; 

2-Afcrir os contadores de clcclricídadc e outros aparelhos 
de medidas clcclricas; 

3-Fazer ensaios eléclrlcos industriais ou de especulação 
científica que lhe foram requisitados. 

Entendemos que o arquivo geral, a Biblioteca e o Laborató
rio dos Correios e Telégrafos néío podem continuar no estado em
brionário (e já é favor) cm que se encontram, pois que constituem 
as melhores e as únicas fontes seguras de que dispõe o pessoal 
para a sua instrução e conscqücntc aperfeiçoamento dos serviços. 
Nem tão pouco nos parece qnc Çsses organismos possam ser sepa
rados dos serviços de estudo e ensino. 

-Aos serviços de fiscallzaçi!o, que são mu ito importantes 
para a boa marcha dos negócios de administração central, compele , 

o) Fiscalizar os serviços externos, vigiando pelo exaclo cum
primento das leis, regulamentos, Instruções e o rdens em vigor ; 

pi Tomar conhecimento d11s q ueixas e reclamações do pú
blico; 

q) Organizar processos para a punição das faltas cometidas 
pelos funcionários, e apreciar os que lenham sido recebidos das 
Províncias; 

r} Propor aos "serviços de estudos. as modificações que fo
rem íu lgadas convenientes; 

s) Conferir as contas especiais recebidas das administrações 
e companhias estrangeiras, e organizar as que tenham de ser sub
metidas às mesmas entidades; 

/) Org,mizar a estatística postal e telegráfica da Colónia (con
tagem e exposição) e submete-la aos "serviços de estudo., para a 
sua interpretação e publlcaçi!o; 

u) Fiscalizar o estabelecimento e a exploração das indústrias 
eléch'icas : 

-Os ser\"iços de execução, desempenhados sob a orientação 
e fiscalização dirccla das Repartições Pro<"inciais, compreendem : 

v) A cxecucão dos scr\"lços dos correios e telégrilfos, nas 
suas relações com o público; 

1v} A arrecad.:ição das receil,,s telégrafo-pc-slais; 
x} A organização dos documentos relali<"os à execução dos 

serviços, para efeitos de contabilidade e fiscalização, e a prepara
ção dos documentos a enviar à Repartição Central; 

y) A fiscalização dirccta e imediata dos serviços e receitas : 
;i) A elaboração das instruções complementares que forem 

íulgadas necessárias à boa execução dos serviços. 

D a qualidade de pessoal necessáPio 

Classificados e dlsll'ibuídos os scr\liços pela forma como ficou 
exposto, vamos examinar quais as aptidões necessárias para o ca
b.11 desempenho dêsscs mesmos serviços, a principiar de bdixo. 

Entre os ser\liços de cxccuç;'ío podemos separar, q uanto ao 
grau dos conhecimentos indispensáveis. 

a) Os de natureza jurídica; 
b) A manipulaçiio dos sinais telegráficos; 
e) A assisté'.!ncia técnica aos aparelhos telegráficos, radiotele

gráficos e telefónicos, bem como a verificação das condições técni
cas de funcionamento das Indústrias clcclricas; 

d} E os ser\liços .:iuxlliarcs de dislribuíção de correspondên
cias, conservação das linhas, etc. 

-Os serviços de natureza jurídica exigem conhecimentos 
gerais das matérias contidas nos acordos, convenções, regulamen
tos, instruções e ordens cm "igor, bem como noções de direito, de 
geografia comercial, de contabilidade, sistemas monetários e câm
bios, e da língua francesa. 

-A prática de manipulação dos sinais telegráficos pede uma 
aprendizagem con\"cnicnlc, que s6 dá, cm regra, bons resultados 
quando feita por indi.,.íduos de idade inferior a 20 anos. 

- Para a assistência técnica aos aparelhos e verificação das 
indústrias eléctricas há a necessidade de um pessoal que tenha co
nhecimentos de elcclrotecnia, mecânica, física e química indispen
sáveis para os traoolhos de 1rontagem, regulação, conservação e 
reparação dos aparelhos, linhas, pilhas e de lodo o material usado 
nos serviços dos correios e telégrafos e nas indústrias eléctricas. 

- Os sen·iços auxiliares podem ser desempenhados, conforme 
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o grau de imporlância, por indígenas que saibam falar português, 
e por assimilados ou europeus que saibdm ler e esereçer. 

Como em muitos casos um mesmo funcionário pode ler que 
executar vários ser\liços, principalmente cm estações de pequeno 
movimento, é convcnic:nlc, por enquanto, manter-se na Colónia um 
único quadro técnico telégrafo-postal, exigindo, como habilit,1c;ão 
mínima para a entrada nesse quadro, o curso geral dos liceus, se
guido do curso da Escola Prática dos Correios e Telégrafos. Claro 
que neste último curso, além das noções de direito, de legislação 
telégrafo-postal, de geografia comercial, da língua francesa, da 
contabilidade, sistemas monetários e câmbios, e de clectrotecnia. 
tem de ser ministrado, também, o ensino prático de manipulação 
dos sinais telegráficos. 

As promoções neste quadro pri\lati\lO seriam feitas por con
cursos de provas escritas e orais, a realizar em Lourenço Marque~. 
ou nas outras sedes das Pro\"ínclas perante um juri conveniente
mente escolhido. 

Aos concorrentes aos lugares de 3.os c 2.os oficiais seria per
milido opiar: 

a) O u às provas de legislação, geografia, contabilidade e lín
gua francesa; 

b) Ou às provas de elcctrotccnia, mecânica, física e química. 
Previamente, porém, a RcpartiçAo Central fixaria, consoante 

as necessidades do serviço, de entre as vagas existentes ou que 
oco rressem no praso de dois anos, quan tas as que seriam preen
chidas pelos classificados cm cada uma das referidas provas. 

As provas para os concorren tes às vagas de 1.os oficiais 
que exercem funções de d irecção - versariam tão somente sôbre 
os mais complicados problemas de administração geral e de legis
lação nacio nal e internacional, bem como sôbrc a língua francesa, 
geografia e contabilidade. 

E se as necessidades do serviço o íusllficassem-e creio que 
íá justificam, uma vez que se queiram montar a sfrio os serviços 
de fiscalização das indúsh las eléctrlcas - poderiam ser admitidos, 
como assalariados c com vencimentos de 1.0 oficial, agentes té
cnicos de engenharia, especializados cm electrotecnia, para servi
rem de consultores técnicos Junto das Repartições Provinciais e 
dirigirem nas províncias, os serviços de fiscalização nas indústrias 
clcclricas. Pensamos assim, porque nos parece ser difícil formar 
entre os 2.os oficiais de carreira funcionários com conhecimentos 
de eleclrolecnia tão profundos que possam preencher estes car
gos. No entanto. como honrosa excepção (que deve haver), lal\"ez 
se pudesse escolher, em determinadas condições, um ou outro 2.0 
oficial que demonstrasse reconhecidas aptidões especiais para o 
cab.11 desempenho de tôclas as funções que estejam ao alcance de 
agentes técnicos de engenharia. 

A direcção geral e a fiscalizaç3o direcla dos serviços exter
nos, dada a sua relativa independência e o grau superior de co
nhecimentos indispensáveis para o seu exercício não podem deixar 
de ser confiadas, nas Pro\línclas, a um funcionário categorizado, 
pertencente ao quadro comum dos correios e telégrafos coloniais. 

Na Colónia de Moçambique que é a que nos interessa mais e 
aquela que vamos considerar, haveria, assim, três Chefes de Re
partição Provinci<1l - um para cada uma das Províncias do Sul, 
Centro e Norte se for esta a divisAo administrativa adoplada. 

Êsles lugares seriam preenchidos por concurso documental, a 
realizar entre os primeiros oficiais que fôsscm considerados idó
neos pelo Ministério das Colónias. Os concorrentes poderiam apre
sentar trabalhos escritos demonstrativos das suas aptidões, os quais 
seriam considerados pelo íurl encarregado da escolha, que atri
buiria a êsscs lrabdlhos uma Justa equivalência a determinadas ha
bilitações lilcrárlas. 

Os executantes dos serviços de menor imporlt'incia. nas esta
ções e demais dependências das l~cparliçõcs Pro\llnciais, seriam, 
em re1ira, aspirantes. 

A chefia dos ser\liços das estações de certa importância seria 
entregue a terceiros oficiais. 

Aos segundos oficiais pertenceria chefiar as estações de 
grande movimento e C<'rtos servl\OS da Estaç3o de Lourenço Mar
ques. Em cada uma das Secretarias das Repartições Provinciais ha
veria um 2.0 oficial. r: os fieis-pagadores das Repartições Provin
ciais também seriam 2.os oficiais, como compensação das respon
sabilidades inerentes ao cargo. 

Cada Chefe de Repartição Pro\"incial teria um t .o oficial. 
como seu adjunto, acumulando a chefia dos serviços de Secre
taria. 

Em Lourenço Marques, os scr\liços das várias dependências 
da Estação Central (secções) seriam chefiados por 1.os oficiais. 

Quanto aos sen·iços de liscalizaç3o da Repartição Ceniral. 
têm estes de ser desempenhados, como lá se disse, por entidades 
conhecedoras dos preceitos contidos em acordos, convenções, re
gulamentos e demais instruções em \"'igor. 

Por sua própria nalnreza, êlcs separam-se cm pOJtais, telegrá
ficos e técnicos. 

Os poslais abrangem tudo o que se refere a permutações 
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postais-correspondências, encomendas, -çalorcs declarados e fun
dos (vales, cobranças e embolsos). 

Os tefe91áficos compreendem lodos os serviços de tele-comu
nicações ( lelcgramas, rádio-lclcgramas, telefoncmns, etc.). 

E os técnicos a fiscalização das indú>lrias eléctricas. 
Os documenfos e a técnica da fiscalizaç3o postal distin

guem-se multo dos da fiscali?ação telegráfica. E tanto assim é, que 
há funcionários especializados nos serviços de fiscalização postal 
que pouco conhecem os serviços de fiscahzaç3o telegráfica e 
vice-,,ersa. 

Dad.1 a Importância e o já grande mo..,:mento lclégrafo·pos
tal da Colónia, temos, pois, forçosamente, de continuar a manlcr 
duas di.-isõcs, para a execução dêslcs sen·iços, se quisermos lazer 
uma fiscalização rigorosa e evitar, assim, que os scn·iços se desor
ganizem. 

:-.:âo podemos esquecer que. sem uma fisc,11ização con\"e· 
nientcmenlc montada, nnnca os sen'iços poderão aperfeiçoar-se, 
\1isio que f.illará quem lhes Indique os seus erros, para que sejam 
corrigidos. 

Te1·emos, portnnto, de considarar fatalmen le duas di,·isões: 
t.• Divis<ío- Ser\"ii:os de fiscalização poslal. 
2.a Oi-çisão- Sen·iços de fiscalização telegráfica. 
E como a competência fisc.1lizadora dêstes scn'iços abrange 

os actos dos Chefes das Repartições Pro\"incials, têm os mesmos 
de ser chefiados por funcionários de eategoría superior a êsses 
Chefes. O preenchimento dêstes cargos fazer-se-la, por escolha, 
entre os Chefes das Reparlições Provinciais que mais se li,•esscm 
distinguido no exercício das suas funções. Transitoriamente. pode
riam as vagas ser preenchidas por t .º• oficiais. nas condições esla
l>elecidas no par.igrafo 2.0 do artigo 2:;s.o da org,1nização apro
\"ada pelo decrelo :-:.o 15.-190, de IS de :-!aio de t\l'lS, e alterada 
pelo decrelo N.o 1s.:;12. de !?O de Maio de 1930. 

Denlro das divisões, o pessoal encarregado dos sen·iços de 
fiscalização deve possuir já uma longa pr.llica e conhecimenlos 
profundos dos serviços de execução. 

Não deve êle, por isso, cm regra, ter calegoría inferior a 3.o 
oficial. 

Como os ser\"iços de fiscalização lécnica (das indústrias cléc· 
tricas) se resumem quási todos a uma liscalizaçâo direcfa a exercer 
nas pro,·íncias pelo pes50aJ especializado cm elcclrolecnia, nelas 
colocado, não há necessidade, pelo menos de início, de existir na 
l~epartição Central um organismo especial encarregado dessa fisca
lização. Pode o departamenlo de csludos eleclrolécnlcos, por inter
médio do pessoal do laboratório. e oficinas, exercer a referida fis
calização, enquanlo o movimento dos lrabil lhos a executar não 
justificar a criaç<lo de uma terccfra di\·isão. 

Mas o que se nâo pode, de forma alguma, é misturar os scr
\"iços de fiscalização telegráfica-que exigem ,-aslos conhecimen
tos de legislação e contabilidade telegráfica, nacional o internacio
nal- com os serviços de estudos electrotécnicos, cuio chefe tem 
muito que lazer, principahnentc como Cliefe da R<parfi<;Jo das ln
dtísfrias Efecfricas, a-pesar-do disposto no parágrafo único do ar
tigo t :;2.0 da referida organizac;<lo e de a sua necessidade se ter 
feito scnlir já, como ,-.irias \"C?CS a manifeslou a imprensa local. 

Os sen·iços de esludo e ensino, de altas funções, ficariam 
a cargo: · 

Os de natureza jurídica de um ("hefe de Repartição Cenlral
·Adjunto, que substituiria o Chefe de Repartição e assinaria tôda 
a correspondência e expediente que não pudesse ser por êle assi
nada; 

F. os electrolécnicos de Hill engenheiro especializado, que le
ria a designação de Chefe da lkparlição dos Scr..-iços Eleclrolécni
cos e das Indústrias Eléctrieas. 

Ambos esles funcionários teriam a categoria de Chefes de 
Repartiç<io Tl'Cnica. 

O cargo de Chefe da Reparlicão Central-Adjunto seria 
preenchido, por escolha, entre os Chefes de Oi\"'lsão, e o de Chefe 
da Rcparliç3o dos serviços F.lectrotécnicos e das Indústrias Eléctri
cas entre os engenheiros elcctr·otécnicos, ou os agenlcs técnicos de 
engenharia especializados e1n elcctrotccnia e com cinco anos de 
prática nos serviços dos Correios e Telégrafos. 

Os lugares de Chefes de f~cpartição Central de qualquer co
lónia seriam confíados, por ordem de antiguidade, aos funcionários 
que ti\"esscm exercido com boas informações o cargo de Chefe de 
Repartiçâo Central-Adjunto na colónia de Angola ou Moçambique. 

E para as ''agas de lnspcclores seriam nomeados, também por 
anliguidade, os Chefes das Reparl içõcs Centrais. 

-Os serviços da Caixa Económica Postal que lêm um car,í
cter muilo especial, necessilam, por isso, de ter uma organizaçJo 
também especial. Conlinuariam, pois, a ser autónomos e adminis
trados superiormente por uma Comissão Administrali\"a, de que é 
delegado, para a execução das duas deliberações, o Chefe da Re
partição Cenlral. 

Um gcrcnle, directamenle subordinado ao Chefe da Reparti
ção Central, assumiria a responsabilidade dos fundos o operações 
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da Caixa e chefiaria os seus serviços de execução e fiscalização. 
Teria compclCcnC'i.1 para se corresponder, com tôdas as estações 
da Colónia abertas ao ser\'iço d,1 Caixa Económica Portal, cujos 
chefes seriam seus delegados. As suas funções, que sJ.o muito im
portantes e exi\!Cm apiidões especiais, não poderiam ser confiadas 
a um primeiro oficial. Ter-sc-lhe-i.:i de atribuir, nas Colónias de 
1-loçambique e Angola a categoria de Chefe de Di\"is<ío ou, pelo 
menos, a dt Chefe de R::>partição Pro,·incial. 

O cargo seria preenchido ou por primeiros oficiais, se a sua 
calegoria fôssc de Chefe de l~eparlição Provincial, ou por Chefes 
de Reparlição Provincial, se ela lôssc de Chefe de Divisão. 

O gerente lcri,1 debaixo de suas ordens um cont,1bilisla di
plomado, com a categoria de t.o olicial, o qual poderia substituí-lo 
cm condições especiais a fixar e dcpois de cinco anos de bom e 
efccti\"O scr\"iço. 

Da quantidade de pessoal necessáPio 

:-:ao procuraremos dcscll\·ol\"cr éstc aspecto da questão, por 
que éle tem de ser considerado, sen·iço por scn·iço, e ainda por 
que os únicos competentes para se pronunciarem sôbre o assunto 
são os chefes dircclos dêsses mesmos scr-çiços. 

No enlanto, faremos algumas considerações que nos parecem 
n;Jo de\"crcm ser esquecidas pelos que ti"erem de calcular, no 
exercício das su.:is funções, a quanlidade de pessoal necessário para 
a execução de todos os scrdços dependentes da fulura l~epartição 
Ccnlral dos Correios e Telégrafos d,1 Colónia de Moçambique. 

A populdÇdO, o grau d,1 su.:i instruçâo e o descn,·ol\""imento 
dcsla Colónia lém crescido de ano para ano, a olhos \"istos. 

É um facto incontest,1\"el. 
O m0'1imcnto de pcrmutaç;io das correspondências postais 

e telegráficas acompanha, em todos os países, o crescimento da 
sua populaç;io e o seu dcscll\·oh•imcnlo comercial, agrícola e in
duslrial. 

É outro faelo inconteslá.-cl. 
Conscqücnlcmcntc, os quadros do pessoal dos Correios e Te

légrafos nunca podem ser reduzidos, sem prejuízo dos sen·iços de 
permutação de correspondências. Ao contr.irio, lém êlcs de ser 
aumentados, perli>dicamcntc. 

Dur,1nte as crises, sempre passageiras, que os J)aíscs a lravcs
sam. um dos meios que os governos possuem para as combater é 
precisamente o fomento das comunicações rápidas. 

Todos os mo,•imcntos de popu!Jçõcs, mercadorias e dinhei
ros são sempre preparados e combinados pela troca de correspon
dências, quer postais, quer telegr,ificas. 

Se a organizaçâo dos ser\""iços dos correios e telégrafos não 
for modelar, é lógico que o deSCll\'oh·imento da Colónia se fará 
mais lentamente. 

Nos úllimos cíncocnta anos, a obra da ocupaç;!o cfcctiva e 
do desen,·olvimcnlo e aproveit<1menlo da Colónia de Moçambique 
foi muito maior do que a realizada por todo e longo período de 
séculos, preccden~c, que "ªi alé à chegada de Vasco da Gama à 
costa oriental dd Africa. 

O dinheiro g.1slo com a manutenção dêsses serviços repre
senta a semente boa lançada cm terra fértil que mais larde produz 
ao Estado qu..lsi lôdas as conlribui"ções e imposlos, dircetos e indi
rcclos, que élc arrecada por intermédio das Alf,\ndcgas, da fa
zenda, das Circunscrições. 

Nâo dc\"cmos, portanto, olhar muilo para a despesa que 
acarretam os ser,·iços dos correios e telégrafos, ao fazermos o 
c.ilculo do pessoal necessário para a sua execução. 

Temos de considerar sõmentc a quanlidade e a qualidade do 
trabalho a realizar. tendo à nossa frente a estatística e analizando o 
eslado presenle e fuluro do descn,·olvimento da Colónia. 

Se momcnlancamente certas vagas cxislenlcs s<ío prescindí
veis, por c ircunsl,incias especiais e passageiras, que elas nâo sejam 
prewchidas, ou que o sejam l11lcrinamcnte, mas que a organiza
çé\o dos serviços e dos quadros n<lo fique coxa. 

Assim pensamos nós. 
Para terminar, daremos um esbôço do que seriam os sen·i

ços dos Correios e Telégrafos n.1 Colónia de :-1oçambique, segundo 
o plano defendido neste lrabalho. 

A-Serviços de inspecção: 

t-lnspector do Círculo do Oriente (Colónias de .Moçambique, 
Macau e Timor), que acumularia as funções de inspector dos 
scr\"iços provinciais e requisitaria os funcion.irios que íulgassc 
indispens.1v<.'is para o auxiliar. 
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B- Serviços de administração central : 

!-Chefe de Repartiç<lo Central, que leria sob sua ordem dirccla 
três secções: 

t.• SECÇÃO- Expediente geral, mo,·imento e cadastro do pes
soal, entrad,1 e distnbuic;3o da correspondência, documentos, 
publicações, etc. 

Pessoal: 

t-1.º oficial - chefe de secc;3o. 
1- 2.0 oficial. 

tJ-3.o• oficiais. 
t - Dactilógrafa 

2.• SECÇÃO - Contabilidade geral. 

Pessoal: 

1- 1.0 oficial- chefe da secc;<lo. 
1-2.0 oficial. 

t0 - 3.o• oficiais (guarda ll\•1·os). 
Os scr\7iços de dactilografia seriam leitos pela dactilógrafa da t.• 

secção. 

3.• SEC( ÃO Caixa Económica Postal. 

Pessoal: 

t-gcrcntc. 
t - contabilista diplomado. 
1- 2.0 oficial. 

10-:;.os oficiais. 
10- aspir,rnles (para os guichcts). 

t- daclitógrafa. 

TESOURARIA DA REPARTIÇÃO CE:\TRAL- A cargo de um 
1.0 ofici,11. 

e - Serviços de estudo e ensino : 

1.•' RePARTtÇ,\O: 

t-Cheie de RcparliÇdO Ccnlral-Adíunlo. 
2- t.os oficiais, sendo um especializado cm assuntos postais e ou-

tro cm assuntos lelcgráficos. 
t -2.0 oficial - arqui\"isla e bibliotecário. 
1- 3.º oficial. 
t -dactilografa. 

2.• REPARTIÇÃO: 
t-Engenheíro Cheic dos Serviços Elcctrotécnicos e das Indústrias 

Eléclricas, que teria sob sua dirceç3o. 

1.• SECÇÃO- Scr1,1íços clcctrolécnicos e das indústrias ctéclricas, 
laboratório e ofici1Ms. 

Pessoal : 
1-agcnlc técnico de engenharía·chclc. 
1-2.0 oficial. 

10 - :;.os oficiais. 
to - mecânicos dcctrlclstas. 
t -daclilógrtlfa. 

2.• SECÇ1\0 --Compra, dcµósito de materia l e in\"entários. 

Pessoal: 
t-t.o oficial-chefc.>. 

10 - :;.os oficiais, sen•1ndo um de Fiel de Depósito. 

O- Serviços de fisca lização : 

1.•' DIVISÀO-l'iscalizaç;!o postal: 

1-Chcfe de Dh·i5do, com duas secções: 

t.• SECÇ,\0-Corrcspondências postais ordinárias e registadas, 
tinctcs de idenlld.idc, assinaturas de publicações periódicas, 
cupões-rcsposl.i, caixas de apartados, relugos e cst.itísliC<l 

postal. 

Pessoal: 
1- 1.0 oficial-chefe. 

10- :;.os oficiais. 
1- dactilograla. 

PORTUGAL COLONIAL 

2.• SECÇÃO-Permutaç3o de fundos, encomendas, cartas e caixas 
com v.ilor declarado, emt>0lsos e cobr.inças. 

Pessoal: 
t -t.o oficial-chefe. 
1 - 2.0 oficial. 

to- 3.0> oficiais. 

2.• DIVISÃO-Fiscaliz.iç1ío tclcgr.ifica: 

t- Chefe de Di\"l5do, com duas secções: 

t.• Secção- Fiscalí?aç3o do lr.ifcgo tclegr.ifico, rádiotclcgr.ifieo e 
telefónico, reclamações e eslalíslic.i lclcgr.ifica. 

Pessoal: 

t - 1.º oficial-chefe. 
10- :;.o• oficiais. 
1-d.iclilógr.ifa. 

2.• SECÇÃO- Fiscalizaç1ío das receitas lclegr.ificas e sua contabi
lidade, conlas internacio1Mis, taxas. 

Pessoal: 

1 - t.o oficial-chefe. 
1 - 2.0 oficial. 

10 - :;,o• oficiais. 

E-Serviços de execução : 

t Chefe de Rcparliç1ío Pro1,1i11cial. 

SECRETARIA : 

Pessoal: 

1-1.0 oficial, adjunto do chefe d,1 repartição. 
1-2.0 oficial. 

10 - :;.o• oficiais. 
1- dactilógrafa. 

SERVIÇOS TÉCXICOS E DE 1:-IDÚSTRIAS ELÉCTRICAS: 

Pessoal: 
f - agente técnico de engenharia chefe. 

f 0- 3 ... oficiais. 
f o- mecânicos cleclricislas. 
1 o-guarda-fios. 

FIEL-PAGADORIA DA REPARTIÇÃO PROVl:-ICIAL-A cargo 
de um 2.0 oficial. 

ESTAÇÕES TELÉGR~wo-POSTAIS: 
N.i cidade de Lourenço Ma1·qucs, os ser\7iços de execução nas suas 

relações com o público seriam desempenhados por três sec
ções, cada uma delas chefiada por um primeiro oficial e di
rcctamenlc subordinadas ao chefe da rcpartiçêio pro\7incial. 

Loure nço Marques 

f .• SECÇÃO- CorrcspondCncia postal: 

1 - 1.0 oficial- chefe. 

SUB-SECÇÃO A- Correspondência ordinária: 

Pessoal : 
f ....:.2.0 oficial- chefe. 
t-3.o ofici.it - ser\·iço de malas. 

!O-aspirantes. 
fO- dislribuidorcs- di\·isores. 
10-distribu'idores- rap.:izcs. 

SUB-SEC( ÃO B-Correspondência registada: 

Pessoal : 

1- 2.0 ofici.il -chefe. 
1- :;_o oficial- serviço de carias de a\·iso. 

10-aspirantes. 
tO-dislribuidores- di,·isorcs. 

2.• SECÇÃO- V.ilcs, encomendas e ,-atores declarados: 

1-1.0 oficial- chefe. 
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EM respos.ta a um eco publicado na «Azíone 
Coloniale» e em que se pretende insinuar 
graças às /u;;.es {?) do livro de .Elemer Bohn 

«La Míse en valeur des Coloníes Portugaises»
que Portugal não se encontra em estado de 
administrar convenientemente o seu fJ.Íf)antesco 
império co/onía/, é interessante publicar a crítica 
que àquele livro foi feito por um ilustre pro
fessor de uma das nossas Escolas Superiores. 
Saí em francês para melhor elucidação dos nos
sos leitores estrangeiros. 

Nous avions l'inlention de nous occuper posément du li\•re si 
discuté La míse en ualeur des Coloníes Porlu9aíses, de l'examiner 
objectivement en le confrontant en même temps avec d'autres ou
vrages de valeur et de sujet diHérents mais possédant les mêrnes fins 
et inspiration internalionaliste, laquetle conslilue une formidable 
erreur cn matiere de colonisalion ct un dangcr non sculcment pour 
les nalions qui ont des colonies mais encore pour tous le; pays. 
Les inspiralions coloniales présenlant une semblabte orienlation sont 
parties des pays intéressés à co-administrer les colonies des autrcs, 
du fait qu'ils n'en possédent point, et ont trouvé un écho ingénu ou 
suspect jusque chez ccux qui ont déjà été victimes d'ambitions 
coloniales, cornme la France; dans ce pays, en efiet, quelques colo
niaux onl accepté l'oricntation en qucslion, alors que cclle derniere 
dcvrait leur paraitre des plus suspectes, ce qui fait croire qu'ils ont 
déjà oublié les clauses congolaises du traité du 4 Novembre t 911. 

Ainsi que l'écrivait te reporter inlernational du Matín dans !e 
numéro du 23 Févricr t932, • il serait " raimcnt lamentablc qu'à 
toutes les clauses de conflit qui existent déjà dans le monde il s'en 
ajoute une nou"cllc: la Société des Nations•. 

Dans l'impossibilité absolue de nous atleler à présent à ce tra
"ail, nous atlons nous borner à présenter quelques notes aux appré
ciations historiques de l'auteur, faute de temps pour pouvoir discuter 
son critérium économique et la valeur de ces affirmations en celle 
matiere. 

Pour la même raison, nous nous abstenons d'apprécier les 
insuffisances documentaires criliquées par Mr. B., qui, la plupart du 
temps, ne traduisent pas des insuffisances réelles dans l'action colo
niale, mais simplement l'absence des éléments por l'étudier à Genévc 
et íaire de l'effet auprés des journalistes genevois .. . 

Le livre de Bõhn, disons-lc tout de suil, ne mérile pas tout lc 
bruit que l'on fait autour de !ui, ni mêmc la dépense d'encre que 
nous allons faire. C'est une de ces théses de doctorat comme il s'en 
fabrique à Lille, à Lisbone, et probablcment à Pél~in, si tant cst 
qu'on y soutien! des thcses. Le procédé le plus súr pour cuisiner 
une de ces theses est de choisir un sujei encore peu exploilé, se 
rapporlant si possible à un pays dont les argumentants ignorent la 
tangue. 

Le titre est suggestif, eneore que peu original, car il sent à 
une lieue l'imitalion de l'ouvrage bien eonnu de Sarraut La míse en 
ua/eur des coloníes françaíses; malgré cela, nous pensons qu'il n'a 
guere dú avoir de succes aux devantures des libraires !rançais. Ses 
meillcurs clients onl sans doute été les Portugais, cc en quoi ils ont 
certainement ma l, fail, car nous risquons air.isi que l'on nous appli
que une fable d'Esopc bien connuc ct que tout !e monde commence 
â dire du mal de nous ... 

Le livre de Bõhn est préscnté par un profcsseur de Lille, qui 
considere l'auteur comme possédant toutes condilions d'impartia
lité requises pour s'oecuper du sujei, allendu que la Hongric ne 
nourrit pas de prétentions colonialcs. Nous ª"ouons ne pas com
prcndre. Si, en réalité, te ressorlissant d'un pays ayant des ambi
tions ou des intfrêts contraíres esl suspect pour pouvoir parler du 
pays ad,,erse, l'absence de conflit d 'intérêts n'offre aucune garan
tie d 'impartialilé; elle élimine une cause de partialité, mais elle en 
laisse subsisler bien d'autrcs, qu'i s'accumulent chcz Mr. Bõhn. 

C'est ainsi que la premicre condition pour être imparlial est 
de connailre la cause que l'on prétcnd juger; seu! celui qui posscde 
les éléments de la question peut rendre des arrêls présentant des 
garanties d'impartialité. Or Mr. Bõhn la connatt mal, ainsi que 
allons le voir, et unilatéralmen1, ainsi qu'il l'avoue lui-même: j'aí 
lrauaíllé sur dossier; et de !à proviennent ses nornbreuses erreurs. 
li lui manque l'obscr'1ation direcle, et sa cullure historiquc cn cc 
qui concerne les íaits qu 'il se propose d 'apprécier est insuffisante. 

Le fait d'être hongrois ne signifie rien en l'oecurrence. Voir 
tm Hongrois s'occuper de colonisalion peut être un motif d'éton
nement; il peut rappeler l'exclamalion dcs Parisiens de\•ant le Per
san de Montesquieu : t l/i ! Monsíeur esl Pusan ? commenl peul-on 
êlre Persan ! ?- mais n'est pas une garantic d'impartialité. 

Si la íormalion mentale de Mr. Bõhn était purcment hon
groise, et par suite peu apte à s'occupcr de sujeis coloniaux, elle 
pourrail à la rigueur le préparer à être impartial ; mais, précisé
ment, sa formation et ses fonclions suffisent à le rendre suspect de 
partialíté, bien que hongrois. Mr. Bõhn est journalíste, il a exercé 
ses íonctions à la Société des Nations et c'est là qu'il a préparé sa 
these : íl doí! être saturé de l'esprit de Geneve. 

En ce qui concerne la Société des Nations, Mr. Bõhn offre 
bien peu de garanties d'impartialité, et il n'est pas étonnant que 

·-··-··-··-··-··-··-··-· ··-••11 -••-··-··-··-· ·-··-··-··-··-··-· 
SUB-SECÇÃO C-Vales: 

Pessoal: 

1-2.0 oficial-chefe. 
1 il-aspirnntcs. 

SUB-SECÇÃO- Encomendas e valores declarados: 

Pessoal: 

1-2.0 oficial-chefe. 
1-3.o oficial. 

lo- aspirantes. 
l o- dish'ibuidores-divisores. 

:;.a SECÇÃO- Telégrafos e te'.efones: 

1- 1.0 oficial-chefe. 

SUB-SECÇÃO E- Telégrafos (incluindo o sen,iço interno de on<la 
curta): 

Pessoal: 

1-2.0 oficial-chefe. 
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10-3.os oficiais. 
!O- aspirantes. 
10-distribuidores. 
10-mecânicos. 

SUB-SECÇÃO !"-Telefones: 

Pessoal: 

1-2.0 oficial-ch<:'fe. 
10-tclefonistas (mulheres) do scrviça diurno. 
10- lcleíonistas (homens) do scr'1iço noturno. 
10-mecánicos. 
to- guarda-fios. 

SUB-SECÇÃO G-Serviço da na"cgação: 

Pessoal: 

1- 2.0 oficial- chefe: 
to-aspirantes. 

Lourenço Marques, 14 de Setembro de 1934. 
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l'auleur de la préface, commentant la conclusion toulc gcncvoise 
de l'ouvrage, (-crive: "cette solution serait accucillic avec faveur 
dans les milicux gene,.-ois,. Parbleu ! 

En réalité, l'auteur connait for! mal l'histoirc de la colonisa
lion portugaise, qu'il se mêle de juger et de crltiqucr; son intenlion 
de dénigrcr à propos de tout est é\'idente, et il reeueille e1 repro
duit toutes les criliqucs, même cellcs qui se contrediscnt. 

Notons quelques-unes des appréciations historiques de l'autcur. 
S'occupanl de la politique d'Albuquerque, il aífirme que ce· 

lui-cí était parlis.1n dune colonisalion poncl11el/e1 dominanl les prin
cipales roules marilimes. 

C'cst une erreur: Morse Stephens (Ru/ers of /11dia·-/:llb11Q11er~ 
Qt1e) définll ies bases de la polilique d'Albuquerquc selon quatre 
points: 

1.0- Conquérir, à dcs fins commerciales, certaines terres im
portantes et les gouverner directement; 

2.0- - Coloniser de.s regions cfioisies parmi ccs derniêres; 
3.o-Construire des íorteressés là ou l'on ne pour;ait conqué

rir (serait-cc là ta colonisation poncluelle de Bõhn ?) 
4.o-Obtenir que les monarques indigênes rcconnaissent la 

suzerainllé du Portugal là ou ron ne porrait élever de fortercsscs. 
Et it ajoute: • Albuquerque·s policy of colonisalion is unique 

in lhe history of Europeans in lndia ; it has been far reaching in its 
results,. 

L'auteur écrit, pg. 44: "les Portugais n"c-nt pas voulu coloni
ser mais lirer le plus grand bénéfice possihle de leurs posses
sioins: Is ont cmployé la force, la terreur et même l'inquisition 
(Goa 1560),,. 

Mais, pg. 4S, il dit : en devenant catholiquc l'indigêne devienf 
l'égal des colons portugais... C'est pourquoi les Portugais se sont 
mêlés aux indigcnes, ont contracté a\·cc <'UX des mariages et ainsi 
s'cst formé ce mélange de raees, phénomcne c.uactéristique par son 
ampleur de la colonisalion porlugaise •. Pour qui n'a pas voulu co
loniser, ceei cst récltement eurieux ! Cela n'a son pdreil, en curio
sité, que dans la d&:ou,-erte que l'lnquisition fui un moyen de lirer 
parti des colonics ! Les historiens qui se sont occup(-s de cette 
qucstion désignenl l'établisscmcnt de l'lnquisilion à G0<1 et la politi
que de pcrséculion religieuse aux colonies commc étant une des 
causes de la décadence économiquc; ils accusent la politique reli
gieusc d'être contraire à la politique (-conomique, qui lui fui sacri
fié. En bien, l'auteur a découvert que l'lnquisilion fui un bon moyen 
d'exploítcr les colonies ! Comment? 

li écrit, toujours à la même pg. 4S. 
"Comme la •·colonisalion,, a toujours éié accompagnée de 

l' idéc religicusc tout l'aclion civilis.1trlce s'cst bornée à converlir les 
indigcnes. Sclon les missionaires, le bon cathollque répond parfai
temcnt à l'idéal socia l, par conséquent l'indigcne converti esl déjà 
civilisé, sans qu'il soit nécessaire de le soumellre ii aucune forma
tion inteltecluelle •. 

li faut rl'Cllcment savoir Ires peu d'histoirc de la c•>lonisation 
portugaise pour faire ces affirmations. L'objectlf principal a varié; 
selon lcs époques et lcs endroils il présenl des formes diflérentes. 
Ce fui le pcuplemcnl de Madcre, des Açores, du Cap-Vert, de 
Saint-Thomas, de !'Angola et du Moçambique. Lcs dispositions con
cernanl le peuplement des íles el de quclques points de !'Angola et 
du Moçambique sont nombreuses et bien connues de tous ceux qui 
ont étudlé dans le but d'apprendre el non de fabrlquer une these. 
Exemplions accordécs aux habitants, privilcges concédés aux do
nataires, et même transpor! de lemmes portugatses, comme les "or
phelincs du rol,,, Cll\'Oyées aux lndcs, el tcs •·converlies de la Casa 
Piam cmbarquées pour l 'Angola, et la pollttque de métissage, 
comme ce fui le cas à Saint-Thomas: "en donnant à chacun une 
esclave pour en avoir des enfants el pcupler l'ile •. 

Dans l'lndc, à la populalion si nombrcusc, li fallait que la po
litique fút aulre et l'objectif diflérent. Nous suh-imes là, cn eflct, une 
politique commercial, et il n'y a pas cu, que l'on sache, de peuplc 
- anglais, !rançais, hollandais ou tout autre (cn nous excusant de 
ne pas ciler lcs Hongrois. car ils ne figurent pas dans l'histoire de 
la colonisalion) ayanl colonisé à des fins autrcs que lcs fins lucra
th·cs; la colonísalion par allruismc est inconnue dans l'llistoire •.. 

Le peuplcment, en Orienl, ne fui pas l'obicclif principal, mais 
il en surgi! un autre, qui ne mérilc pas non plus l'approbation du 
journaliste de Genc,·e: la propagation du Chrlslianisme. 

Si l'auleur désirc montrer un objeclif dominanl dans la colo
nisalion portugaíse, il lui faudra indiqucr la propagalion du Chris
lianisme. Cc fui en grande parlie sa force, c t cc fut également, lors
que l'inlolérance domina, la cause de gr·osscs dHficultés en Orienl 
(el non de lucres. comme !'imagine l'auleur). 

SI l'obicclif porlugais fui la propagallon de la foi, que\ fui 
.donc, du XVJc au XVllle siecles, l'cbjeclif des cxpédilions françai
ses, hollandaises et anglaises? 

Nous avons enlrepris notre colonisation ª''CC un objectif su
péríeur, cl nos successcurs attaqucrenl le monopolc qui, selon les 
príncipes de droil de l'époque, nous app.1rlcnail, avec une inten-
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lion purement commerciale. Ceei esl índisculable. li semble que 
c'est à nous que revient le beau rôle. 

" Pour lcs míssionnaircs, l"idéal social est le bon catholique,. 
lndépcndamment des obligalions el des croyanccs purcment 

religieuscs. ti nous semble qu'il peut étre accepté par tout le monde 
que l 'accomplissemenl de la morale chrélienne cst encore aujour
d'hui I' idéal social. L"idéal social dcs Europécns esl un idéal chré
tien, qu"il s·agisse de catholiques, de proteslants, d'orthodoxcs et 
même d'athés. Une a:uvre supérieure de colonlsation a naturelle
ment cherché à pcrfeclionner les pcuplcs étrangers à cet idéal, cn 
délruisant l'ldolatrie, en fais.1nt cesser les sacrificcs humains, en con
damnanl lc régime des castes, la polygamie, l'anlhropophagie. 

Commcnt peut-on converlir un individu sans le soumellre à 
aucune espcce de formation intcllcctuelle ? Vollà une sottise à 
laquellc, on a bcu chercher, on ne trouve pas d'explication ! 

La converlion comportail donc une formation intellectuelle. 
Cependant, ceux qui se mêlent d'apprécier 111 colonisalion portu
gaisc denaícnl connailre en outre ce qui a été fail cn maliére d'en
seignement littéraire au moyen de l'établissement d'écoles et de ce 
que nous appelons aujourd'hui renseignement tcchnique, par la fon
dalíon d'l-colcs d'arts et métiers et par l'enseignement agricole, que 
les Missions réalisêrenl l'l!alement. 

Finalement, pour meltre un lerme à son apprécialion ímpar
/ia/e, l'auteur dil, pg. 61 : "Le Portugal a du, dês le XVJlc sii.-cle, 
accepter des élats de fails successifs, occupations, anncxions, dé
membrcmenls. C'esl do11c une erreur liisforiQue de prélendre Que les 
colo11ies porf119aises aclulelles forme11I 1111 fo11/ or9a11iQue, crii ele 
mai11le1111 par !e 9é11ie colo11isale11r des Portugais,.. 

Ce non scns est un de ceux qui discrédilent la pcrsonne qui 
les écrit parce qu'il révcle !rente ans de rctard sur un point fonda
ment,11 ele la maticre à propos de laquelle ce monsiel•r s'est mis à 
noircir du papícr. 

On alfirmé, pendant de nombrcuscs années, qu'íl ne nous était 
reslé que des débris d'un grand empire: mais, il y a déjà plus de 
!rente ans, un travail de l'érudit Almeida de Eça cst venu, <wec une 
claire .-ision, poscr les choses dans leurs justes tcrmcs, cn démon
lrant que les débris dun grand empíre étaienl en vérité beaucoup 
plus ,·aslcs en étcndue superficielle dúmenl limlléc el occupée, que 
la superficie du fameux empire perdu. 

Plus tard, Almeida de Eça est re,·enu sur ce sujei ct d 'autrcs 
ont épousé cette juste façon de ''Oir que le journallste hongrois, qui 
écrit en Jetant des coups d'ceil sur la carte, ignore totalcment. 

Qu'il se ser\'11 au moins de deux cartes, l 'une du XVlllc sic
cle et l'autre actuelle, et y cherchat tes contours dcs Colonies Por
tugaiscs. 

Mais i l est ela ir qu'il ne convienl pas il l'impartialilé de l'auleur 
de monlrcr que lcs débris de notre cmpirc coloni,11 n'onl pas été 
créés el mainlenus par le géníe colonisateur des Portugais. 

Waulers, notre adversaire acharnéà l'époque de la formation 
du Congo Bclge, a ,-u mieux el plus juste lorsque, quelques annécs 
plus lard, il écri.-it, à propos de la Confércnce de Berlin : que le 
Portugal sul se sortir a.-ec honneur et a.-ec bénéfice de la situalion 
difficile, puisque, en perdant ce qu"en ,.-érilé il n'avait Jamais pos
sédé, il acquil des territoires sur lesquels il n·a,·ait jamais exercé la 
moindre domination. 

Cette apprécialion, bien que pas tout à lail exacte (ce qui 
n"cst pas étonnant élanl donné les opinions toujours affirmées par 
l'autcur et motivécs par des intérêls nalio11<1ux), correspoud bien 
micux à la silualion de notre Empire Colonial avant et aprcs 1sss. 
Et it faul ajouter qu'aprcs avoir été écriles l'on compléta ce qui 
avait été slmplcment ébauché à Berlin : 1895 à 1902 nous pacifi,'imes 
et occuptimes définitivament le Moçambique et ce n'est qu'aprcs 
que fui eficctivement occupée toute la supcrfieic de !'Angola. 

Et toul cela se fit sans les capitaux étrangcrs, auxquels 
Mr. Bõhn attribue toul te succcs de notre colonisalion. 

Faisant preuve de peu d'assurancc dans le ehamp de réalités 
historiques, l'auteur s'égare dans celui des hypothcses et des inter
rogations: " si les premiers colonisateurs a\*aient été les França is ou 
les Anglais, l'humanilé aurait-elle connu le fléau de l'escla,.-age. ? 

Nous ne sa.-ons pas ce qui serail arri,,é si. .. , mais ce que 
nous pouvons affirmer c'est que les prcmiers marins !rançais qui, 
sur nos brisécs, atteignirent la côte africaine, cn rnmcncrenl dcs es
claves, que plus tard les colonies lrançaiscs furent peuplées d"es
cla,·cs, que l'esclavage y était defcndu par li! fer ct par le leu, et 
que les Anglais, selon la phrase de Seeiey, "enfonccrenl les bras 
jusqu'au conde dans cet odieux trafic •. Voilà ce que l'on sait. On 
sait aussl que jamais dans nos colonics l'esclavage ne présenta les 
aspccts horriblcs qu'il prit aux Anli lles et en Amérique du Nord. 

Comparant la superficie de nos colonies d ' Alrique avec cellcs 
d'Orient, l'auteur découvre que celle enorme disproporlion entre 
lcs colonics africaines et les colonies asiatiques n'exi~le chez aucune 
autre puissance coloniale (pg. 5). Ce déséquilibre (sic) esl pour lui 
un phénomcnc anormal qui ne pcrmet pas le développement natu
rcl des colonies d" Asic. 

(Conclui! na página :so) 
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OR natural ten
dência, a que 
nJoéestranho 
o nosso egoís

mo de conquistadores, os publicistas que em Portugal se ocupam 
de questões coloniais 5do levados a considerar e>las sobretudo do 
p0nto de vista dos lnterêsses imediatos da metró~lc. E assim' ve
mos, que êsses escritores quási exclusivamente se ocupam em re· 
levar o .ªlt? ou baixo valor do comércio ultramarino, cm especial 
do comercio de exportação, raras vezes aplicando os seus estudos 
às terras e às populações coloniais. E, todavia. a prosperidade do 
comércio colonial depende, com a maior estreiteza, do aproveita· 
mcnto daquelas terras e do dcsenvoh1imento e grau de ci;ilização 
das populações, que nelas habitam. 

~\ qucst<io do povoamento devia, pois, como nos parece legí
timo, figurar entre os problemas cuja imediata solução mais deve 
reclamar a ·sagacidade dos p.;i-

oun•m falar em despesas com o fomento colonial, lc\•anlam alga
rada, clamando que até as próprias camisas oferecemos aos pretos 
ficando nós, - en tenda-se, os clamantes - , de tanga. ' 

Pois nós diremos q ue, ou se promove o povoamento das co
lónias africanas e o conseqüenle fomento das riquezas destas ou o 
eomér.eio ultramarino só té'io lentamente progredirá, que em 'breve 
nos h~ de parecer morto. 

e da lógica iniludível dos factos! 

Consideremos especialmente o caso de Angola. 
O reconhecimento das suas possibilidades económicas em

bora incompleto, está esboçado. Nós mesmo fizemos, cm 1927, um 
inventário provisório dessas possibilidades que mostra, irrefutável· 

mcntequco território de Angola 
lilicos, porque a estes cábem as 
rcsp0nsabilidadcs da admins
traç<io e fomento das Colónias 
e da preparação do seu futuro, 
c a atenção dos publicist<1s co
loniais, p0rque a estes de certo 
modo incumbe a tarefa de criar 
a opinião pública favoa·á;el às 
actuações, não só do polílíco e 
do administrador, mas também 
dos agentes de acção econó
mica; agricultores, industriais, 

Alguns aspectos 
da política indigena 

de Angola 

pode alimentar niio só uma nu· 
mcrosa populaçé'io indígena, 
muito superior .l existente. mas 
também uma a;ultadl Popu
lação europeia, fixa, de \°'erda· 
deiros colonos. 

Dez a doze milhões de 
pretos e seis a oito milhões de 
brancos, coexistindo, néio esgo
tariam a capacidade de absorp
ção demográfica das Jllclhores 

comerciantes e capihlistas. 
Ora, se é de clara evi-

terras de Angola. 
A coexist~ncia das duas 

raças no mesmo território de
dência que só o trab.llho do 
homem pode converter cm va
lor real ou activo, as riquezas 
íacentes ou potenciais do solo, 
não é menos eviden te que o 

Transcr ito do "B o letim d a S o ciedade Luso-A fr lcan a 
do Rio de J a neiro " 

termina, pcrém, o aparecimento 
de no;os problemas, incluindo 
dois de ordem social, notória· 
mente graves: o problema da 

povoamento de um território exige, como primária condição, a 
existência néle de recursos naturais que, dirccta ou indirectamenlc, 
pela agricultura ou pela indush'ia e comércio, ass.-gúrem a conti
nuidade da vida e o bem <'Star dos emmigrantes o u colonos que 
hão de povoá-lo. 

A ordem lógica da actuação racional do político deve, pois, 
rer esta : reconhecimento ou estudo do !Olo e das suas r iquezas 
actuais ou potenciais; plano de exploração das mesmas riquezas; 
cômputo dos recursos demográficos indígenas e das condições de 
Instalação e aclimat.lção de colonos immigrantcs, oriundos de ou
tras partes da mesma colónia, ou da metrópole, ou de países es-
tranhos, • 

Começar pelo fom<'nlo do comércio ultramarino, como se 
tem leito, sem primeiro curar da produção de objcctos de comércío 
que assegurem as expo1·taçõcs coloniais, e do dcscnvolvímento das 
populações que possam consumir os produtos da exportação me
tropol:tana, é que nos parece espantoso contra·senso. E todavia. 
êstc êrro de lógica que liio e\·idente se afigura, ou escapa à atenção 
dos pclíticos e publicistas, ou não penetra a nu;em espessa dos in
lcrt-sscs particulares que se entrepõem entre aquela realidade e o 
seu espírito de observaçao e crítica. 

Assim vemos, Por exemplo, os '<'iticultores portugueses recla
marem mais facilidades para a exportação de vinhos comuns para 
as colónias, quando lodos os colonialistas sabem que uão é por 
falta de "facilidades" ou de protecções aduaneiras que as popu
lações africanas (as da Ásia e da Oceânia pouco Interessam) não 
não absor\"Cm mais vinho ; mas porque os seus meios de compra 
e o seu grau de civilização, se porventura néio retrogradam, só 
lentamente progridem, per carência de medidas de fomento ade· 
qüadas. O mesmo se pode dizer dos industriais de algodoaria que 
desejam, por fôrça. que os indígenas africanos lhes comprem te
cidos, cada •ez caros e em maior quantidade, quando o padrão de 
vida dos indígenas, - digamos o "quantum" de sua riqueza dispo
nh•el - , é cada vez menor, decrescendo à medida que a actividadc 
económica geral diminue e, com ela, a circulaç11o de capitais. 

E o mais curioso ainda, é que os mesmos reclamantes, se 
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mestiçagem, qu~ pode interessar 
ao fuluro da raça branca, e o da concorrência da mão-de-obra 
Indígena à mão-de-obra euro peia. 

As repercussões económicas do problema da mcsliçágem são 
pouco sensíveis e não vale a pena analisá-las. A questão da con
corrência da mão-de-obra, embora de efeitos mais profundos, não 
é, todavia, de sulução t<lo difícil como se afigura aos que preten
dem generalizar às colónias africanas, certos fenómenos obser
-:ados na Amárica do Norte e porventura, também no Brasil e na 
Afrlca,do Sul· O que adiante se demonstrará. 

E e•identc que o valor económico do povoamento europeu 
é considerávelmente superior ao do povoamento com elementos 
demográficos Indígenas. Questão de mentalidades, cm primeiro lu
gar: a dos colonos brancos é idêntica à dos homens da mesma 
rnça, da Metrópole, o Que torna os interêsses econó micos de uns 
e doutros. se não Idênticos, f.lcilmente ajustá'7eis.; pelo contrário, 
as mentalidades do europeu e do sndígcna da Alrica tropical são 
de tal modo divergentes, que se podem considerar polos opostos 
do espírito humallo, apenas ligados pele fio ténue da Razão. São 
muluamcnte impenetr.kcis; as tenlati;as feitas durante séculos 
neste sentido, ou ficaram infrutíferas ou actuaram como fermento; 
dissocladores das seciedadcs indígenas. 

Os chamados "indígenas ch•ilizados", como todos os sociólo
gos colonialistas têm reconhecido, não pas&1m, em regra, de arre· 
medos gro.tescos de homens brancos. Sal vo raras exccpçõcs, cm 
que a mestiçagem, embora n<lo aparen te, produziu um cc1·to desvio 
de aptidões, o "indígena c ivilizado" conserva a mentalidade do 
primlli\lo, mal encoberta pelo fraseado, gestos e indumentária co
piados do europeu. 

Creio, que todos os que têm lidado de perlo com os indí
genas da Africa tropical, Incluindo os mais zelosos missionários 
católicos, não conservam a menor dú>ida a C-stc respeito. Os mis
sionários protestantes, C-sses, desde há muito desistiram de lentar a 
transformação, contentando-se, - digámo·lo sem menosprezo dos 
nossos irmãos negros - , com domesticá-los e amestrá-los para 

{Conclui na página 3 1} 
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M S de Julho de 1930, abria-se na história ultramarina de Por· 

tugal um novo período, acentuadamente diferente dos que 
o ha\1larn precedido. O Diario do 6011êrno dêsse dia dotava 
o país com o Acto Colonia l, diploma fundamental e Ino

vador, destinado a o rientar a nossa futurn política de Além-Mar. 
O primeiro período tinha principiado em 14t5, instalada no 

trono a no;a dinastia, firmada a paz com Castela e depois de cfcc
tuado aquele famoso Conselho em que João Afonso de Azambula, 
per si ou por conta alheia, insinuou ao Rei a conquista de Ceuta. 
ficara aí decidido o rumo que a Nação Iria tomar, de ê:onlorml· 
dadc com as necessidades da ocasião e principalmente de harmonia 
com as condições geográficas e c<l!'acterísticas das populações cm 
cuia caldeação ha,·ia também resíduos de gregos, fenícios e carla
gincscs. Na verdade, o nosso destino eslava traçado desde 1297, 
em que Portugal Continental, reinando o habilíssímo D. Dcniz, por 
documento solene atingiu os limites territoriais que, a partir dessa 
data, sempre tem coservado, 
descontado o eclipse do domí-

motivos fácihncntc ex
plicáveis, são-no lilm· 
bém por alguma colM 
de misterioso que ainda 
se não pode definir, mas cuja actuação futura vagamente se per
cebe. 

Porém, mais \"allosos que a propaganda das colónias e das 
suas pcssibilidades económicas, do seu poder de absorção e das 
suas impcrtaçõcs e cxpcrtações, dos seus recursos e das suas zonas 
colonizáveis, do desenvolçimento das suas riquezas mineiras, pe
cuárias e agrícolas e dos progressos nos meios de transpcrte, siío 
os factores morais a que o certame dá vida e calor, o orgulho de 
uma hislória gr,,ndiosa, a consciência do valor próprio, a crença 
de que Portugal se n<lo confina entre Melgaço e Albufeira, entre o 
rio Minho e o Guadiana. Sem se ne.garem os benefícios da cultura 
do sizal e do milho, têm maior alcance a disciplina e garbo mar-

cial dos landins, e mais impor
tantes que as amostras de café 

nio espanhol e os curtos instan· 
tes de triunfo na península dos 
exércitos napoleónicos. 

O ciclo que íamos iniciar 
não o caractcriza•a nenhum 
acontecimento retumbante, dos 
muitos que se foram, produ· 
zindo durante a nossa cami
nhada, já longa de cinco séculos. 
Opera\·a-se uma revolução de 

Passados 
de Timor 5do as alocuçõcs pa· 
trióticas do chefe étnico dos 
seus indígenas. Uns trocam-se 
per escudos; os outros conver
tem-se cm influência e prestígio 
da Naç<lo. Por isso, a Exposi
ção Colonial, justo motivo de 
desvanecimento e de força mo
ral, rcprercnta um grande acon-

• 
CIIlCO séculos 

tecimento na \"Ida do País. 
natureza pacifica, mas revo· 
lução prolund.i, que imprimia 
à nossa vida colonial dircelrizes 
nacionalistas, sábiamente tempe
radas; que rcpudia•a as vetus· 
tas doutrinas dos Pactos Colo
niais e, ao mesmo tempo reagia 

T ranscrito do "Bole tim Ge ral d as Coló nias" 
Julho 1934 

Mas alguma coisa de anó
malo e de lristcmente dissonante 
se passa cm Moçambique, na 
extensa regié'io que tem por ca
pital a Beira. contra tendências dissolventes, 

antigas e modernas. Serenamente, o Aclo Colonial procl.1mava que 
•é da essência org.\nica da Nação Portuguesa desempenhar a lunçiio 
histórica de possuir e colonizar domínios ultramarinos e de civl
li:ar as populações Indígenas que nêlcs se compreendam, exercendo 
também a influência moral que lhe é adstrita pelo Padroado do 
Oriente• . Eis o instrumento apropriado de que Portugal se munia 
para o prosseguimento da marcha pelos seus dilatados domínios, 
agora de,·idamcnle definidos e internacionalmente reconhecidos, e, 
como os da Inglaterra e da França, e só os destas duas polências, 
escalonados pelo M~ndo fora. 

Volvidos ciuinhentos e dczano\1e anos, depois ela encetada a 
jornada que vimos continuando com fé ''iva, ali, próximo do ponlo 
de que Porlugal tira o seu nome glorioso, dentro da cidade em que 
nasceu o Infante, genial lniciacjor da nossa epopeia. muito perto de 
Miragaia, donde saiu para a lndia a primeira mulher pcrtuguesa, 
facto de suma impcrtància, que Afonso de Albu'luerque não logrou 
,-er cfcctuado durante o seu go;êrno, !unto da foz do Douro que 
•lu partir a frota que, rcüoida à do Restelo, se fêz de ,-ela para 
Ceuta, dando comêço a uma obra lngcntc que transformou a face 
da terra, aglomeram-se presen temente, cm admirável conjunto, as 
inúmeras provas da nossa incgualávcl prova de aptidão de povo 
colonizador por excelência. E, do mesmo modo que, desde o Início 
da emprêsa, por todo o país se recrutaram os elementos para o 
grande comclimento nacional, também agora, de tôcta a parte acor
rem multidões, cheias de curiosidade e ansiosas de retemperar a 
alma e tirar do passado a confiança no futuro, a\°'aliar a capacidade 
dos p0rlugueses, extasiar-se perante a sua hislória, medir o valor 
do seu esfôrço e fortalecer a con>icçé'io de que é imperccível o 
Império Colonial Português. Nêstc constante despejar de gente vinda 
de todos os lugares, as dezenas e centenas de milhares de habitantes, 
de ambos os sexos, de !Odas as Idades e condições, provenientes 
das monlanhas e das planícies. dos campos e das cidades, que se 
precipitam sôbrc o Palácio de Cristal, se são impulsionados po1· 

PORTUGAL COLONIAL 

Com eleito, a solidariedade do lmpfrlo, a sua unificaçiio e 
nacionalização a unidade política em cada uma das colónias pela 
existência duma só capital e dum só ga,,êrno, o desempenho da 
função legislatíva pela Assembleia Nacional, pelo Ministro e Go\1cr
nador da Colónia, o exercício das prerogatlvas da administração 
pública por meio dos orgãos do Estado, os princípios de que cada 
colónia tem o seu orçamento pri;ativo apro"ado pelo Poder Cen
tral e a Contabilidade organizada como a da Metrópcle, os seus 
laços morais e políticos, todos ésses conceitos, enfim, que consti
tuem a essência do Acto Colonial, 5do sacrificados cm holucausto 
a uma instiluiçllo absoluta, única que sobrevive pri\"ilcgiada, majes
tática e detentora de direitos de soberania, que ao Estado, e so
mente ao Estado, de\lem pertencer. Seria, entretan to, impróprio da 
ocasião e de situações pessoais que se \•h·ificam, pretender malsinar 
aqui uma Com1>Mhia à qual pertencem individualidades que dcno
ctadamenle se esforçaram na defesa e cngrandccimcmto da Pátria. 
Outro é o objectl'"o dcl rcfert-ncia. 

É sabido que circunslância angustiosas do momento nos lc
>aram a constituir a Companhia de :-toçambiquc, alguns mcse$ dc
pcis do ullimafum lnglés de 11 de Janeiro de 1890, e não é preciso 
recordar o que tem sido a sua acção, la di~cr a sua inglória acçiío, 
no ponto de çista nacional, durante os quarenta e três anos da sua 
existência. , 

As Companhias soberanas que, cm época afastada, tiveram 
enorme preponderância e que, pelo desc1·édito cm que caíram, pa
reciam para sempre cnlerradas, ressuscitaram, cheias de \1ilalidadc, 
no último quartel do século passado. Ressuscitou-as a Inglaterra, que 
delas lírou abundanles benefícios políticos e económicos, imitada 
depois por outras nações, em especial pela Alemanha. 

Da última criação, a famigerada South Alrica Company, re
temos nós, os pcrlugueses, recordações assaz dolorosas. Nascida 
em fins de 1889, logo nos dois anos seguintes pratica•a, cm Manica 
e Sofala, tropelias e desacatos que nos causaram profundos dissa
bores, e não decorria multo tempo sem que levasse a efeito contra 
o Transvaal o famoso «raid» Jameson. Mas é de presumir que iá 
nenhuma possua os prcvi légios que lhes haviam sido conferidos, a 
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umas lendo sido retirados pelos respecli\TOS governos e outras 
lendo a êles espontâneamente renunciado. 

Também o Estado Português, consoante o Acto Colonial or
dena, deixou de fazer concessões dessa natureza, não sendo pror
rogadas nem renovadas, no todo ou em parle, as que aclualmente 
existem. 

Das três companhias magestalicas pelas quais naquela calami
tosa época quási lôda a colónia de Moçambique foi repartida, só 
prevalece hoje a Companhia de Moçambique, de sorte que, nesta 
altura, parecia indicada e amplamente justificada a renúncia da sua 
parte, com antecipação de sete anos, a regalias que, em conjuntura 
aflili'' ª lhe foram outorgadas, não se vendo que a operação ofe
reça dificuldades de maior, e podendo, acaso, facilitá-la a circuns
tância de ser nosso embaixador cm Londres a individualidade que 
por muitos anos exerceu as funções de presidente do seu Conselho 
de Administração. A Companhia continuava subslindo, mas pri
vada de privilégios que contrariam a lei consliluicíonal e, no sentir 
de muitos, afrontam o brio da Nação. Assim procedeu a poderosa 
Companhia do Níger; assim, porventura, a célebre South Africa; 
aquela lendo a -de-mais legado à Inglaterra vaslíseimos domínios 
que por si adquiriu e organizou, esta en riquecendo-a com as co
lónias, que são obra sua, a Rodésia do Norte e a Rodésia do Sul. 

Mais modesto nas suas aspirações, Portugal restabelecia, desde 
já, sem quebra dos Ira lados e con'1'enções, os seus direitos de sobe
rania, onde se encontram mutilados, recuperando o que lhe per
tence e tornando portugueses de verdade, os territórios que se 
alongam do Zambeze ao Savc. Eliminava-se uma excrescência e 
desaparecia uma cxcepção, para alguns, odiosa. A colónia de Mo
çambique retomava, desta forma, em tôda a sua extensão, do Ro
\7Uma ao Muputo, sem solução de continuidade,, a unidade política 
pela existência duma só capital e dum só govêrno. 

Esta seria uma condigna comemoração da Primeira Exposição 
Colonia l e a justa homenagem ao Acto Colonial, de novo publi
cado em 11 de Abil de 1933, juntamente com a Constituição, de 
que faz parle integrante. 

MANUEL FRATEL. 

11 1 1ui1 mil 11111 um 1!111 11111 11111om11111 111[)!1!1mo11111 11111 i!jjj rnu 11111 11111 liilOJI 

Un livre ~ue niti~ue la [oloni~ation Portugaiie 
(Conclusão da página fJ7} 

Si l'aulcur, au lieu des groupemenls qu'il s·est amusé à faire, 
cn a\•ait fail d 'aulres pour se dislraire, il aurail pu constaler que la 
même chose se passe en ce qui concerne lcs colonies françaises de 
l'lnde, et même quant à l'Anglelcrre, qui posscde encore descolo
nícs cn Amérique ; la même critique aurait pu êlre portée conlre 
cette nalion. 

Ceei sans disculcr le fond de l'affirmation, si lant est qu·elle a 
un fond. 

Plus loin il dit: "un coup d'a:i l sur la carte démontrc que lcs 
colonies portugaises nc sont que les restes, lcs débris d'un ancien 
grand empire, dont lcs mcmbres n'ayant plu$ de lia ison o rganique, 
ne peuvenl vivre et prospércr de manicre naturelle,, . 

Sans chercher à percer le sens de ces paroles (que diable peul 
bicn '1'0uloir dire ici "liaison organiquc., et qu'cst-cc que "prospé
rer d'unc manicre naturelle. ?), nous nous bornerons à demander 
quellc est la liaison organique des Cclonies Porlugaises des XVlc 
ct XVllc siccles? 

Ne pou'1'anl, commc il a été dit, analyser les affirmations de 
l'auleur sur l'économie nous nous contentons d'indiquer quelques 
exemples de la clarté et de l'exaclilude de ses raisonncmcnls, tou
jours assaisonnés de quelqucs grains d' impartialité ... hongroise. 

L'auteur se réfcrc aux routes de I' Angola, et, ne pouvant nier 
qu 'elles sont bonnes, il insinue qu'elles sont dOcs au lravai l imposé 
aux fodigcnes. li y a quelque temps les journaux !rançais onl pu
blié une amusante phologravurc rcprésentant un groupe d 'avocals, 
de Toulouse, croyons-nous, tra?vaillant sur une route avcc dcs 
pelles et dcs piochcs; la légende cxpliquait que lcs dits avocats 
s'étanl refusé à payer l' impôt municipal cxccssivcment élevé, ils 
avaienl opté pour le service manuel, qui remplaçait le dit impôt. 
Et voilà comment lc travai! obligaloire existe cn France, et que 
même les íntelfectue/s sont obligés de lrava iller à la constnaclion 
des routes. 

Que dil à cela Mr. Bõhn (qui a certainement vu cette gra
vurc dans les journaux !rançais) et ses collêgues cn philanlhropie 
genevoise? 

En cc qui concerne l'oulillage des porls, ou il aurait tant eu 
à louer, il ne dit rien; il se contente des lableaux statistiqucs et se 
borne à souligncr, comme une grande nouveauté, que les compa
gnies de navigation étrangcres possedent la supériori1é numérique, 
cc qui, en vérité, est de plus étonnant ! Et d ire que lout le monde 
supposait que la navigation anglaise, allcmandc, française, sans 
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compler les aulres, était, pour des raisons évidenles de grandeur, 
supéricurc à la navigation portugaisc, et à la fin du compte on 
s'apcrçoit qu'cllc a aussi la supériorité numérique ! 

Aussi ne nous étonnons-nous pas d'une autrc chosc qu i fait 
l'auteur se pâmer: que sur les 26 compagnies de navigation qui 
fréquentement les ports du Moçambique il n'y en a que deux de 
portugaiscs. Ce qu i nous étonne, quanl à nous, c'est que, étant 
donné la situation actuellc du commcrce maritimc, il y ait encorc 
deux compagnies portugaises qu i réussissent à le pratiquer. 

II esl dit pg. 180: "Cette exporlalion agricole qui a un va· 
leur de 60,04 ºIP dans lc total des exporlalions dcs colonics portu
gaises, ne représente que 0,80 ºlo de la produclion mondiale. C'esl 
un rendcment insuffisant. 

"lnsuffisancc absolue et relative, car lc Portugal esl la qua
tricmc puissance colonialc du monde cn ce qui concerne la suríace 
ct í/ doí/ être un rapport de causalíté dírecte enke la surface e/ !e 
rendement agricole • . 

D'aprcs cette foi, lc Sahara devrai t avoir un grand rendc
ment agricole . . . 

Plus bas, l'auteur écril: "L'augmentation d u rendement agri
cole est donc possible, c'est-à-dire qu'elle ne recontre pas d 'obs1a
clcs d 'ordre nalurel ,, . 

II ne dit pas pourquoi il fait une scmblable affirmation. Si 
cette augmcntalion ne renconlre pas d'obstacles d 'ordre nalurel 
peul-être en rccontre-1-elle d'autres, atlendu que parlou!, et en par
liculicr dans des colonies qui ne sont pas portugaises, la réduction 
de produclion est une nécessité de moment actucl et un fail qui 
cause lcs plus graves appréhensions. Mr. B. doit avoir vu que ce 
jsuet a déjà élé trailé, sous de sombres couleurs, dans des revues 
coloniales françaises et belgcs; ou bien nc lit-il que lcs publica
lions officiell es portugaises? 

Abslcnons-nous de disculcr, afin de ne pas of!enser les prín
c ipes de cerlains de nos leclcurs, cette comparaison de pourcenta
gcs entre la productíon mondíale et ccllc de nos colonies. Si l'au
tcur avait fait la comparaison par produils, commc l'avait fail 
presque au même moment Guern ier, il serait arri'1'é à des résultats 
bien différenls. Mais cette comparaison il ne l'a pas tentée ... 

L'auteur s'élend sur les conséquenccs qu'enlraine pour le Mo
çambique l'émigration vers le Rand. Les considérations que te fail 
lui suggcre il lesa apprises dans des livres et des travaux portu
gais, ou le sujet a été largement lraité depuis J907 au moins; il a 
néan moins le toupet de prétendre que le Gouvernemcnt de la Co
lonie ignore ccs conséquences, el que c'est pour cela qu'i l a signé 
la Convenlion de 1928 ! 

Lc recensemcnls méritcnt t'attenlion loulc spécialc de l'autcur, 
qui dési re qu'i ls soicnl faits à la même date dans toutcs les colo
nies .. . 

La mêmc date nc saurait con'1'cnir dans lcs terriloires de co
lonics aussi étenducs que !'Angola et le Moçambique .•. L'esprit 
d 'un journaliste europécn ne peut échapper à la nolion d'unifor
mité de conditions climatiqucs dcs pays d'Europe. L'Europe est 
Ires pelile ct il est três diffici lc d'appliquer d'aulrcs mesures que 
celles-là à des territoires donl l'etcndue ne peut lui êlre comparéc. 

Examinant la statístique de Macau, il proteste contre l'emploi 
de la désignat ion de portugaís, qui peul englober les blancs, les 
noirs ou mêmc les Chinois nalur<11isés; il voudrait que l'on indi· 
quát les races. La mêmc observation pcut être faile en cc qui con
cerne notre recensement métropolitain ainsi que ce celui des pays 
011 la nal ionalité s'acquiert par le itts solí. Combien de Portugais y 
a -t-il, fils de Français, de Chinois ou de noirs? Combicn de Brési
liens fils d'individus de dif!érentes races? 

Le Portugal, dans la p leine jouissance de son droit el avec 
un esprit chréticn civil isatcur el é levé, considere portugais tous ses 
enlants, sans vouloir regarder à des dislinclions de raccs. Et cc dé
fenseur de l' international isme 'y lrouve à redire. 

L'auteur voudrait que les statistiques des colonies indiquas
scnl la composition des populations par scxcs ct groupes d 'âges. li 
esl vrai qu'i l nous concede avec érudition qu' il "n'ignorc pas les 
diificu ltés que présentent les recensemenls aux colonies, au milieu 
de la brousse et de la forêl lropicalc, parmi dcs indigencs ignorants 
el parfois hoslilcs,,, mais "justement à cause de ces difficullés (! ?) il 
voudrait que les aulorités fissent les recensements selon une mé
lhodc, ou plan, aux mêmes dates,, . 

11 est clai r que lcs âges ne figurenl pas dans lcs statistiques, 
mais pcut-être quclque fonclionnaire de la Commission des Man
dais ou quclque journalisle de la S. D. N., pourrait-il a i ler lede
mander aux indigenes o u les obliger à produire leur certifica! de 
na issance ..• 

Comme on te voit, cela ne vaut pas la peine de s'indigner à 
propos de quelqu'en qui révele un semblable ignorance ou qu i rai
sonnc de parei ll e manicre; mais nons prcnons tout de même la li
berté de manifeslcr le dési r qu' il y ait abondance de public<itions 
tres bien présentées, de rapports, de slali stiques, pour que ccs mes
sieurs les voienl. 

Le reste importe moins • .. 
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aspectos da política Alguns 
indígena de Angola 

(Concl11são da página !18) 

executarem certos trabalhos proveitosos para o seu bem-estar, e 
evitarem aquelas práticas sociais que, no conceito europeu, são 
deprimentes da dignidade humana, embora sejam muito dignas e 
honrosas no conceito indígena. A cvoluçiio, aliás muito lenta, que 
se tem observado cm algumas sociedades da raça negra, estabele
cidas cm contacto prolongado com os europeus, por exemplo na 
América, pode alribuír-sc, talvez, à pequeníssima percentágem de 
sangue europeu introduzido pela mestiçagem no agrupamento. 

O problema é demasiado complexo e parece mal esclarecido 
pelos estudos fcllos até hoje. 

Mas, quer se trate de sociedades primitivas ou já evoluídas, a 
economia indígena, mesmo solicitada pela acção dos europeus, 
com dificuldade ultrapassa certas formas elementares, aliás valiosas 
pela extensão consldcnh·cl que podem atingir, por exemplo : a cul
tura do algodiio, do café, ou das oleaginosas, a colheita de frutos 
expont.ineos e a criaçiío de gados e pouco mais. 

Já passou à categoria de alorisrn<' corriqueiro, o asserto de 
que "a maior riqueza de Angola é o preto", mas, nem o verda· 
deiro sentido do conceito é compreendido, nem a sua repetição 
insistcnto modificou a atitude mental da gente metropolitana, 
perante os problemas da política indígena. Quanto às chamadas 
"esferas sociais", de tal modo as envolve o tumúllo dos interêsses 
da Metrópole, que mal as atinge a mclopcia triste dos batuques, a 
lembrar-lhes a existência de alguns milhões de homens negros, ou 
o concelho prudente e dcsintercss.,do dos que vêcm nos pretos de 
Angola, alguma coisa mais. ainda que só economicamente avaliados, 
do que um reservatório de miio-dc-obra barata e de pagantes de 
impostos. 

O problema do povamento de Angola de,·e, portanto, ser 
considerado, nos dois aspectos rcleridos: o da colonizaçiio branca, 
por fix'lção de emigrantes europeus, e o da colonizaçiio negra, 
pela protccçiio dos núcleos demográficos existentes e, em certos 
casos, pela transplantaç3o dos elementos indígenas, dos seus refú
gios actuais para lugares mais adcqüados ao seu desenvolvimento. 

Temos de lazer, cm ambos os casos, sementeira e cultura de 
homens. Em ambos os casos, também, dc,·emos proceder segundo 
critérios e métodos verdadeiramente científicos, ou seja estudando 
previamente a melhor soluçiio de cada problema particular, e orga
ni?ando racionalmente a sua aplicação. 

O problema da colonização branca está lóra do âmbito dêste 
modesto trabalho: mas diremos alguma coisa do povoamento 
indígena. 

A popul.içiio indígena de Angola loi computada, nas últmas 
avaliações, entre 2. 200: 000 e 4. 000: OCO de habitantes. Esta última 
avaliaçiio é, sem dú,,ida exagerada. 

O número de europeus é insignificante, uns 35.000 a 40.000 
indivíduos. 

Sendo de 1. 255: 755 lnn.?, aproximadamente, a superfície 
total de Angola, corresponde-lhe uma dcn~idadc média de popu
lação de 1,9 a J,2 por lm1.1. A menor densidade obscrvadà em 
Portugal, a do concelho de AlctÍccr, no Alentejo, é de s,s habi
tantes por lm1.z. 

Angola é, pol"lanto, uma colónia quási descria. 
Deve considerar-se, gorém, que nem lôda a superfície de 

Angola é habitável. nem o sercl de futuro scniio mediante trabalhos 
formidáveis, que nadcl aconselha, nem aconelhará durante séculos, 
que se empreendam : tal é o caso, por exemplo, do deserto de 
Mossàmedes, das regiões coberta~ pela grande floresta tropical nos 
distritos do Norte e dclS regiões ou p11ntan0Sils ou áridas que se 
encontram no litoral e também nos planaltos. Mesmo com estas 
correcçõc~. a densidade de Pº'"°''mcnto das terr11s habitá..-eis é 
extremomontc baixa. n3o excedendo com ccrte?a 4 a 5 habitantes 
por ~m.z. 

Os autores estrangeiros, ainda os mais bem dispostos a nosso 
respeito, atribuem o dcsapMecimento gradual da populaçiio, à 
escravatura que se praticou cm larga escala, até ao primeiro quartel 
do ~~ulo XIX. As pessoas que melhor conhecem a história de 
Angola sábem, muito bem, que a velha atoarda Já nào tem razão 
de ser e que lôram as guerras indígenas. antes da ocupaçi\o clccli\"a, 
e, sobretudo, ,, varíola, a moléstia do sono e certas práficas sociais 
gcntílicas, como a circuncisiío, o leiticismo médico-jurídico e os 
ordálios, as causas mais acth·as do decrescimento rápido das popu-
1.lçõcs. outróra numerosas, de Angola e Congo. 

A estas causas de ordem indígena, digamos assim, devemos 
juntar as importadas ou que resultam do contacto de raças: dcslo
c.ição dos indígenas dos seus territórios habituais para outros de 
clima diferente, aonde os le,·a ,, atracção ou a repulsão do branco, 
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porque ambos os lcnómenos se produzem, havendo atracçiio para 
os centros industriais e urbanos, que reclamam mão-de-obra e ofe
recem seduções estranhas à severa disciplina tribal, e repulsão para 
as terras vaga~. ond~ o branco, cuja presença aborrecem, ainda 
não se estabeleceu. E também, um lacio conhecido, embora mal 
explicudo, que a simples presença do branco produz fenómenos 
de desagregação social e depauperamento fisiológico, que se tra
duzem, finalmente, por um decrescimento rápido da população 
num círculo por vezes de raio considerá..-el. 

A estas causas de despovoamento, a acção esclarecida da 
Metrópole deve opôr tôdas as medidas que a ciência da coloní· 
zação, o saber dos médicos e a sociologia comparada, aconselham 
como mais eficazes para as eliminar. 

Esta política requérc, nào só vontade esclarecida. mas também 
recursos materiais importantes. Estamos, porém, entalados neste 
dilema: ou desejamos tirar das colónias todo o proveito material 
que delas nos pode advir, e temos de suportar os sacrifícios cor
respondentes; ou poupamos os sacrifícios, mas desistindo dos 
proveitos. 

Parece-nos, cm ''ista do que ficou dilo, que o interêsse da 
Metrópole, - mesmo reduzido à fórmula brutal da conservação 
das populações indígenas, pelo seu valor económico-, basta para 
justificar os sacrifícios requeridos. Mas o interêssc da Metrópole 
não consiste apenas na deles.' dêssc valor económico; há impor
tantes intcrêsses morais ligados à política do povoamento, porque 
não é indiferenlc à Nação Portuguesa exercer ou abandonar a tu
t~lar, humanitária e civilizadora, que há tantos séculos iniciou na 
Alrica tropical. , 

A conclusão lógica do que prccédc é, portanto, que os sacri· 
fícios são inevitáveis. Mas acrescentaremos que os egoíslas, que são 
remuneradores, e para os timoratos e cautelosos, que êles cabem 
nas !acuidades dcl Metrópole, sem haver necessidade de reduzir a 
indumentária do contribuinte, à leveza da parra bíblica ou do lan
gotim gentílico. 

A Metrópole, graças à administração severa dos últimos anos, 
dispõe, segundo nos afirmam, de recursos suficientes para essa 
obra. 

E seja-nos permitido lembrar que loi essa a base da polí~icu 
indígena que aplicamos cm Angola e que temos aconselhado, como 
publicista e conferencista, quando o ensejo para tal se nos apre· 
senta. 

A ocupaçiio e pacificaçê'ío dos territórios da Colónia pôs 
termo. desde há muito, às guerras indígcn<1s e às mortandades a 
que dava lugar. Eliminou-se assim uma causa intcnsh·a do despo
..-oamento. 

A ..-igilância das autoridades européas. disseminadas por tôda 
a Colónia e a acç;lo, infelizmente pouco extensa, dos mis~ionários, 
suprimiram por completo, ou quási, as práticas homicídas de cer
tos ritos sociais prcmitivos. Todavia outros costumes igüalmcnte 
mortíferos ainda subsistem, que não podem ser eliminados, desde 
já, só pela acção repressiva das autaridadcs; os ordálios, a medi· 
cina lccticista, a circuncisão e as práticas tradicionais de c,,ráctcr 
religioso. da obstetrícia e da cslirpieultura indígenas, só podem ser 
eliminadas ou eficasmcntc combatidas, pela acção educadora, por 
natureza lenta, dos médicos e dos missionários. 

Estas cuusas de dcpcrccimcnto das populações africanas são 
porém secundárias; ,,s mais graves. no parecer das autoridades 
competentes, são as grandes doenças sociais, próprias do meio ou 
nêle introducídas pelo branco · \Yaríola, moléstia do sono, palu
dismo, tubercu lose, sífilis e alcoolismo. 

E não devemos esquecer, para completar a lista, aquelas 
outras causas já apontadas, de origem mais cstrictamcnte social, 
que resultam do contacto das raças: desagregação tribal, emigração 
de trabalhadores e a mal definida acção de presença. 

Inventariados assim os factores principais do depaupera
mento demogr.ífico, é f,frll estudar os meios de os remover ou 
rcdu?ir; êles são intuitl\·os, mas de organização difícil, por com
plexa e dispendios.,. 

Pois que as epidemias e endemias siío as causas mais ,-iru
lentas da mortandade dos indígenas, pertence ao corpo médico do 
ultramar o lugar de honra na defesa das populações indígenas. 

A acçiio do médico de assistência aos indígenas, - que não 
seja apenas um vulgar clínico, mais ou menos especializado em 
doenças tropicais-, tem sido mítas ..-czes assemelhada, e com jus
tiça, à do missionário de religião. Caracteriza-os a ambos, o mesmo 
dcsinlcrêsse, o mesmo espírito de sacrifício e idêntico amor do 
próximo. A missão do cicntisl.l é completada pela do religioso, e 
a missão de ambos é eminentemente civilizadora e, portanto, no 
mais nobre sentido, missão social. 

Como o seu confrade religioso, o missionário médico tem de 
vencer pela persuasão, paciência e bondade, as resistências que 
opõem ao seu humanitarismo, os preconceitos para nós incom-
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preensívcis, que jázcm no fundo da mentalidade dos primitivos. Só 
quem ouvir os nossos missionários, ou ler as obras tão documen
tadas de Lévy-Bruhl, poderá talvez fazer um idéa da profundeza 
de intuição psicológica. que deve poss\tír um médico da assistência 
indígena, para não abandonar descoroçoado a sua obra humanitá
ria, aos primeiros contactos com os seus pacientes negros. 

Infelizmente, se há poucas vocações missionárias religiosas 
no nosso tempo, ainda são mais raras as verdadeiras vocaçães 
para médicos de assistência aos indígenas. O seu recrutamento foi 
a maior dificuldade que teve de vencer a Comissão de Assistência 
aos Indígenas, por nós instiluida cm Angola. em 1926. 

A nosso ver, como deixamos expresso nos diplomas que 
organizaram cm Angola a Comissão de Assistência e as Brigadas 
de Combale à Doença do Sono, a protecção e assistência aos indí· 
gcnas não pode limitar-se ao combate das epidemias e endemias, a 
começar pela terrível endcmia hipnósica. Ao próprio médico 
incumbem outras missões sociais, !ais come> a assistência médica e 
tratamento das doenças vulgares, o combale contra as prálicas do 
feclicismo e da obstetrícia indígt>na, a propaganda das regras de 
profilaxia e de higiéne individual e social e até a educação moral 
das populações. 

Mas a política de povoamento, no seu aspecto de defesa e 
conservação das populações acluais, exige outras organisaçõcs mais 
vastas, em que têm de colaborar, sob a orientação superior da Co
missão de Assistência, além dos médicos, das autoridades civis e 
das missões rcligios.1s, outras insliluições de iniciativa particular, 
tais como: Sociedades protectoras das crianç<is indígenas, Socie· 
dadc de protecção e auxílio às mãis, Sociedades auxiliares das 
missões relígiosas portuguesas, Sociedades tutelares dos trabalha
dores indígenas, Sociedades pró-vestuário dos indígenas, Socie
dades de auxílio às escolas indígenas e de educação extra-es
colar, etc. 

As mulheres portuguesas não estão, em regra, preparadas 
para a prestação do "serviço social" que por natureza lhes in
cumbe; as mais ousadas limllam-se, quando muito, a representar 
com duvidosa abnegação o papel de "anjos da caridade". Quando 
a educação da mulher portuguesa fôr melhor oricnt,1da, a elas per
tencerá a iniciativa e direcção daquelas instituições auxiliares. 
Entretanto caberá a outras cnlidades, designaddmenlc às autori
dades civis e religiosas e aos organismos de acção económica das 
colónias, o encargo de promover a criação e de orientar e fun
ciona111ento das obras sociais de protecção aos indígenas. 

E evidente, que uma política bem orientada de povoamenlc 
não pode contentar-se com esta simples actividade conscrvativa 
dos núcleos demográficos existentes; como dissemes, essa política 
comporia a sementeira e transplantação de indivíduos e grupos hu
manos. Os núcleos cxislcnlcs representam apenas, nesta modalidade 
acliva de povoamento, o papel de viveiros humanos. 

Como semente demográfica de povo<Jmenlo, podemos contar 
com duas classes de indígenas, que hoje consliluem de certo modo, 
um produto mal aproveitado, melhor diremos um de~perdício da 
acção civilizadora âos brancos; queremos referir-nos aos inada
ptados dos dois grupos sociais: os mestiços e os indígenas "civili
zados" ou simplesmente estranhos às sociedddcs gentílicas de que 
provêm; por exemplo, trabalhadores classificados, antigos sen,içais, 
<'duc<lndos das missões mais ou menos cristianizados. e outros. 
Êstes elementos, cuja mentalidade se modificou, nem sempre no 
melhor sentido, pelo contacto com o branco, constituem hoje um 
elemento perturbador em tooas as colónia~. mas sobretudo naque
las onde, a par das antigas populações indígends, se fixaram colonos 
europeus. 

O Estado lem o dever e lerá a necessidade de, por coacção 
ou persuas<io, acantonar êsles elementos erráticos em locais devi
damente escolhidos e preparados, com administração de lipo par
ticular, nem inleiramenle indígena, nem inteiramente europeia, para 
nêlcs formarem núcleos de povoamento. 

O problema apresenta aspcclos sociais e políticos do maior 
intcrêssc, que não podemos desenvolver neste breve estudo. Con
sideramos esta modalidade de povoamento como um meio efica
císsimo de resolver um problema social urgente, assegurando ao 
mesmo tempo a persistência do domínio e influência portugueses 
cm Angola. 

A transplantação como modalidade, de colonização indígena, 
não é menos interessante nos rcsullados previstos, embora seja de 
mais delicada execução que a procedente. Referimo-nos ao dcslo
camcnlo sistemático de certos núcleos de pc>pulação indígena, dos 
territórios que hoje ocupam para outros mais favoráveis ao seu 
desenvolvimento, ou que pelas suas caracleríslicas climaléricas, 
sendo impróprios para a colonização branca, ofereçam excelentes 
condições de vida e de trabalho para as raças indígenas. Esta mo
dalidade corresponde no aspecto, embora divirja nos objectivos à 
política de "segregação" Ião apaixonadamente discutida na União 
Sul-Africana. 

Como dissemos, a "segregação'', ou seja a separação dos 
elementos africanos dos elementos europeus, já se pratíca em An· 

32 

gola, por efeito da repugnância sentida por certas tríbus indígenas 
pela vizinhança dos brancos. Podemos chamar-lhe "segregação es
pontânea" para a dislinguir da outra que preconizamos, a "segre
gação regulada". 

Como é sabido, existem cm Angola extensas regiões próprias 
para a colonização branca, e existem outras de clima caracteristi
camente tropical, onde o europeu não se pode fixar senão por 
lempo limilado. Como é do nosso inlerêsse de coloni;;;adores, que 
as duas raças coexistam cm Angola, e que <lmbas adquíram o maior 
desenvolvimento possível, um racicínio clemcnlar demonstra que 
cada uma delas deve ocupar a zona mais própria para a sua exis
tência: indígenas nas terras de clima quente e húmido; europeus 
nas terras alias de clima temperado. 

É evidente que segundo a tradição µorluguesa, nem os bran
cos serão excluídos das terras colonizadas pelos indígenas; nem 
cslcs serão proibidos de viver~m nas !erras habiladas pelos bran
cos. A segregação, mesmo na Afric,1 do Sul, não é absoluta. O re
gímen de propriedade e as condições de trabalho determinarão a 
forma mais equilibrada do contacto -:tos dois grupos; simplesmente 
o domínio próprio dos brancos será nos climas temperados dos 
p lanaltos; o dos indígenas nos climas tropicais do litoral e das 
zonas de allilude média, as mais próprias, aliás, para as culluras 
ricas do algodão, do café e das oleaginosas. Os homens brancos 
poderão, como se fôssem estrangeiros, possuir e explorar fazendas 
nas terras quentes e húmidas; os homens da raça preta, mais ou 
menos civilizados, poderão subsislir como classe proletária ou de 
pequenos cullivadores, 11<1s terras dos brancos, mas sujei los às mes
mas leis, não se podendo governar pelos costumes gentílicos. 

Surgem, neste lug,w, as gra\'CS questões, já apontadas, da 
mão-de-obra indígena e da possível concorrc~ncia que os trabalha
dores prelos farão aos trabalhadores brancos. 

A primeira questão está naluralmcnlc resolvida para as em
presas europeias estabelecidas nas zonas de clima tropical; ndas 
só o nativo pode executar, de forma regular e sem perigo de vida, 
tanto os trabalhos grosseiros da cullura das terras, como os que 
demandam uma dprendizagem rudimentar. A mão-de-obra branca, 
allamenle especialrzada, será recrutada, como no presente, por 
meio de conlralos de duração limitada, interrompidos por períodos 
de repouso na Metrópole ou nos climas salubres da Colónia. O 
problema da concor rência não pode existir em !ais climas, domí
nio exclusivo do trabalhador indí1icna. 

Só nas tr.rras alias, domínio futuro da raça branca, o problema 
da concorrência poderá surgir. O perigo, como dissemos, é muito 
menor do que <e imagina. Com efeito, a experiência prova que 
css.1 concorrência só é possível entre trabalhadores não qüalificados 
das duas raçds; quere dizer, a concorrência só é possível naqueles 
trabalhos cm que o braço do homem subsliluc a máquina, e nas 
ocupações inferiores, como serviços domésticos e semelhantes. O 
branco, só por miséria ou inaptidão física ou mental procuri\ esses 
empregos. Assim o constatou o economista e sociólogo sul-africano 
John King. na sua obra Tfie Economic aspects of 11ali11e segregation 
in $outfi-Afdca. O mesmo facto se observa actualmenlc cm Angola. 

Lisboa, 12-5-1934. 
VICENTE FERREIRA 
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O Dia da Metrópole 
Pela t.•' vez se realizou cm S. Tomé o «Dia da Mclrópolc», 

da iniciativa da benemérita Sociedade de Geografia de Lisboa. 
A cfeclivação da palriólica solenidade foi oricntadada pela 

direcção da Sociedade. 
Constou duma conferência, na Câmara Municipal pelo sr. dr. 

Armando Antero de NaYarro Soeiro juíz da Comarca, que fez vi
brar a alma de todos os que o ou,,iram, exallando grandemente o 
orgulho de sermos portugueses. 

O deleg<J.do dd Sociedade de Geografia sr. dr. Eduardo No
gueira de Lemos d isse cm breves palavras o significado da soleni
dade convidando para a presidência o sr. Governador da Colónia 
capitão de Artilharia, Ricardo Vaz Monteiro, que convidou para 
a mesa os srs. dr. Arnaldo Nogueira de Lemos delegado da Socie
ddde de Geografia, vice-presidente da Comissão, Camara Munici
pal Administrativa, Maior de Infantaria, Rafael dos Santos Olh,eira, 
presidente da Associação Comercial e presidente da Associação 
dos Empregados do Comércio e da Agricullura. 

Em seguida, foi dada a palavra ao conferente, que proferiu 
um <idequado e belo trabalho, sendo muito ovacionado pela nume· 
rosa assistcncia que enchia por completo a vasta sala. 

Falou depois o Governador da Colónia que lcccu os maiores 
louvores à Sociedade de Geografia pela sua brilhante iniciativa, 
rendendo as suas maiores homenagens à brilhante lição que o ilus
tre conferente acabara de pronunciar. 

Usando por úllimo da palavra, o delegado da Sociedade, 
agradeceu a lodos a sua ''aliosa colaboração e decidido apoio à 
feliz iniciativa. 
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 

À 
Exposição Colonial do Pôr/o le'lle além dos 
seus méritos obiecli'llos outros subjecfi'llos que 
não sendo menos importantes, ainda não fo

ram suficientemente postos em relê110. 
A sua repercussão sob o ponto de vista psicoló

fJico até agora escassamente salientada, foi profundís
sima e veia re'llelar a todos os estudiosos do problema 
colonial determinadas feições, certos aspeclos da men
talidade portuguesa não só da.é/ile como do «fiomem 
da rua> qlle a 'llisilou, e qlte pelo carínfio com que a 
e/egelt pode bem ser considerado aqllele para quem 
ela foi principalmente feita. 

Víll-se por exemplo que o po'llo metropolitano, 
em um século de. ,alfieamento das coisas ultramarinas 
perdeu de lodo o 'lleao de tratar os seus concidadãos 
de oltlras origens e outros graus de ci'lliliaação. Mul
tidões de Cllriosos, durante a exibiÇão colonial que 
ora fecfiou, fica'llam-se fioras e lioras esquecidas junto 
das pa/fiotas adrede construídas, numa contemplação 
muda perante o desenrolar dos simples fiábitos de 
vida quotidiana das pequena!> comunidades indígenas 
qúe vieram, por uns bre'lleS meses, fiabilar os ;ardins 
umbrosos da ve/fia Tôrre de Macau, à i/fiarga do 
cmaquilfiado» Palácio de Cristal. E os especladores, 

Pol••lc::a 
lnd•sena 

embe'llecidos, ao contado com os exólícos concidadãos 
de outras raças ali permaneciam enfeados e perple
xos, sem saber como considerá-los: ou expandiam em 
manifestações de exagerada cordialidade que essas 
gentes não espera'llam nem compreendiam, ou toma
vam -:ilitudes de todo o ponto condená'lleis por não 
primarem por aquela urbanidade e perfeita compos
tura que de'lle caracleriaar todo aquele que pretende 
afirmar uma maioridade mental que não podemos 
exigir de forma alguma à maior parle dos portugue
ses aborígene!> dos territórios coloniais do Império. 

$irva ao menos, do muito que a Exposição Co
lonial nos ser'lliu - para me/fior traaer ao confieci
mento das gentes porlugue!>as, que já foram mestres 
no trato dos indígenas coloniais - aquela sábia ati
tude de nobreaa e dignidade que convém assumir pe
rante outros portugueses que desejamos educar e ci
'lliliaar. 

Que não permita o pronunciado negrofilismo da 
raça porluguesa- raaão das nossas especiais aptidões 
em matéria de co/oniaacão - excessi'llas e descabidas 
exterioriaações, que sem dú'llida podem preiudicar o 
e!e'llado prestígio que lemos sabido conquistar entre 
as populações indígenas. 

11111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

do 
Cabo Verde 

Pelos engenheiros Luiz Frcinça e Eugénio de Almeida, foi feito 
um estudo na ilha da Boa Vista, (Cabo Verde) para ali se estabele· 
cer uma colónia penal para degredados. 

·- •Segundo notícias recebidas de Cabo Verde o professor 
Mr. Auguslc Chevalier, que tem continuado as suas investigações 
científicas naquele arquipélago, esteve alguns dias em S. Vicente e 
encontra-se aclualmenle na Ilha de Santo Antão, passando desta a 
outras ilhas, na continuação dos seus estudos. 

Ao referido governador têm sido concedidas lôdas as facili· 
dades pelo rcspcctivo go\"érno. 

•- • Foi prorrogado por mais de 43 dias o prazo para a lns· 
pccção dos Serviços de Saúde de Cabo Verde, que está sendo feita 
pelo direclor dos serviços de saúde do Ministério das Colónias, sr. 
tenente-coronel ml-dico Silva Neves. 

·-· Regressou à cidade da Praia da visita oficial a S. Vicente 
o sr. governador de Cabo Verde. 

PORTUGAL COLONIAL 

Guiné 

Foi anulado o recurso Interposto por Domingos António AI· 
ves, comerciante, residente cm Bissau, que recorreu do despacho 
do encarregado do govêrno da colónia da Guiné, que mandou 
anular um pedido de conces5do de terreno. 

·- • O sr. Didier Poulain, colaborador do "Journal., de Paris, 
\"ai \"isilar a Guiné cm serviço de reporl.-igcm, depois da sua cst.-ida 
no Senegal. 

Angola 

Por iniciativa do novo go\"crn.-idor realizou-se cm M.-ilangc, 
de 1 a s de Outubro o Congresso Pecuário e Industrial, bem como 
uma Exposição Agrícola-Pecuária Industrial. 

•- •Está .-ibcrto concurso, na Repartição de Saúde do Minis
tério das Colónias, para o provimento de três vagas de larmaccu
tico no quadro de saúde na colóni.-i de Angola. 

•-• Vai ser criado o Conselho de Dcleza e Fiscalização dos 
Produtos Agrícolas de Angola. 

Como dissemos, está sendo exercido com o maior rigor a fi~· 
calização do café a exportar, para o que foi criado um imposto 
de um centavo por quilo de café saído dos portos de Angola, a 
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6m de com a verba proveniente desse imposto se fazer face às des
pesas com a referida fiscali2ação. 

,_, A Associação Industrial porlulfucsa oficiou ao sr. Minis
tro das Colónias pedindo que seja cmpre11ado o material nacional 
nas obras que se vão realizar para o fornecimento de luz e água 
à cidade de Luanda. 

No referido Ministério informam-nos que pelo contracto em 
projcclo, cst<lo completamente assegurados os interesses nacionais. 

•-• Por ler sido nomeado governador da província de Ma
langc, foi exonerado de professor de inglCs da Escola Náutica, o 
caplt<io-tcnente sr. Lopes Alves e nomeado para o substituir neste 
cargo, o capitão· tcnente sr. Silva Monteiro. 

•-• O governador geral de Angola, telegrafou comunicando 
que abrira um crédito extraordinário destinado a indemnizar os 
sinistrados vítimas da praga dos gafanhotos, oue ficaram com as 
culturas completamente desvasladas, pois tralando·se de uma ver
dadeira calamidade, reconheceu-se a absoluta necessidade de os 
socorrer, ,-isto que a demora nesses socorros n<io só a êles era 
prejudicial como também o era para a economia da colónia, se não 
se procedesse a novas sementeiras na próxima época das chuvas. 

•- • Est<io sendo executados os trabalhos de dragagem do 
porto de Amboim para coloca-lo, cm condições do serviço de 
carga e descarga ser feito com mais rapidez. 

Está já concluído o projecto e orc;arncnto para o prolonga
mento da ponte-cais. 

·-• A Associação dos Agricultores de Angola enviou um te
legrama ao sr. Ministro das Colónias pedindo providências no sen
tido de se acabar com a inexplicável difc-rença de colações exis
tente entre o algodão de Angola e o da Goodmilding, visto a da
quele algodão oscilar em Lisboa entre cinco escudos e oitenta cen
tavos, prejudicando inteiramente o benefício e o objeclivo dos 
decretos números 21.226 e 22.6t6. Sendo certo que ~qualidade e 
os preços dos referidos algodões sempre se equipararam, torna-se, 
portanto, necessário e<"itar-se esla anormalidade e que seja esfabc
leclda a equiparação. 

·- · O capitão de cavalaria D. António de Almeida. ao tomar 
posse cfecliva do cargo de governador do Bié, enviou cumprimen
tos ao sr. Ministro das Colónias. 

•-• Foi posto em vigor o diploma que criou em Angola a 
"Federação dos Sindicatos de Pesca.. . 

Dela farão parle os sindicJlos já existentes e os que vierem a 
conslíluir·sc. 

O diploma regula também a forma do funcionamento da Fe
deração tendo o sr. Ministro das Colónias recebido um telegrama 
de agradecimento por ter sido posta cm vigor Ião boa medida. 

•- • Segundo a estatística agora publicada, a exportação de 
peixe S<'co cm Angola baixou consideràvclmcnlc. 1 l.000 toneladas 
foram exportadas em 1928, mas nos anos seguintes diminuiu essa 
cxportaç<lo, chegando em 1933 a ser apenas de 6.200 toneladas. 

t:spera·se agora com as novas medidas tomadas que a cx
portaç.lo aumente. 

•- • O go,-crnador geral de Angol,, rC1frcssou da sua visita 
oficial ao distrito de Quanza Norte. 

•- • Foi negado pro<"imenlo ao recurso interposto por Plácido 
Carlos da Rocha Grilo, director dos serviços dos correios e tcté
llrafos de Angola, que recorreu do despacho do govêrno geral da 
mesma colónia, de 3 de Agosto de 1931 que indeferiu o requeri· 
mcnlo cm que o recorrente !i>Cdia a liquidac;<lo e abono dos seus 
vencimentos como director interino dos referidos serviços no pe
ríodo que decorre de 7 de Abril de t929 a 29 de Abril de 1930, 
cm que esteve fora do lugar, por virtude do despacho do govêrno 
geral de Angola de 5 de Abril de 19!?9, anulado pelo acórdão 
do Conselho Superior das Colónias de 5 de Fc<"creiro de 1931. 

·- • Foi já assinado na Caixa Geral de Depósitos o contrato 
que autoriza a Colónia de Angola a ele,·ar em mais 14.550 mil es
cudos os créditos anteriormente abertos para financiamento das 
obras com o porto de Lobito. 

•-• Vai ser nomeado Intendente Militar da circunscrição do 
Baixo Cubango o capitão sr. Joaquim Santos Barata. 

•- • As asso.dações Comercial e Agrícola do Amboim, telegra
faram ao sr. Ministro das Colónias pedindo que seja suspenso o 
diploma legislativo n.0 381 publicado cm Angola, por motivo de 
vir onerar as regiões do Amboim e Seles, prejudicando em muito 
o porto do Amboim, saída natural, em proveito do porto de Novo 
Redondo, que está reconhecido oficialmente como incapaz para a 
navegação de longo curso. 

•- • Vai ser criado em Angola o Monteplo dos funcionários 
do 1::s1ado, visto os funcionários coloniais niio poderem entrar 
para o Montcpio dos Servidores do Estado. 

•-• De Angola foi solicitado ao sr. Ministro das Colónias que 
durante o tempo das termas fossem estabelecidas passagens de ida 
e volta a preços reduzidos, a fim de os funcionários e os colonos 
poderem \'ir fazer uso das águas. 
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·-• Foi nomeado Chefe do F.stado Maior da Estaçdo Naval 
de Angola o capitão-tenente sr. Queimado de Sousa. 

•- • O governador de Angola propoz que sejam iniciadas, an
tes da época das chu<"as, os trabalhos de construção da Importante 
ponte sõbrc o rio Loge, na estrada de Luanda ao Congo; a ponte 
de Lucala, a estrada de Luanda ao Dondo, cm vista da ponte de 
Mucoso, estar já concluída, ficando assim g,1ranlido o trajecto de 
Luanda a Bcnguelá, sem ulili;açdo de Jangadas. 

Esl,ls obras de fomento foram aprovadas pelo sr. Ministro das 
Colónias, além de confribuirem para melhorar e tornar mais rápi
das as ligações com várias regiões, aumentam considcràvclmcnte o 
tráfego comercial e vão empregar grande número de braços. 

•-• A Câmara Municipal de Nova Lisboa, com o aval do Es
tado, vai contrair com o Banco de Angola, um empréstimo na im
portância de 1.800 contos, destinado ao abastecimento de água à 
cidade, eleclrlcidade e outros melhoramentos. 

·-• O projecto de regulamento da indústria da panificaçdo e 
comércio de pão em Luanda só entrará cm vigor daqui a três me
ses e depois de sofrer as modificações que forem Julgadas neces
sárias, ouvidas tôdas as entidades interessadas no assunto. 

•-• Foram nomeados professores do ensino primário elemen
tar das escolas Sanches de Miranda, cm Maslnga, e Eduardo Costa, 
em Quinlco, os senhores António Gonçalves Parente e Joaquim da 
Silva Reis. 

•-• Pol publicado o decreto 24.481 o qual preceitua que na 
colónia de Angola é vedada a pesquiza de todos os íazigos mine
rais durante o período de seis meses, nos termos do artigo 1s.o das 
disposições que regulam a pesquiza e lavra de minas no ultramar, 
aprovadas pelo decreto com fôrça de lei de 20 de Setembro de 
1906, na região compreendida entre os paralelos t5ºe 16º, limitada 
a oeste pelo rio Cunene e a leste pelo rio Cubango cuja concessão 
foi pedida por O. Lui2 da Costa de Sousa Macedo Estarreja, fi
cando excepluados desta reserva os diamantes, carvão petróleo e 
quaisquer óleos minerais, produtos betuminosos e gases hidro-car
bonisados que os acompanhem. 

·-•O sr. Ministro das Colónias, que muito se tem empenhado 
pela resolução urgente do importante problema da depuração e 
abastecimento de águas e fornecimento de energia eléctrica à cidade 
de Luanda para o que conseguiu já a verba precisa para as obras 
a realizar, resolveu enviar ao Govêrno de Angola, para consulta, 
além do projeclo cm que se apresenta minuciosamente o estudo 
dos trabalhos de engenharia, o plano detalhado dos contractos a 
formar com o concorrente aceite, a Société d'I::purallon et Entre
priscs, de Bruxelas. 

Desejou, dêste modo, o sr. Ministro das Colónias, em confor
midade com o espírito da Carta Orgânica, que, cm matéria de tão 
grande importância e que tanto interessa ao tesouro da colónia, a 
última palavra sôbre o assunto seja pronunciada pelos órgãos do 
Govêrno, Camara Municipal e opiniiío pública de Angola. 

Só depois desta consulta se procederá à assinatura dos con
tractos a firmar com a casa constructora a quem se deu já os im
portantes trab.ilhos de depuração e abastecimento de águas às ci
dades de Maladi, Lcopoldville e outras, no Congo-Belga. 

Calcula-se que os trabalhos projcclados de\"erlío estar con
cluídos dentro do período de dois anos. 

·-·Chegaram já a Luanda, lendo tomado posse dos rcspec
livos cargos, posse que lhe foi dada pelo Governador geral com a 
asslslênci.:i dos altos funcionários civis e milllarcs da colónia e vá· 
rias pessoas, o sr. dr. Manuel Figueira, dircctor geral dos Serviços 
de Administração Civi l da Colónia, tenente coronel Garcez de 
Lencastre, governador da províncid de Luanda e 'capílão-lenente 
sr. Lopes Alves, IJ0'1ernador da província de Malange, sendo os 
empossados vivamente felicitados por lodos os presentes. 

Moçambique 

A bordo do "João Belo. partiram para Lourenço Marques 20 
poveiros, que vão ali estabelecer-se como colonos. 

Levam os apetrechos para a sua faina de pescadores e uma 
traineira a vapor, a "Póvoa de Varzim •• 

•-• Segue no sábado para a Beira, onde vai assumir o cargo 
de Intendente Geral do govêrno nos territórios da Companhia de 
Moçambique, o tenente sr. Ferreira Martins. 

•-• Vlío ser criados em Moçambique, a Biblioteca e o Arquivo 
tlíslórlco da colónia onde se relinirão os muitos e Importantes do
cumentos existentes nos vários arquivos da colónia. Destina-se a 
promover a publicação dos de maior lnlcrêsse, valorizando-os 
assim para o estudo e conliecimcnto da história de Moçambique, 
bem como de todos os livros, impressos e publicações editadas, ou 
que venham a editar-se, sôbre a colónia, de carácter oficial ou 
particular. 
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•-• Os serviços veterinários que estavam instalados na ilha 
de Moçambique foram transferidos para Nanpula. 

·-·O proíecto do decreto relativo à nova organização admi
nistrativa da colónia de Moçambique, a que nos referimos, tem já 
o parecer favorável do Conselho Superior das Colónias. 

·-· Segundo uma lista ''Inda de Moçambique, o número de 
funcionários da colónia com direito a virem à metrópole no gôso 
de licença gracíosa é de sso, lendo alguns de permanência conse
cutiva na colónia 29 anos. O último da lista há mais de seis anos 
que não vem à metrópole. 

·-· Foi pedida autorização para ser nomeado cônsul da 
União Sul Africana cm Lourenço Marques, o major sr. Fpienaer. 

•- • Vão ser submetidos à aprovaç<io do Govêrno os estatu
tos do Grémio dos Funcionários Civis da Colónia de Moçambique, 
ultimamente criado. 

·-• Vai ser reorganizado o ensino na colónia de Moçambi
que, sendo para essa nova organização criado o ensino técnico. 

Também vão ser reorganizados outros serviços da colónia. 
•-• O engenheiro sr. António Joaquim de Freitas, director 

dos Serviços de Indústria e Minas da colónia de Moçambique, 
acompanhado de dois técnicos, eslá procedendo no distrito de 
Moçambique aos es!udos que se prendem com as recentes desco
bertas de vestígios de minério nas regiões atravessadas pela nova 
linha do caminho de ferro, estudos que devem estar concluídos 
até ao fim do corrente ano. 

:.-J Foi nomeado para o lu(!ar de notário da comarca de 
Lourenço Marques, com sede na Vila João lkio, o licenciado Fer
nandes Marques Cêrco. 

·-• foi negado provimento ao recurso interposto pela co
missão municipal de Lourenço Marques, que recorreu do acórdão 
do Tribunal Administrativo Piscai e de Contas de Moçambique, de 
21 de Setembro de 1931, o qual deu provimento ao recurso inter
posto por Gulabchand Tulcidás da dclibcr,,ção tomada em sessão 
de IS de Julho do mesmo ano, da Camara recorrente, mandando 
demolir a casa do recorrido situada na Travessa de Catembe e 
Rua Araujo, da cidade de Lourenço Marques. 

•-• O caminho de ferro do distrito de Moçambique já se en
contra em exploração até Mulivase, continuando os trabalhos para 
o seu prolongamento. 

·-•O sr. Ministro das Colónias recebeu um leleg•ama de 
Porto Amélia, cm nome da população de Cabo Delgado, represen
tado por delegações do território, reünidos nos Paços do Conse
lho, pedindo que se determine, cm conformidade com a Carta Or
gânica e a Reforma Adminislrativa Ultramarina, que os antigos e 
,-astos territórios do Nlassa passem a constituir, uma única pro•dn
cia com a capital cm Porro Amélia. 

O telegrama acrescenta que aqueles territórios ficariam muito 
prejudicados se fôssem cncorporados numa província tendo por 
capital Moçambique. 

•-• foi unificado o regime aduaneiro cm todos os territórios 
que constituem a Colónia de Moçambique, tendo sido pedido ao 
sr. Ministro das Colónias que tome em consideração o parecer do 
Conselho do Govêrno da colónia, pelo qual êle manifesta o desejo 
de ver vigorar cm tõda a colónia um único regime aduaneiro, com 
uma pauta única, igual nos direitos específicos e nas percentagens 
ad-valorem para lodos os produtos e artigos importados e ex
portados. 

·-• O aviso "Gonçalo Zarco., saiu da doca da Capitania de 
Lourenço Marques onde esteve a pintar. 

É êste o segundo nav!o de guerra Que entra na referida doca. 
O "Gonçalo Zarco.,. seguiu para Durban, a fim de se abastecer de 
óleos. 

·-· O sr. Ministro d,ls Colónias, a fim de ouvir o parecer do 
Governador geral e órgãos do Govêrno de Moçambique, enviou 
àquela autoridade os projcctos do decreto referentes às importan
tíssimas obras de fomento, a saber: projccto de irrigação e drcna
gens do vale de Limpopo; o que aprova o esquema financeiro das 
obra~. e que trata da criação da Junta Autónoma das obras de 
Rega da colónia de Moçam!:iquc, organismo que deverá promover 
a execução das referidas obras e o estabelecimento de colonos eu
ropeus portugueses, na zona irrigada do vale de Limpopo; o que 
aprova a colonização europeia nas zonas de regadio da colónia e 
o que trata da construção do caminho de ferro de Xinavane a 
Lionde. 

Da execução dêstc plano de fomento elaborado pelo sr. Mi· 
nislro das Colónias, resullará não só o engrandecimento da coló
nia como o dcscnvolvimcnlo da sua riquc?a. 

Índia 

Chegaram à fndla os engenheiros Lo\VSOn, Morais e Mulgao
car, representantes da casa construtora liindustan, a fim de tratar 
do projecto da construção da Importante ponte de Carlolim deno
minada "Ponte General Carmona., cujo primiti'l"O projecto vai so
frer várias allerações. 
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•-• Foi determinado que o produto da sobretaxa aplicada 
sóbre a importação de arroz, na .ndla, num montante de 14 Jaques 
de rúpias, seja destinada uma parte à assistência aos operários in· 
'l"álidos e assistência dos Indigentes e infáncia dcs'l"alida e a outra 
parte para ensaios da cultura de tabaco. 

•-• Vão ser promo,·idos: a tenente-coronel do quadro de 
saúde da Índia o sr. major médico José Camilo Aires da Concei
ção Sá; a capitão para o quadro de saúde de Angola, o tenente 
médico da Administração de Saúde das Colónias André Lopes. 

•-• O govêrno geral da lndia propo?, em virtude da no,·a 
organi<açào dada ao Monlcplo Oficial, que os achrais pensionistas 
do extinto Montcpio Oficial com direito à subvenção, e os herdei
ros dos sócios falecidos até 20 de Junho último, que esti'l"essem a 
descontar as suas cotas cm rúpias hlvcndo-as pago na mesma 
moeda. pelo menos durante os últimos de? anos, tenham direito a 
uma subvenção que será calculada de forma que o quantilati'l"O to
tal a receber por cada pensionista, inciuindo a pensão, melhoria e 
subvenção perfaça um número de rúplas Igual ao dos escudos da 
pensão sem melhoria, e que de futuro as cotas dos sócios sejam 
pagas em escudos ao câmbio do dia. 

•- • Foi nomeado chefe da Repartição do Gabinete .do Go
vêrno G~ral do Estado da lndla, o major de cavalaria Luiz Filipe 
Craveiro de Sousa e Faro. 

·-• Por proposta do governador geral da Índia, vai ser pu
blicado um diploma determinando que os emigrantes e outros pas
sageiros que daquele Estado pretendam seguir para os portos de 
Africa e outros, se façam acompanhar de um atestado de vacinação 
recente, feita pelo menos 30 dias antes da partida do paquete. 

Macau 

Foi nomeado, dircctor dos serviços de saúde e higiene da 
colónia de Macau, o coronel médico António Damas Mora. 

•-• O govêrno de Macau submeteu a aprovação do govêrno 
um projecto do diploma relativo a rcorganl<açêlo dos serviços da 
leprosaria existente numa das ilhas da colónia. 

·- · Começaram lá os importantes trabalhos no porto de Ma
cau, para sua melhor utilizaç3o. 

foram j.í gastos m.ois de 16 milhões de patacas. 
·- · Foi inaugurado pelo Govc~nador de Macau, o nO\"O hos

pital de Santa Sancha naquela cidade e no hospital geral da coló
nia foram também inauguradas as novas instalações de raios X e 
ullra-violctas e os aparelhos de diatcrmia. 

•-• Foi nomea1o comandante da polícia de segurança pú
blica, administrador do concelho e comissário da polícia de Ma
cau, o capitão sr. Major. 

Timor 

O govêrno de Timor, iniciou três grandes mclhoramentos, a 
saber: Obras de embelezamento da cidade de Díli, onde trabalham 
mais de 1.000 operários; construção da estrada de Díli a Manatuto, 
Bancau e Lantcm, por Fatucama, que permitirá estabelecer comu
nicações todo o ano com a zona a Este da colónia, o que actual
mente não sucede a n;\o ser na época s<'!ca e air.da assim com di
ficuldade. A construç3o da estrada de Maubissc-Alínaro-Some, que 
fará a peneiração cm tõda a região da guerra de 1912, com a qual 
ainda não há comunicações, sendo esta região a que mais se apro
xima pelas suas produções com as da metrópole, colhendo-se ali 
todos os frutos existentes cm Portugal, rcgiêlo que hoje se designa, 
depois da nova organização administrativa, SURO, e que se en
contra cncorporada da clrcunscriç;\o do mesmo nome, em home
nagem ao povo que mais fiel nos foi na úllima guerra. 

•-• Pela publicação do decreto 2·1.467 foi preceituado o se
guinte: 

Artigo 1.0 Fica isenta de direitos e mais imposições aduanei
ras na colónia de Timor a cxporlaç.\o dos seguintes artigos: 

a) De produção agrícola: 
Areca. ai-manas-ai. letem, copra, camim, cocos, amendoim, 

pau tinturial e sumauma. 
b) Despojos de animais: 
Conchas, peles de tõclas as qualidades e pontas de veado e 

de búfalo. 
§ único. Ko despacho de cxportaçêlo dos produtos mencio· 

nados neste artigo cobrar-se-ão sempre os impostos do sêlo e es
tatístico de 1 por cento ad-vaforem, os quais serão pagos em 
moeda local. 

Art. 2.0 Emquanlo vigorarem as disPosições deste decreto 
não tem aplicação o disposto no arllgo s.o do decreto n.0 2:;.011, 
de 30 de Setembro de t 933, à exportação dos produtos designados 
no artigo t .o, os quais ficam Incluídos nas disposições do artigo 6.o 
do referido decreto n.o 23.071. 
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Situação da "Casa do Douro" 
em 31 de Maío de 1934 

Pode apreciar-se a actual situação económico-financeira da 
"Casa do Douro. pelos balancetes mensacs e ainda pelos bolelins 
ullímamente publicados. 

Não deixa, porém, de ter oportunidade a análise dos quadros 
representativos do movimento ge;al, desde o seu início até hoje, 
rc,-eladorcs da totalidade dos valores apurados e da sua tão justa 
como legal aplicação. 

Marcam sem dúvida êsses quadros posição condigna, aten
dendo à complexidade dos problemas a enfrentar, sabendo-se que, 
inaugurada a Instituição em Novembro de 1932 preciso e precioso 
tempo- do pouco tempo decorrido-se consumiu nos trabalhos 
duma ampla instalação e vasta organização. 

Com os elementos de crédito de que poude dispor e a lei lhe 
facultou, eis como a Direcção da "Casa do Douro. exerceu a sua 
acção que representa, indubitàvehnentc, alguma coisa já, de muíto 
útil e benéfica para a Região. 

Valores apurados 

Numerário 

Caixa fieral dos Depósitos, Crédito e Previdência 

Emprést~nocm.Abril 1933 . . . .. . . · l •~.000.000$00 
\7crba nao uhhzada ...•.........• _,000.000$00 8.000.000$00 

Empréstimo cm Maio 1934 . . .. . ... 10.000.000$00 
Verba não utilízada ......... . .... ~_:.ooosoo1 8.000.000$00 

1 16.000.000$00 

Uniões Concelhias-si crédito ..•. . 
Sindicatos de Frcguesia-s/ crédito. 
Caixas de Previd. Rural- s/ crédito 
Contas de mo,,imento-Di\1ersas . • 

Fundos 

!
Taxa de SOS sôbre câda litro 
de vinho ou môsto produ

Crédito zido, segundo Artigo :58.º 
Fundo Decreto 21.883. 

Cobrado 1933 3.590.589$70 
Até 31/ S/ '$4 .. 1.850.203$98 5 . 440. 793$68 

(Taxa de $02 por cada litro 

j
dc vinho ou môsto produ

Fundo zid.o Artigo 53.o do citado 
Social Decreto. 

Cobrado t933 l.8SS.70SS08 
Até 31/5/34.. 239.505$49 2. 125.210$57 

(Taxa de $20 por cada litro 
Fundo 1 de aguardente segundo Art. 
Social { 11.0 Decreto 21.884. 

357.361$19 
221 .710$47 

12.262$82 
4.771$96 

16. 599. 106$44 

Agmdente 1 Cobrado 1933 1.446.340$ 15 
lAét 31 /5:34.. 280.063$80 1. 726.403$95 9. 292. 408$20 

Outras receitas 

Em 1933 juros e outros rendimentos 
Em 1934 .... •.•••......•...• . .. 
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:544.262$52 
164.860$68 709.123$2\l 

26.397.637$84 

Aplicação das disponibilidades 
Financiamentos sôbre vinhos generosos 

Financiamentos sõbre vinhos 
generosos 

Até 31 de Dezembro de 1933 ..... 4.843.497$82 
Em 1934 até 31 de Maio.......... 6.610.885$80 • 

1 t . 456. 383$62 
Resgates em 1933 . . . 1.683.684$27 
l~esgatesem 1934 ... 2.911.076$25 4 . 594.760$52 
Em circulação em 3t de Maio. . ... 6.859.623$10 

Financiamentos s/ aguardente 
Até 31 de Dezembro de 1933..... 3. 110.031$45 
Em 1954 até 31 de Maio.... . . . . .. 1. 259. 797$71 

4.369.829$16 
Resgates em 1933... 186.349$20 
Resgates cm t 954. . • 2. 879. 549$04 :; . 065. 898$24 
Em circulação. cm 31 de Maio..... 1.303.930$92 

Vendas de aguardente 
a curto praso 

Até 31 de Dezembro de 1933... . . 598.461$76 
Em 1934 até 31 de Maio ...... . ... ~05$91

1 • 4.844.267$67 
Cobranças em 1933. 92.696$45 
Cobranças cm 1934. 4.287.210$72 4.379.907$17 464,360$50 

Caixa -----
Saldo ............. , . . . . . . .. . . . . t s t. 800$05 
, Caixa Geral dos Depósi tos 

A n/ ordem nas suas Agências.. . . . 5. 356. 288$67 
Valores Amortisados 

Móveis e Utensílios, vasilhame e ar· 
mazens 

Amortisado em 1933 ........ . • . .. 
Amortisado em 1954 .. . .•..• . .. . . 

324.945$20 
711. 324$90 

Despesas gerais 
Em 1953 (Despesas e juros) . . • . • . . 1.491.975$24 
Em 1954 ( • 11 n ) • . ..... ~8.532$13 
Ediifício social ..•...•.....•..... 
Veículos .• . .. .•. .•.. . ... .. ... .. • 
Contas interinas .•... .. .. . .. . ..•. 

Armazens gerais 
1933 

Em 1935 compramos 15.554.881 li
tros de vinho de pasto ou 28.231 
pipas de 550 lítros no valor de Esc. 

13.061.650$65. 
Destilamos êsse vinho quási na sua 
totalidade ficando, coníorme balanço 
em 31 de Dezembro de 1933, uma 
exístência de 1.546 pipas e 489 litros! 
de aguardente na importância dej 

Esc. 4.882.080$76 
458 pipas e 420 litros de vinho na 
importância de Esc. 276.612$99 
existência esta que financiamos a 
largo e curto praso, conforme qua
dros acima descritos, e da qual re-
sultou um saldo de aguardente em 
depósito nesta data de Esc ... •.•• . 

• 1934 
Êste ano adquirimos jâ cêrca de 
50.000 pipas número equivalente a 
70 °lo de tôda a produção de vinho 
de: pasto de 1933 que, a uma média 
de Esc. 450$00 produzem Esc. 

22.500.000$00 
Por conta desta importância já en
tregamos aos produtores Esc •. . .• . 

1.036.270$10 

2.330.507$37 
175.600$00 
50.173$80 
12.469$15 

223.762$90 

10.632.851$28 
26.597.637$84 
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Quadro da produção em 1933 

1 
Vinho generoso (com aguardente). ... 80. 895 pipas 
Môsto (Virgem) . • . . • . . . • • • . . . . . • . . . 1 .473 de 
Vinho de Pasto •.•••••••....•.....•• , __ 1_1_._0_3_1 _, 550 litros 

153.399 

Pesados foram, como se çê, os eneargos de impostos exigi
dos à lavoura, mas ~o êlcs uma pequena parte dos benefício~ já 
recebidos. 

Se compararmos os preços aviltantei porque à dala da cria
ção da " Casa do Douro. se estavam vendendo os vinhos, com os 
preços, embora ainda modestamente remunerados, que, após a sua 
criação, leem servido de base às transacções no Douro, podemos 
comport.:ir cm algumas dezenas de milhares de contos o benefício 
trazido ao Douro pela sua Jnstituiç3o, que bem justamente pode
mos classificar de "salvadora • . 

Reputando cm 20C$CO o mínimo desrn melhoria de preços 
por pipa, temos uma soma de bcn.:!fícios para o Douro em 1932 e 
1933, para um total de cêrca de 260.000 pipas a importância de 
52.000 contos. 

Ao submetermos à esclarecida apreciaçiio dos interessados os 
números que deixamos exarados, ficamos certos de que êles devem 
despertar as mais lisongciras impressões de agrado, e ser acolhidos, 
até pelos mais intransigentes, com uma atitude de benévola espec
tativa. 

E concluiremos com as judiciosas considerações do Govêrno 
no relatório que precedeu o decreto que criou a " Casa do Douro •. 

·~;;o são de recear, porém, as conscqüências de quaisquer 
lutas ou oposições de interesse~, visto que, em qualquer momento 
ela se encontra sob o domínio e fiscalizacão do Estado. De resto, a 
inter\"cnç;io do Estado é esscncialmeutc, neste particular, coorde
nadora das actividades lndi\"iduais enjos direitos, aliás, de forma 
alguma se pretende eoartar, mas antes defender. A "Casa do 
Douro., pela sua natureza e fins, representa um começo de sindi
ealisação de produção; confia-se cm que as pessoas que são cha
madas a intervir se identifiquem com as intenções que presidiram 
à elaboração dêstc decreto, e que da sua actuação consciente re
sulte uma defesa efectiva dos legítimos interesses dos viticultores 
du~icnscs,,. . 

•Aos viticultores compete utilizar e aperfeiçoar a organiza
çiio cujo estatuto se promulga •. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Cotação de Produtos Coloniais no Estrangeiro 

O Banco Nacional Ultramarino recebeu do • Anglo-Portu
gucse Colonial and Ovcrseas Ban~ Límited., seu correspondente 
em Londres, as seguintes cotações: 

AMENDOIM- Aírica Oriental-Há vendedores do tipo Mo
çambique a t 10.10.0 por to11elada, para embartiuc SelcmbrolOu
tubro e Outubro, Novembro, e compradores a t 10.7.6. por tone
lada, ao passo que os compradores estão prontos a pagar$ 10.7.6. 
por tonelada pelo tipo "Darcs-Salaam •• 

GERGELIM-Africa Oriental-O mercado pode-se descrever 
de meramente nominal. Cota-se >. 11.5.0., para embarque Setem
bro/Outubro, mas ofertas s6 consistem cm pequenas quantidades. 

LINllAÇA-Alrica Oriental-A cotação nominal é de >. 10.
por tonelada. embarque para o Reino Unido e a Europa. 

RICINO-Africa Oriental-Cota-se í 9.12.6. por tonelada, 
embarque para o Reino Unido e a Europa. 

SISAL-Alrica Oriental-O mercado está pouco acti"o, ha
"endo retraimento da parte dos consumidores. Realizaram-se ne
gócios no tipo n.o 1 por um preço tão baixo como t. 13.IO.o., e 
no tipo n.o 2 por S. 13.2.6. Para embarque Outubro/Dezembro co
ta-se: t 13. IS.O (n.o 1), S. 13.S.O (11.0 2) e >. 13.- (11.º 3). 

ESTOPA-Africa Oriental-Nota-se mais estabilidade no mer
cado, havendo uma procura regular, mas há poucas ofertas. Fize-
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ram-se vendas do Jipo n.o 1 a t to.-, embarque Setcmbro/Oulu
bro e Outubro/Nouembro. 

BORRACllA- Durantc a semana o mercado, depois de dar 
sinais de fraqueza, voltou a manilcst,1r firmeza, mas desde então 
tem ficado num estado estacionado embora firme. Os operadores 
dentro e fora do mercado "êm pouca coisa, de momento, para 
atrair a sua atenção. Fecho do mercado de Londres, cm 11-9-1934: 
(Plantação - padrão): - disponí"el 7-9 16, Outubro Dezembro 
7.11 16, Janeiro-Março 7-13 16, Aril-Junho 8, por libra. Mo"imento 
dos portos na semana finda cm 8-9-1934: - Londres: - importa
ção 2.SIO toneladas, entregas 737 toneladas, existência 50.028 tone
ladas. Liverpool: - importação 1.819 toneladas, entregues 196 to
neladas, existência 58.006 toneladas contra 48.25S e 56.3$3 tonela
das na semana anterior. 

ÓLEO DE PALMA-O mercado acusa mais firmeza, mas os 
compradores mostram reserva, obedecendo a melhoria ontem à re
sistência dos \"endedorcs. Eis as cotações actuais: - Lagos, para 
embarque, >. 14.S.O (vendedores). Brandos, disp0nível, t 14.0.0 (ven
dedores). Médios, para embarque t 14.10.0 (''cndedores). Sherbro 
Vermelho S. 13.!'ô.O a>. l:S.7.6 por tonelada. 

COCONOTE- Mercado mais firme e estável, ha,,endo ,-cn
dedores. para embarque Sctcmbro10utubro e Outubro Novembro, 
a$ 7.10.0 ç compradores a t 7.7.6 por tonelada. 

CAFE-Puzeram-se à venda em leilão pequenas quantidades, 
mas só uma parle dos lotes oferecidos chegou a ser vendida. 

CACAU-Nota-se no mercado calma, cotando-se, para em
barque, São Tomé 27/ -, Trindade 33/ - a 36/ -, Summer Arriba 42/ 
e Costa Rica 28/ ·. 

ALGODÃO- Africa Oriental-Continua a haver tranqiiili
dade no mercado. Fecho do mercado de Liverpool em 12-9-t9:'l4: 
- Médio Americano {Padrão)-Sctcmbro 6.94, Outubro 6.90, No
vembro 6.86, Dczcmb·o 6.8S, Janeiro 6.S4, Fcvt'reiro 6.S3, Março 
6.83, Abril 6.S2, Maio 6.SI, !unho 6 so, julho 6.79, Agosto 6.77 por 
libra. 

COPRA-Mercado quieto. Eis as cotações actuais: - F. M. S. 
de Moçambique i: S.- por tonelada, Ceylão F. M. S. >. 9.12.6, 
Straits F. M. S. >. 7.17.6. 
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Recebemos e agradecemos : 

O Pensamento de Sala.tar-Ano VIII -Discursos do Primeiro 
Congresso da União Nacional. 

O P<!nsamenfo de Salazar-Primeiros Discursos. 
O Pensamento de Salazar-Duas Escolas Políticas. 
A Obra Financeira de $alazar vista pelo professor Marcelo 

Caetano. 
O Pensamento do Ministro das Colónias Dr. Armindo Monteiro. 
O /Jolefim da Agência Geral das Colónias-dedicado à Expo-

sição Colonial do Pôrto. 
Tlie African IVorld. 
Proelium - revista técnica dos alunos da Escola Militar. 
O Rio Ilustrado - Número especial consagrado à Exposiç;io 

Colonial do Pôrto. 
O /Jolefim da $ociedade /,uso-Africana do Rio de Jarieiro -

Número especial comcmorati\'O da primeira Exposição Colonial 
Portuguesa. 

Revista de Arfilliaría- N.o 110. 
La Quinzaine Colo11iale. 
Relatório e Mapas do Movimento Comercial e Marítimo da 

Coló11ia da Guiné do ano de !9JJ. 
Gazela dos Caminlios de Ferro. 
/Jolefim da Associação Comercial de Benguela. 
!Jolelím da $ociedade de Geografia de Lisboa. 
Anais dos &!rviços l'ecuários de Angola. 
lnaugurafion d11 Cliemin de f>lr Congo-O<:êan - Pose de la 

Premicre Pierre du Port de Pointe-Noirc. 
li Cammercio /falo Africano - Rivista Polílica Económica. 
Fradique-N.o 3S. 

Merece uma referência especial o magnífico Album consa
grado à inauguração do Caminho de Ferro Congo·Oceano e da 
colocaç;}o da primeira pedra do Pôrlo de Pointc-Noire. 

C..:om a monografia referente ao mesmo assunto e de que 
acima damos notícia, constitui um cxplc'.'ndido documento do que 
foi êsse acontecimento destinado a ter uma grande repercussão na 
\"ida económica do Congo Francês. 

Faz-se refedncia crítica a todos os livros de que nos forem 
enviados dois exemplares. 
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Ã situação niundial 
, . 

econon1ca 
Em 31 de Julho de 193 4 

E nca ixes.ouro dos principais i ns titutos de e missão : 

Banco de França (2717) S0.2S2 milhões de francos <+200 mi-
lhões). 

Banco de Inglaterra (1 8) 191 milhões de libras H 41.014). 
Reichsbank (31 7) 7S milhões de marcos <+ 16S.OOO). 
Banco neerlandês (2317) 863 milhões de florins (+3 milhões). 
Banco nacional suiço (31 /7) 1.642 milhões de lrs. (+3 milhões). 

Índ ice dos Valore s de J uros var iáve is: 
Bate 

100 tm 

França ...............•. 
Estados-Unidos ......... . 
Inglaterra ...•........... 
Itália ..... . . . ... . .... . . . 
Alemanha •. . ........... 

21, 7 

198 
73,7 

t08,9 
61,6 
7$ 

2817 

194 
68 

107,4 

1913 
1926 
1926 
1925 

24-26 

Obse"a~ s 
sa~re 1 me, 

em baixa 
em baixa 
em baixa 
em alta 
cm alta 

Zinco: 

Produção mundial cm junho: 98.900 toneladas (Estados-Uni
dos, 2s. l oo). 

Produç3o mundial cm maio: 108.200 toneladas (Estados·Uni
dos, 31.000). 

Stocks nos Estados-Unidos, em junho: 99.700 toneladas. 
Idem cm maio: 104.000 toneladas. 

Cobre : 

Em junho, produç3o mundial: 173 milhões de lbs (Estados
-Unidos, 31). 

Em junho, consumo mundial: 2S9 milhões de lbs (Estados
• Unidos, 93). 

Em junho, stocks mundiais: 1.004 milhões de lbs. 
Em maio, stocks mundiais: 1.076 milhões de lbs. 

Esta nho: 

Em junho, produç3o mundial: 9.747 toneladas. 
6 mêses 1934, produção mundial: S4.238 toneladas. 
6 mêses 1933, produção mundial: 44.497 toneladas. 
Consumo mundial, 12 meses até fim de maio de 1934: 1~.600 

toneladas. 
Consumo mundial, 12 mêscs até fim de maio de 1933: 108.200 

toneladas. 

Avaliação das colheitas 1 

Trigo : • 
Estados-Unidos (Repartiç3o da Agricultura). 484 milhões de 

alqueire~ (número mais baixo registado depois de 1894). 
Europa (lnslltuto Internacional de Agricultura): menos de 

40 milhões de toneladas (colhei ta em 1933: 47 milhões). 
Algodão: 

Estados-Unidos: 10 milhões de fardos. 
Necessidades mundiais cm algodão americano: 13 milhões de 

fardos. 
Borracha: 

Stoclu mundiais cm fim de junho: 660.046 toneladas. 
Idem cm fim de maio: 660.626. 

Contingent es de p rodução do estanho: 

O Cartel do Estanho, reunido na Haia fixou: 
193f 193S 1936 
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Congo belga e Ruanda Urundl .•.... 
Indochina •..•.•....•...•.•.•.... . 
PORTUGAL .. • .......•.•......•. . 
Cornuailhcs ......... . ... . ...•..... 

4.500 
l.7CO 

6SO 
l.7VO 

em londadas 

6.000 
2,S09 

650 
1.700 

7.000 
3.000 

650 
1.700 

Desempr ego : 

Em milhares: 
Fim abril Fim maio Fim Jonho 

Alemanha... • . .. . . . .. . . • .. . . . . .. . • 2.609 2.525 2.482 
Itália. . . . . . • • . . . . . . . • . . . . . . • . . . • • . 996 941 
Inglaterra......................... 2.209 2.148 2.092 
Estados-Unidos.. . . . . • . . . . • • . . • . • . . 7.907 7.934 
Polónia.. .. . .. . .. .. . .. . .. .. . . .. . . • 3S8 329 
Bélgica .. . . . . . • . . . . . . . • . • • • . . . . . . . 188 t 70 
Em França, o número de desempregados, em 28 de Julho, 

era de 320.427, representando um aumento de 4.076 uni· 
dades no espaço duma só semana. Sôbre os números de 
2 de Junho, o aumento é apenas de 2.202. 

f a lências : 
Mldla 1933 Maio Juobo 

França.... .. .... . . ... .......... . .. 771 9SO 1.036 
Alemanha . . . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . 326 249 
Estados-Unidos.. . . . . . . . . . . . . . . . . .. • 1.692 977 
Itália...... .. ............ .. .. ... .... 831 643 

To nelagem m undial dos navios: 

Segundo as estatísticas do Lloyd's, elevava-se, em 30 de Ju
nho, a 6S.S76.612 toneladas, contra 67.920.185 na mesma 
data do ano antcrlor. Diferença por países: 

U. R. S. S. <+ Ç9.047); Grécia ( !- 90.ISS); Finlandia <+ 48.644); 
Grã-Bretanha (-96S.S27); Estados-Unidos (-312.762); Itá
lia (-221.411): França (-214.166); Alemanha (- 210.284); 
Japão (-ISS.4S2). 

Canal d e s uez: 

Receitas cm Julho de 1934: 6S.210.000 francos. 
Idem em Julho de 1933: 6S.2SO.OOO. 
Idem nos primeiros 7 mêses de 1934: 498.670.000 lrs. 
Idem nos primeiros 7 mêses de 1933: 482.060.000 frs. 

111111111111!11111111 1111111111 1!11111111 1!1111111111111111111111111111111111111111111!11111111111111111111111111111111! 

• • • • • • • • • • • • • • • • 
VINHOS DO PORTO 

EXP OR'.l.'ADOR 

• VENTURA ti IRMÃO, LIMITADA • 

• 
• 
• 

CASA l'UNDADA BM 19 17 

Travessa Visconde das Devezas, 92 
Totofon o 105 

VILA N,OVA DE GAIA 

• 
• 
• 
• 
• 

• • • • • • • • • • • • • • • • 
Manuel Alve~ ~·miveira 

CASA l'UNDADA B M ISSI 

VINHOS DO PORTO 

(Exportador, Regíatado 
na Alltndega do Porto, n.• 8 1) 

AR M AZENS 

826, Anlila da le•Otiia, 832 
m. ha Gmnl f llltS, 551 

VILA NOV A DE GA IA 
ESCRITORIO E DEPOSI TO 

82, h taid1 Sarain dr tim.!ho, 84 
PORTO 

TElLElFONEl 901 
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Situõções 

ACTIVO 

D:sltnaçl.o 

Encaire. .. ouro: 
a) Caixa-ouro-metal •.••....•••••••• 
li) Caixa-ouro depositado o outros Bancos, 

Disponibilidades·ouro no estrangeiro e outra• 
reservas (artigo 27.0 dos estatuto• e de· 
ereto n.0 22:496, de 4 de Maio de 1933) . 

Outras disponibilidades em drias moedas,. 
Moeda division,ria •..••..•.........••.. 
Diversos títulos de crldito .•.. , , ..• , .•.. 
Carteira comucial-Letras do País e outras. 
Empréstimos e suprimentos. , .• , . , ..• .•. . 
Tuouro Público-Conta corrente .. .•. .... 
Dl•ida do Estado .•...........•...••. , . 
Ediflcíos, m'quinas e m6veío ..•. , .•..•.. 
Outras verbas do activo: 

a) Efeitos depositado• •••.••...•.••.• 
b) Dhersos •.....•..•••....•...•••. 

semônô1s do Bônco de Portugôl 

1934 

Em ?2 de At&sto Em ?9 de Ata.to 

Escudos 

899.291.879 
825.000 

356. 785.498 
36 848 859 
14.300.007 
69. 155.382 

309.940.683 

Escudos 

899.448. 760 
825.000 

357.079.891 
38.510.284 
15.376.294 
69.161.744 

311.775.350 

1.050.106.338 1.050.106.338 
36.977 .166 36.993.525 

368.164.607 360.075.513 
525.469.5641 555.459.341 

1 

1 

1 

1 

PASSIVO 

OesltnaçJ.o 

Capital realizado •.•.•. . .••..•••.•...•. 
Fundos de reserva: 

Geral .• •. •..••• .•..•..••.. .....•. 
Especial ••••....•• .•••.•..•.....•• 

Notas em circulação ..•..•.•.••.....•... 
Outras re.sponsabilidadu·ucudos à vista : 

1. Depósitos e contas•correntes: 
a) Tesouro Público- Conta correptc . 
b) Junta do Crédito Pábllco •.....•. 
e) Bancos e banqueiros ...•.• . ... , . 
d) Outros depósito• ••.•••..••••.. 
e) Diversos ....•..•.••....••..•• 

2. Cheques a pagar .••.•.••.•..••... 
Ruponsabilidades em moeda estrangeira : 

a) Saldos no estrangeiro e outras reopon·1 
sabilidades (artigo 28.0 dos estatutos). 

b) Di•enos •••...•..•.•• .•....• .... 
Ruponsabilidadu a prato: 1 

a) Em escudos •.•••.........••.•••. 
b) Em moeda estr'.nfeira .••..•.••.•.• 

Outra.s •erbas do pasSlYO . 

Em 2? de At&sto -Escudos 

100.000.0001 

4.410. 724 
71.710.724 

1.881.346.950 

387.345. 749 
16.289.468 

442. 770.224 
23.595.534 

7.610.542 
992 901 

75.058 
602.757 

-
-

Em ?9 de Ata.to -Escudos 

100.000.000 

4.410.724 
71.710.724 

1.921.438.035 

353.179.072 
11.646.372 

457.268.807 
20.833.347 
7.668.126 
1.140.542 

57.458 
222.194 

-
-

1 a) Credores de eleitos deposítados. . .... 368.164.607 369.075.513 

13.667.864.983 3.703.802.040 . 

b) Dinrsos .••....••. ,.. •• • • . . • • • • • 362.949.745 385.151.226 

Proporç.ão das reserva. para <1. 
rc ·ponsabiliclades-escuclos it Yista 

Em 22 de At6slo Em 29 de At6slo 
Oesltnação 

Escudos 

Encaixe·ouro .•.....•...•......... . •.. 1 900.116.880 
Disponibilidades no estrangeiro e outras rt· 

servas (n.0 2 mtnos a alfoeaa)don.0 16). 356.710.439 

Etcudos 

900.273. 760 

357.022.434 
T.256.827.319 1.257 .296.194 

Notas em circulação. . . . . . • . . • . . . . • . • • • . 1.881.346.950

1 
t.921.438.036 

Outras respon .. bilidadts·escados à vista... 878.604.419 851.736.166 
2.759.951.369 2.773.174.201 

Proporção . . . . . • . • . . . . . . . • . . . . • . . . . . . • 45,53 ° o 45,33 o o 

Taxa de desconto 5 111 O/o (a) 

(a) A partir de 11 de Dtzembro de 1933 as taxu a aplicar pelo Baneo 
de Portutal nas suas operações de desconto são as setaintes: na sede e oa 
caixa filial do P6rto1 S 1/1 por cento i na.s agências, tanto do continente 
como das ilhas aiacentes, 6 por cento. 

PORTUGAL COLONIAL 

l J.667.864.983, 3.703.802.040 
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ESTATÍSTICA 

Indicas-Números das cotações dos géneros coloniais 

~ "" 
1934 

19U 1930 1931 1932 
DESIGNAÇÃO -

lndic;médio I lndlc;médio 1 lodíc;méd Julho 
Abril 1 Maio _::_I_::_ lce·mMlo A tosto Março Junho 

- - --

1 1 1 

--,--
1.271 1 1.382 LISBOA (cidade) 100 1. 726 1.302 1. 636 1. 304 1,415 1. 462 1. 290 11. 325 1.335 

Do Boletim Mensal da Direcção Gera l de Estatística. 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 31 de Julho de 1934 
(Valores em escudos) 

ACTIVO PASSIVO 
-

1 

BANCOS CAIXA 
Letras descontadas 

sõbre o Pafs Letras 0.!>6sllos De!>6sllos 
Diabeiro em 1 Depósitos noutros e transferências a receber à ordem a t'lrazo 

cofre bancos 

1 

1 

Banco de Angola (Sede) • ... . . 342 . 393 2.768.958 - - 6 . 360.982 2.050.276 
Banco N. Ullramarino (Sede) •. 10. 602.934 2.311.532 168.419.861 84.488.277 

1 

142.202.250 

1 

117 .148.10~ 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatlstica. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Géneros 

Cacan fino . . , , , ••• . ... . . . •.. •• . • . .• , . ... . . . •. ....... · I 
Cacau paiol. .. .. . . .. . . . .. .... .. . .. .• . .. .. . . . . .... . . • . 
Cacau escolha .....•............ . .•...... . .•. . ..... . .. 
Café de S. Tomé, fino .. . . . •. • . . • . .. • . . . .•. . • . . .. . .... . . 
Café de Novo Redondo, . . ..... . . . ...... . ..... . ........ • . 
Café de Amb1iz . • • • • . . • . • . . . . . . . . . . . . • • • . . • • • . . . . . • • . 
Café de Encoje • . ...•. . ••.• , . .• . • , • . ..• , . . . . . . . . . . ... 
Calo do Cazengo (de 2.ªJ . • .. .. . • . . . • . . .... .. . .. . .... . . . 
Cocooote .. . .. • . •............. , • ...... . .... . • • . .. . . . . 
Copra . • . ... •.. ••.. .. .•... . ...•• . ... . . . ....•. . . . .. . . 
Óleo de palma, mole ... . ...........• • •. . , .•....•.. . . • . . 
Rfclno .. , •......... . . .• •....... . . . . , . , , . ... . . ... .. . . 
Gergelim .. . ... .••..•. . ........ . . . ..• .. . ... . ...... . . 
Algodão .. . . ....••......................•..... . ..•• . 
Cera .• . . , . . . . ... . . .. .. . .. . .. . •. . ... . ••.....•.•... . • . 
Cola .•.••• . .•..•..•.. .. •. .. • . . . .....•... .•. . . .. . • .• . 
Açócar, rama . . .. . .... .. ...... • .. ....... •• ... . .... . ... 
Milho • ...• .• • . . • •.. . ................ . .. . ...... . . . . .• 
Coiros •...•• . ....... . . . ..... . ......... .. ... . . .. ...• 

Unidade 

15 quilogr. 

» 

)) 

» 
)) 

" 
Quílog. 

» 

)) 

1929 

15 de Janeiro 

77$00 
62$00 
36$00 

(b) 210$00 
124$00 
123$00 
116$00 
120$00 
33$00 
42$00 

, 45$00 
27$00 
34$00 
10$00 
16$00 
6$00 

(e} 1$10 
$94 

15$00 

Colações em (a) 

1934 

IS de Afoslo 

45$00 
30$00 
21$50 

120$00 
61$00 
61$00 
60$00 
60$00 
13$00 
13$50 

(d) 21$50 
15$00 
17$00 
6$40 

(e) 
(e) 

1$20 
$7.4 

5$00 

(a) As cotações apresentadas representam a média nu datas indicadas ou na data mais próxima - (b) Cotação em 1 de Agos to de 1928 
-(e) Cotação em 21 de Setembro de 1928 -(d) Não foi negociado (e) Em tambores. 
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